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“Poderia me dizer, por favor, que caminho devo tomar para ir embora daqui?” 
“Depende bastante de para onde quer ir”, respondeu o gato.
“Não me importa muito para onde”, disse Alice. 
“Então não importa que caminho tome”, disse o gato.
“Contando que me chegue a algum lugar”, 
Alice acrescentou à guisa de explicação. 
“Oh, isso você certamente vai conseguir”, 
afirmou o Gato, “desde que ande bastante.”
Lewis CaiToll in “Aventuras de Alice no país das maravilhas”.
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Esta dissertação analisou o trabalho realizado pelo Conselho de Comunicação Social em 
seu primeiro ano de funcionamento, entre 25 de junho de 2002 a 30 de junho de 2003. 
Uma bandeira na luta pela democratização da comunicação, a instalação do órgão foi 
saudada como o início de uma nova etapa no relacionamento do Congresso Nacional e 
do Poder Executivo com a sociedade civil no debate e na elaboração das políticas 
públicas do setor. No entanto, a análise dos dados e o balanço das atividades realizadas 
pelo Conselho indicam que essa expectativa não se realizou e apontam a inoperância e a 
indefinição do papel do colegiado junto ao Poder Legislativo. Apesar de ter apenas 
função consultiva, os conselheiros só conseguiram aprovar dois pareceres elaborados 
por seus integrantes. Nesse primeiro ano de mandato, o órgão não se manifestou sobre 
centenas de matérias que, por lei, seriam de sua competência. De acordo com a hipótese 
levantada por essa pesquisa, foi possível determinar que as dificuldades e impasses 
verificados no colegiado são resultado, em grande medida, das diferentes concepções 
entre os conselheiros sobre o modelo de funcionamento e de deliberação política do 
colegiado. Tais divergências refletem distintas tradições teóricas, especialmente as que 
se constituem a partir dos conceitos de esfera pública e hegemonia.
Abstract
This dissertation has analyzed the work of the Social Communication Council during its 
fírst year of existence, from June 25* of 2002 to June 30th of 2003. Considered a symbol 
in the struggle for the democratization of communication, the creation of this board was 
celebrated as the beginning of a new phase in the relationship between Congress, the 
Executive Branch and Society in the debate and formulation of communication’s 
policies. However, the analysis of the data researched and the examination of the 
activities performed by the Council have indicated that the expectations towards it have 
not been fulfilled, showing its inertia and the indefinition of its role within the 
Legislative Branch. Despite the Council’s exclusive consultive duty, its members have 
succeeded in approving only two of their legislative reports. During its fírst year, the 
Council was not able to evaluate hundreds of important issues that, by law, should be 
under its competence. The hypothesis raised by this research allowed determining that 
the difficulties and impasses faced by the board are the result, in great extent, of the 
different notions presented by its members in relation to its way of work and political
deliberation. These differences reflect distinct theoretical traditions, especially those 
inherited from the concepts of public sphere and hegemony.
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Previsto na Constituição Federal de 1988 e instituído pela Lei n° 8.389, de 30 de dezembro de 
1991, que determinava a sua composição e instalação até abril de 1992, o Conselho de 
Comunicação Social esperou 14 anos até ser empossado em maio de 2002 e, finalmente, 
instalado no dia 25 de junho do mesmo ano. Alvo de intenso debate e disputa entre 
parlamentares, empresários do setor de comunicações e representantes da sociedade civil, o 
funcionamento do órgão consultivo do Congresso Nacional só foi possível a partir das 
negociações que levaram a aprovação da Emenda Constitucional que permitiu a entrada do 
capital estrangeiro na mídia (PEC 05/2002).
A idéia de criação de um Conselho é anterior à Assembléia Nacional Constituinte e aparece na 
agenda de transição entre o regime militar e a chamada Nova República. Já no início dos anos 80, 
a luta pela democratização da comunicação foi uma iniciativa dos sindicatos de jornalistas, da 
Federação Nacional dos Jornalistas, igrejas, faculdades de Comunicação e, posteriormente, 
constou das propostas de partidos de centro-esquerda.
No entanto, a idéia não prosperou nos primeiros anos do governo Samey, dono de emissoras de 
Rádio e TV, e que tinha à frente do seu ministério das Comunicações o político Antônio Carlos 
Magalhães, também empresário e fortemente vinculado aos interesses do setor. Bandeira das 
entidades representativas de classes ligadas à questão dos meios de comunicação social, a 
proposta novamente entrou na pauta dos debates sobre democratização da radiodifusão durante a 
Assembléia Nacional Constituinte, por ocasião das audiências públicas promovidas pela 
Subcomissão da Ciência, Tecnologia e da Comunicação.
Objeto de intenso debate e polêmica na comissão temática, a idéia foi incorporada ao relatório da 
deputada Cristina Tavares (PMDB-CE). A iniciativa propunha a criação do então Conselho 
Nacional de Comunicação, como órgão autônomo em relação aos poderes Executivo e 
Legislativo, incumbido de estabelecer, supervisionar e fiscalizar políticas nacionais de 
comunicação. No entanto, a medida acabou sendo duramente criticada pelos empresários e 
parlamentares ligados ao setor e foi rejeitada no plenário da Subcomissão.
Novamente incorporada no parecer do deputado Artur da Távola, que consolidou, em um único 
anteprojeto, os relatórios das três subcomissões, a proposta foi mais uma vez rejeitada. Numa 
tentativa de conseguir o consenso entre os membros da comissão temática, marcada pela 
radicalização, ideológica e conflitos de interesse (MOTTER, 1994), o relator elaborou um 
segundo anteprojeto e modificou as funções do Conselho, tomando-o órgão consultivo do 
Congresso Nacional.
Mas o esforço para o entendimento não surtiu efeito e também esse relatório foi rejeitado pelos 
membros da Comissão. Por causa do impasse em tomo das propostas na área de comunicação, a 
Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esporte, da Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação foi a única das oito comissões temáticas a não encaminhar um anteprojeto à 
Comissão de Sistematização da Constituinte.
Longe de qualquer consenso, a proposta foi novamente reiterada numa Emenda Popular 
apresentada à Assembléia Nacional Constituinte pela Federação Nacional dos Jornalistas, a 
'FENAJ, em 1987. A iniciativa da FENAJ propunha a consolidação do Conselho Nacional de 
Comunicação, como órgão autônomo em relação aos poderes Executivo e Legislativo, nos 
moldes da Federal Communications Commission (FCC), a entidade reguladora da comunicação 
social no Estados Unidos.
Acolhida no texto do relator-geral do projeto de Constituição, o então deputado Bernardo Cabral, 
a proposta foi novamente criticada por setores empresariais, como a Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e TV, a ABERT, e por parlamentares vinculados à área. Devido aos 
inúmeros desentendimentos sobre o tema em todas as etapas da elaboração da Constituição, e 
tendo em vista a possibilidade de o assunto simplesmente não fazer parte da Carta Magna, um 
acordo promovido em plenário, em setembro de 1988, salvou o capítulo da comunicação na 
Assembléia Nacional Constituinte. O documento previa a criação do Conselho Nacional de 
Comunicação como órgão auxiliar do Congresso Nacional; definia como competência do Poder 
Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão; 
e atribuía ao Congresso Nacional a prerrogativa de apreciar, em regime de urgência, o ato de 
outorga e renovação de concessões.
Já na comissão de redação final, os redatores resolveram trocar a denominação Conselho 
Nacional de Comunicação por Conselho de Comunicação Social. Segundo avaliação da FENAJ à 
época, a mudança tinha por objetivo esvaziar o órgão. No dia cinco de outubro de 1988, foi 
promulgada a Constituição Federal, estabelecendo, no seu artigo 224, a criação do Conselho de 
Comunicação Social como órgão auxiliar do Congresso, com funções consultivas. Pouco depois, 
no dia 16 de fevereiro de 1989, o então senador Pompeu de Souza apresentou o projeto de lei 
1905/89 para regulamentar o novo órgão.
Depois de um intenso debate e uma série de manifestações sobre o projeto, o Fórum Nacional 
pela Democratização da Comunicação (FNDC), criado em abril de 1991, e que reunia à época 
diversas entidades da sociedade civil interessadas nas questões da área de comunicação, procurou 
a direção da ABERT, no dia nove de outubro de 1991, para propor uma interlocução sobre a 
criação do Conselho. No dia seguinte, representantes do Fórum e dos empresários de 
comunicação vinculados à ABERT e à Associação Nacional de Editores de Revistas (ANER), 
fecharam um acordo sobre o texto de um substitutivo ao projeto do senador Pompeu de Souza. As 
negociações foram mediadas pelo então deputado federal Antônio Brito, à época presidente da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara e pelo deputado Tilden 
Santiago, sub-relator da matéria. Finalmente, no início de dezembro daquele ano, o texto foi 
aprovado na Câmara e no Senado e sancionado, no dia 30 de dezembro de 1991, pelo Presidente 
da República.
Mais de dez anos depois de regulamentado, escolhido na esteira das negociações para a revisão 
do artigo constitucional sobre a comunicação social, no dia 25 de junho de 2002, o Presidente do 
Senado e do Congresso Nacional, Senador Ramez Tebet, finalmente instalou o Conselho. Na 
ocasião, Tebet destacou as dificuldades para implantar o novo órgão e ressaltou a importância 
histórica do evento:
Quando a Assembléia Constituinte criou o Conselho de Comunicação 
Social, creio que nenhum dos parlamentares ou representantes da 
sociedade poderia imaginar que a instalação desse órgão demorasse 
catorze anos, mas felizmente ocorreu. Estamos iniciando hoje as 
atividades a serem realizadas por um Conselho composto de treze ilustres 
representantes da sociedade brasileira, cumprindo o que está estabelecido
na Constituição, embora, volto a repetir, depois de catorze anos, mas 
criando condições para que os meios de comunicação adotem cada vez 
mais uma linha construtiva e propositiva em benefício da democracia e da 
sociedade brasileira. 1
No entanto, desde a sua instalação, foram verificadas dificuldades relacionadas ao funcionamento 
do Conselho, que não chegou a se pronunciar sobre matérias que, pela lei, seriam de sua 
competência. Sem ignorar a tradicional falta de interesse dos poderes Executivo e Legislativo e 
de segmentos do empresariado do setor em viabilizar o Conselho (SIMIS, 1999), esta pesquisa 
argumenta que os impasses ocorridos no primeiro ano de trabalho do órgão foram resultado, em 
grande medida, das diferenças nas concepções dos atores envolvidos sobre o modelo de 
funcionamento e de deliberação política do Conselho.
A importância do tema para a democratização das comunicações no Brasil, aliada à falta de 
estudos sobre o Conselho de Comunicação Social, são alguns fatores que justificam a pesquisa 
sobre esse conjunto de eventos e processos. Algumas questões surgem nesse contexto: Quais são 
, as diferenças entre a concepção original e o atual sistema de funcionamento do Conselho? As 
dificuldades verificadas no primeiro ano do Conselho podem estar relacionadas com as diferentes 
posições adotadas pelos conselheiros sobre o funcionamento do órgão? Esses questionamentos 
oferecem uma excepciona] oportunidade para investigar a questão da democratização das 
comunicações no Brasil, assim como o presente e o futuro no processo de decisão e elaboração de 
políticas públicas para o setor no Brasil.
Para responder essas questões e avançar na pesquisa desse tema, este estudo está dividido em seis 
capítulos. O primeiro traça um quadro geral sobre as características e atribuições de diversos 
modelos de agências reguladoras e conselhos de comunicação que funcionam em diferentes 
países, como Estados Unidos, França Portugal e Chile. Em seguida, discutimos a legislação 
brasileira de comunicação. Nesse sentido, mostramos o surgimento das primeiras leis e a tradição 
autoritária e centralizadora do Estado nas políticas públicas sobre radiodifusão no país, a criação 
do Código Brasileiro de Telecomunicações, a consolidação do capítulo sobre a Comunicação 
Social em nossa Constituição, a inédita experiência de participação da sociedade civil organizada
1 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do Conselho de Comunicação Social, dia 25 de 
junho de 2002. Disponível em: <www.senado.EQV.br/ccs>. Acesso em: 04 abr. 2003.
no debate e na elaboração da lei de TV a Cabo e as expectativas de democratização das políticas 
públicas do setor com a instalação do Conselho de Comunicação Social.
O capítulo três apresenta como hipótese desta pesquisa o argumento de que o impasse verificado 
no Conselho de Comunicação Social é conseqüência de um desacordo, entre diferentes 
concepções, sobre o modelo de funcionamento e de deliberação política do órgão. Em seguida, 
explicamos os procedimentos metodológicos utilizados com o objetivo de orientar a pesquisa, 
sobretudo na coleta, processamento e avaliação dos dados pertinentes ao problema estudado. No 
capítulo quatro, utilizamos, como instrumento analítico duas tradições teóricas que se 
constituíram a partir dos conceitos de esfera pública e de hegemonia para identificar e entender as 
principais controvérsias e discussões sobre o tema analisado.
Finalmente, os dois capítulos finais analisam os dados obtidos e apresentam as conclusões sobre 
o trabalho realizado e os impasses verificados no primeiro ano de funcionamento do Conselho de 
Comunicação Social.
Capítulo 1: O CCS à luz de experiências semelhantes em outros países
Antes de analisar a legislação brasileira de comunicação, faremos uma breve revisão sobre o 
funcionamento de diferentes modelos de órgãos reguladores e conselhos de comunicação 
existentes em outros países. Apesar de reconhecer a singularidade do Conselho de Comunicação 
Social à luz de experiências internacionais neste campo, o objetivo deste capítulo é ajudar a 
delimitar e compreender os atores, as instituições e os instrumentos de política relacionados ao 
nosso objeto de pesquisa
Nos cinco continentes do mundo, em países como os Estados Unidos, os da União Européia, 
Estônia, Chile, Israel e Turquia, existem distintos modelos de órgãos voltados para a questão da 
Comunicação Social.2 Em alguns casos, eles são responsáveis pelas políticas de comunicação e 
pelas licenças para o funcionamento de emissoras de rádio e TV. Em outros, estão mais 
preocupados com a educação e os conteúdos exibidos nas programações.
’ De maneira geral, nas sociedades capitalistas industrializadas as chamadas agências reguladoras 
do sistema de comunicações atuam, principalmente, em questões técnicas sobre o espectro 
eletromagnético, quantidade de canais e qualidade de sinal. Apesar de uma significativa 
diversidade sobre as atribuições desses órgãos, a maioria deles tem em comum a responsabilidade 
de autorizar, fiscalizar, suspender ou cassar o funcionamento de emissoras de rádio e TV, 
determinar ou modificar freqüências e planejar e normatizar as políticas do setor a longo prazo, 
incluindo o tratamento das novas tecnologias na área. De modo geral, essas agências também 
mantêm canais com os consumidores, para o recebimento de eventuais críticas ou reclamações.
Outro modelo de atuação pode ser verificado em diversos conselhos de comunicação existentes 
no mundo. Geralmente formado por organismos independentes, eles são encarregados de 
intermediar a relação da sociedade com os meios de comunicação, principalmente nas queixas e 
falhas apontadas sobre a qualidade e pluralidade de opiniões nos conteúdos dos jornais e revistas 
ou na programação de Rádio e TV. Nesse sentido, o professor do Instituto Francês de Imprensa
2 Para a realização deste capítulo foram consultadas diversas publicações com estudos comparativos sobre o assunto, 
além das páginas mantidas por estes organismos na Internet. As obras consultadas foram: ALMEIDA (2001); 
BERTRAND (2002); PAULINO (2003) e REVISTA IMPRENSA (1995).
Jean-Claude Bertrand destaca a atuação dos chamados conselhos de imprensai, órgãos não- 
govemamentais voltados para assegurar a responsabilidade social da mídia. Como explica 
Bertand (2002, p. 142-143), essas instituições são compostas por protagonistas básicos da 
comunidade e fazem parte do chamado MAS (Media Accountability Systems):3
Em cada país, inevitavelmente, as circunstâncias e as necessidades locais 
moldaram uma instituição diferente. O próprio conceito de “Conselho de 
imprensa” não é fácil de definir, a não ser negativamente. Um Conselho 
de imprensa não é NEM uma comissão governamental de censura, NEM 
um comitê interno de autocensura, NEM um sindicato de profissionais, 
NEM uma agência de arbitragem para conflitos dentro da mídia, NEM a 
emanação de uma organização de usuários. Encontram-se Conselhos de 
imprensa sob formas tão diversas que incluir todos numa frase seria 
preciso definir um Conselho como “um grupo de pessoas cuja 
preocupação com a qualidade da mídia as leva a utilizar sua influência 
moral para melhora-la”. Uma definição um pouco vaga. Um enunciado do 
objetivo fundamental dos Conselhos mais útil é: todos visam preservar a 
liberdade de imprensa contra ameaças diretas e indiretas por parte de um 
governo. Esforçam-se todos para ajudar a imprensa a assegurar suas 
funções na sociedade -  e obter assim o apoio da opinião pública no seu 
combate pela independência. Quanto a saber exatamente quem deve 
assumir esta tarefa e como se deve assumi-la, os Conselhos raramente 
estão de acordo.
Em levantamento sobre os vários modelos de conselhos existentes atualmente, o professor 
Bertrand ainda estabelece uma hierarquia sobre as diversas formas de atuação e a diversidade de 
atores em sua composição (BERTRAND, 2002, p. 148).
Para a jornalista e pesquisadora Noêmia Félix da Silva, os conselhos de imprensa ainda têm como 
objetivo geral “a prevenção progressiva das distorções, estimulando a participação democrática e 
a promoção da discussão sobre o papel da mídia com a constante realização de palestras e cursos. 
Funcionam como órgãos de arbitragem, de encaminhamento e intermediação de queixas e 
reparações de erros e falhas. E, ainda, como tribunal de honra, exercendo papel auto-regulador”.4
3 O próprio autor sugere que a tradução provisória para o português seja “sistemas de responsabilização da mídia” 
(BERTRAND, 2002, p. 13).
4 SILVIA, Noêmia Felix da, In Conselhos de Imprensa: Liberdade, censura e autocontrole. Observatório da 
Imprensa. Disponível em: <http.7/observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos/da080520026.htm> . Acesso em: 08 
abr. 2004.
A partir da constatação dessa diversidade de conselhos e agências reguladoras relacionadas à área 
da comunicação, vamos examinar a forma de atuação de quatro instituições com atribuições 
desse tipo em países diferentes como os Estados Unidos, França, Portugal e Chile.
1.1: Estados Unidos - Federal Communications Commission
Nos Estados Unidos, a regulamentação do sistema de radiodifusão tem sua origem em 1910, com 
o Wirelles Ship Act, voltado apenas para a radiotelegrafia marítima. Na década de 20, quando as 
primeiras emissoras de rádio começaram a funcionar, não havia uma lei especifica para 
disciplinar o assunto e as estações eram entregues a quem as solicitava à Secretaria de Comércio. 
Em pouco tempo o caos tomou conta das frequências, com intolerável interferência de sinais 
entre as emissoras (ALMEIDA, 2001, p. 13).
Para se ter uma idéia desse quadro, até 1923 existiam cerca de 500 emissoras de rádio nos
• Estados Unidos, utilizando as mesmas 89 frequências disponíveis. Um ano depois esse número 
chegou a mais de 1100 estações. Diante deste cenário, o Congresso americano buscou organizar a 
radiodifusão e aprovou, em 1927, o Radio Act, que criava um órgão independente, a Federal 
Radio Commission (FR.C), responsável pelos aspectos técnicos e pelo licenciamento das 
emissoras. Segundo Almeida, essa primeira legislação determinava que o controle do governo na 
área estaria baseado no chamado trusteeship model. “Por esse modelo, o espectro magnético, 
meio físico por onde circulam as ondas de rádio, é um bem natural, público e limitado e os 
radiodifusores operam, portanto, como trustees, ou fiduciários do público, sob fiscalização 
governamental” (2001, p.11-12). De acordo com Almeida, desde 1929 esse princípio continua 
sendo a base filosófica para a regulamentação do setor.
O pesquisador também explica que a lei do Rádio apresentou outro princípio na avaliação da 
mídia eletrônica, o chamado public interest standard, usado como critério para a outorga ou 
renovação de licenças. “Esse verdadeiro modelo de conduta requer que os radiodifusores operem 
suas emissoras sempre de acordo com o interesse, a conveniência e a necessidades públicos 
(public, interest and necessity)” (2001, p. 13).
Preocupado em fortalecer a autoridade e unificar a legislação sobre o assunto, o então presidente 
Franklin D. Roosevelt se inspirou na lei sobre o fornecimento de água e luz e recomendou aos 
parlamentares a criação de uma agência independente para controlar as comunicações com ou 
sem fio. Em 1934, o Congresso americano aprovou o Communications Act que criava a Federal 
Communications Commission, a FCC.
A comissão tinha sete membros nomeados pelo presidente da República, sob recomendação do 
Senado, com mandatos de sete anos renováveis por mais um período. Atualmente, o número de 
conselheiros foi diminuído para cinco. Os prazos dos mandatos são de cinco anos e terminam 
sempre em anos diferentes, podendo haver recondução ao cargo.
Composição - A comissão conta com um quadro de mais de 600 pessoas, entre técnicos e 
engenheiros, e, em 2004, tem um orçamento previsto de aproximadamente 280 milhões de 
dólares.5 Pela legislação, a FCC é uma agência independente do governo e representa os 
interesses do Congresso. No entanto, seus comissários e o líder do colegiado são indicados pelo 
presidente da República, que também pode recomendar as concessões de frequência. Pelas 
normas da instituição, no máximo três dos cinco comissários podem pertencer ao mesmo partido 
político e nenhum deles pode ter interesses financeiros em empresas de comunicação. Os 
conselheiros ocupam os cargos em regime integral e se reúnem várias vezes por mês. As decisões 
sobre os temas debatidos são tomadas em forma de colegiado em audiências públicas. De acordo 
com o jornalista Lucas Mendes (REVISTA IMPRENSA, 1995, p. 10), como o critério da escolha 
de seus membros é político, uma das críticas mais comuns em relação à sua composição é a de 
que seus comissários nem sempre entendem de telecomunicações e estão ali como pagamento de 
dívidas políticas.
A agência é formada por vários departamentos (bureaus) e na prática combina as funções 
executiva, normativa e também judicial. Dentre as suas atribuições, estão a de regular a 
radiodifusão comercial e pública, telegrafia, sistemas de rádio, transmissão de dados, TV a cabo e
5 Fonte: FCC Budget Estimates. Disponível em: <htto://ftp.fcc.gov/Reports/fcc2004budeet.html>. Acesso em: 08 
abr. de 2004.
novas tecnologias; testar novos equipamentos produzidos pela indústria, inspecionar e 
supervisionar emissoras e elaborar normas para o setor. A FCC também é responsável por 
outorgar, renovar, transferir, suspender e cassar licenças para a radiodifusão. O tempo da licença 
é de cinco anos para as emissoras de rádio e sete para as de TV.
Apesar de seu amplo poder, a agência também é criticada por ser influenciada por pressões de 
grupos de interesses, ligados aos empresários do setor, e de ser demasiado lenta em tomar 
decisões. A escolha para decidir qual emissora ocuparia o canal 5 de Boston, levou 25 anos e na 
Flórida, o canal 9, só foi designado após 28 anos de processo. Em quase setenta anos de história, 
a FCC cancelou cerca de 200 concessões, quase todas de emissoras de rádio. Na TV, um caso 
punitivo de repercussão foi o cancelamento da licença da TV educativa do Alabama, por racismo.
Desregulamentação e concentração de propriedade - De acordo com Patrícia Aufderheide 
(1996), a partir da década de noventa, com a tendência à convergência nas tecnologias das 
' comunicações e das estruturas financeiras e industriais, as políticas do setor têm passado por 
constantes reformas, com uma forte tendência à desregulamentação da área. Nas palavras da 
pesquisadora, “a legislação foi refinada numa audaciosa atmosfera desreguladora gerada pelas 
grandes vitórias dos republicanos em geral, e especialmente, na Câmara dos Deputados em 1994” 
(1996, p. 160). Segundo Aufderheide, para encorajar a formação de grandes corporações de 
telecomunicações verticalmente integradas, fusões e alianças, o Congresso Nacional dos Estados 
Unidos aprovou o Telecommunications Act de 1996, que redesenhou o mapa das 
telecomunicações naquele país e ratificou uma tendência à concentração da propriedade na 
radiodifusão (1996).
Um levantamento feito pelo jornalista Paulo Sotero6 mostra que sete anos após a remoção das 
barreiras que impediam as empresas de ter veículos diferentes, como um jornal e uma televisão, 
numa mesma cidade, aumentou dramaticamente a concentração da propriedade dos meios de 
comunicação naquele país. De acordo com Sotero, em 1996 “dez grandes companhias detinham a
6SOTERO.Paulo. Estados Unidos devem mudar normas para a mídia. O Estado de S. Paulo -  edições eletrônicas. 
Disponível em: <http://www.estadao.com.br/tecnologia/telecom/2003/iun/02/5.htm> . Acesso em: 08 abr. 2004.
maior parte do controle dos aproximadamente 1.800 jornais, 11 mil revistas, 11 mil estações de 
rádio, 2 mil emissoras de televisão e 3 mil editoras de livros existentes no país. Aprovada por 
ampla maioria, em nome da necessidade de promover a competição numa indústria em processo 
de transformação tecnológica, a lei de 1996 produziu o efeito oposto. Agora, 90% de tudo o que 
os americanos lêem em jornais, revistas, livros e sites na internet ou vêem na tevê ou no cinema é 
produzido por empresas pertencentes ou associadas a seis grandes conglomerados: AOL Time 
Warner (CNN), Viacom (CBS), Disney (ABC), General Electric (NBC), News Corporation (Fox) 
e Vivendi UniversaF’7.
Em junho de 2003, a FCC voltou a anunciar novas regras que liberavam ainda mais a 
concentração da mídia naquele país. Com o voto a favor de três dos cinco conselheiros da 
entidade, a medida permitia a chamada propriedade cruzada de meios de comunicação, como 
operar um jomal e uma emissora de TV, nas cidades médias e grandes daquele país. Outra 
modificação, na lei de 1996, autorizava as empresas que possuíam emissoras de televisão o 
controle de até 45% da audiência, contra um limite anterior de 35%. Também se passou a
r  * 8permitir que um mesmo grupo de comunicação tivesse duas ou até três TVs na mesma cidade. 
Segundo os jornalistas Roberto Dias e Renata Lo Prete, as mudanças derrubavam algumas regras 
estabelecidas entre as décadas de 1940 e 1970 como forma de evitar o monopólio da informação.9
No entanto, a possibilidade de uma maior concentração na propriedade de grupos de mídia 
desencadeou disputas políticas e entre setores da sociedade civil10. A mudança também foi 
questionada na justiça em setembro de 2003 e uma corte federal da Filadélfia impediu a 
implementação das mudanças aprovadas pela FCC. Por 55 votos a 40, o Senado americano 
também rejeitou a lei que permitia a um mesmo grupo deter o controle de mais rádios, TVs e 
jornais numa mesma cidade. O resultado da votação foi anunciado, na imprensa, como uma 
derrota política importante do presidente George W. Bush.
7 Ibid- .
8 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Resumo do Relatório da Comissão Federal de Comunicação dos 
Estados Unidos. Disponível em: <www.senado.gov.br/ccs>. Acesso em: 09 abr. 2004.
9 “EUA devem liberar concentração na mídia”. Observatório da Imprensa. Disponível em: 
<http://observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos/cdiv030620Q36.htm>. Acesso em: 08 abr. 2004.
10 “Senado cancela lei pró-concentração da mídia”. Primeira Leitura, Edição n° 946, de 16 set. 2003. Disponível em: 
<http://www.primeiraleitura.com.br/auto/leia.php?id=14323>. Acesso em: 09 abr. 2004.
1.2: França - ConseilSupérieur de l’Audiovisuel
Na França, o controle de todo o sistema audiovisual está nas mãos do Conseil Supérieur de 
VAudiovisuel, o Conselho Superior do Audiovisual (CSA). O órgão é uma autoridade 
administrativa independente e foi criado por uma lei em janeiro de 1989. Composto por nove 
membros, com mandatos de seis anos, a indicação dos cargos é dividida pelo presidente da 
República, da Assembléia Nacional e do Senado. O órgão substituiu as funções até então 
desenvolvidas pela Alta Autoridade da Comunicação Audiovisual e pela Comissão Nacional da 
Comunicação e das Liberdades. Pela legislação, o CSA tem mais poderes e competências do que 
as duas antigas entidades reguladoras e entre as suas atribuições está a de garantir a 
independência entre o setor audiovisual e o poder político, zelar pela liberdade de comunicação e 
pelo pluralismo e honestidade da informação e exercer um maior controle sobre a participação do 
setor privado na área da radiodifusão. Os conselheiros também nomeiam a direção das redes 
públicas de TV e rádios.
* O Conselho também é responsável por conceder as licenças para radiodifusão assim como definir 
as condições de exploração. Na França, o tempo da licença é de cinco anos para as emissoras de 
rádio e 10 para os canais de TV. As autorizações para TV a cabo podem chegar a trinta anos.
Além de receber queixas dos telespectadores e ouvintes sobre a programação, o Conselho conta 
com grande poder coercitivo voltado para coibir abusos e eventuais distorções e punir com 
multas as faltas cometidas pelas emissoras. No entanto, as multas só são aplicadas após 
advertências públicas e o debate entre os conselheiros e os representantes dos canais de 
radiodifusão. No início de 1991, por exemplo, o Conselho convocou todos os diretores das 
emissoras de televisão no país para fixar normas éticas na cobertura da guerra do golfo.
O Conselho também tem o poder de aplicar penalidades mais pesadas, como suspender por tempo 
limitado ou reduzir o período da licença de funcionamento dos canais, e em casos mais graves, 
cassar a autorização. Ainda em seu primeiro ano de funcionamento, em 1989, os conselheiros 
aplicaram uma multa ao Canal Cinco de aproximadamente um milhão de dólares por exibir cenas 
de violência sexual fora do horário permitido pela legislação.
O CSA, com o objetivo de proteger e promover a língua francesa, ainda é responsável por 
estimular a produção audiovisual e cinematográfica nacional e estabelecer um regime de exibição 
nas telas e canais daquele país. Quem desrespeitar a obrigatoriedade de exibir a cota mínima de 
produções francesas estabelecida pode ser punido. Em 1991, por exemplo, a TF 1 foi obrigada a 
aplicar quase 4 milhões de dólares em obras de expressão original francesa, além de ter de 
investir mais de 700 mil dólares na compra de filmes nacionais.
A legislação francesa também limita a publicidade na programação dos meios eletrônicos, não 
permitindo a veiculação de comerciais no meio de telejomais e de programas religiosos ou 
infantis. São proibidas a publicidade subliminar e a propaganda de cigarro, armas de fogo, ofertas 
de emprego, medicamentos vendidos sob receita médica e bebidas alcoólicas com mais de 1,2 
grau de álcool, como a cerveja e o vinho, por exemplo. Cabe ao Conseil Supérieur de 
1’Audiovisuel determinar a média anual e o limite do tempo dedicado à publicidade nas 
emissoras.
1.3: Portugal - Alta Autoridade para a Comunicação Social
Em Portugal, a mediação entre o público e as instituições de comunicação, assim como, as 
licenças de funcionamento das emissoras de rádio e TV passam pela Alta Autoridade para a 
Comunicação Social. Criada em 1990, A AACS é definida como um organismo independente 
que funciona junto à Assembléia da República, que congrega os deputados. Naquele país, o 
parlamento é unicameral sem a existência do Senado. A atuação do órgão está definida no artigo 
39 da Constituição, que tem, entre suas atribuições, assegurar “o direito à informação, a liberdade 
de imprensa e a independência dos meios de comunicação social perante o poder político e o 
poder econômico, bem como a possibilidade de expressão e confronto das diversas correntes de 
opinião e o exercício dos direitos de antena, de resposta e de réplica política”.
Composta por 13 membros, o mandato dos conselheiros é de quatro anos, sem a possibilidade de 
demissão e com direito a uma única renovação. O presidente do órgão é indicado pelo Conselho 
Superior da Magistratura, cinco membros são designados pela Assembléia da República, um pelo
govemo. A lei portuguesa de radiodifusão, de setembro de 1990, proíbe a veiculação de 
programas considerados pornográficos e obscenos ou que estimulem a violência, o crime e o 
desrespeito às liberdades e aos direitos fundamentais.
Como advertência contra esse tipo de programação na TV, a lei determina que o telespectador 
deve ser avisado sobre o conteúdo dessa natureza antes do início dos programas. Filmes eróticos 
ou considerados violentos devem passar após as dez da noite, e a ACCS pode recomendar a 
transmissão em horário ainda mais tarde, durante a madrugada.
Dentre as funções do órgão, está a de receber todas as denúncias contra os veículos de 
comunicação de desrespeito à legislação do setor. Também cabe à agência tomar a iniciativa de 
denunciar possíveis abusos e irregularidades mesmo sem qualquer tipo de reclamação. As 
infrações são encaminhadas ao ministro da área e ao Procurador Geral da República. As decisões 
do Conselho são obrigatoriamente veiculadas nas emissoras envolvidas com a denúncia.
•A lei portuguesa também determina que a emissora estatal deve preencher a sua programação 
com, pelo menos, 70 % de programas em língua portuguesa, sendo 30% de origem daquele país. 
Essa norma beneficia a entrada de telenovelas brasileiras nas telas dos lares portugueses.
Antes da criação da Alta Autoridade para a Comunicação Social, o papel de mediador entre o 
público e as instituições de comunicação era desempenhado pela extinto Conselho de Imprensa, 
órgão fundado e financiado pelo govemo português. Presidido por um juiz indicado pelo 
Conselho Superior da Magistratura, sua composição observava uma predominância de 
representantes da imprensa e da sociedade civil. Segundo Alberto Arons de Carvalho, durante 
seus quinze anos de funcionamento, entre 1975 e 1990, “o Conselho de Imprensa realizou uma 
ação considerável fixando princípios e normas em matéria de liberdade de expressão, direito de 
resposta, de organização da empresa jornalística, da cláusula de consciência, de acesso às fontes, 
de segredo profissional, de ingerência governamental na informação, de limites à liberdade de 
expressão e de plágio” (apud BERTRAND, 2002, p.231).
1.4: Chile: Consejo Nacional de Televisión
No Chile, as licenças para o funcionamento de canais abertos de TV, a fiscalização do conteúdo 
das programações e a intermediação entre o público e as emissoras são de responsabilidade do 
Conselho Nacional de Televisão11. Instituído pela Constituição como um órgão independente e de 
personalidade jurídica própria e regulamentado pela lei 18.838 de 1989, o Conselho não depende 
do Govemo Federal e se relaciona com o Presidente da República por meio da Secretaria Geral 
de Govemo.
Teoricamente autônomo, a observação mais atenta nos critérios de composição do órgão indica a 
interferência do govemo no funcionamento da instituição. Formado por 11 membros, o 
presidente do Conselho é indicado pelo presidente da República. Os outros dez conselheiros 
também são designados pelo chefe do Executivo Federal, mas dependem de aprovação do 
Senado. Por lei, a agência deve ser composta de forma pluralista por pessoas de relevantes 
méritos pessoais e profissionais. Os mandatos são de oito anos e podem ser renovados por mais 
quatro anos.
De acordo com a constituição, cabe ao Conselho outorgar, modificar e cassar as concessões de 
canais abertos de TV. É ele também quem analisa e dá a palavra final sobre a transferência, 
cessão, ou arrendamento das concessões, que tem uma duração de 25 anos. A legislação anterior 
não fixava um prazo definido para a exploração comercial dos canais. O processo de outorga é 
feito por concurso público. Os conselheiros analisam os requisitos legais, as propostas técnicas e 
o conteúdo da programação oferecida. As concessionárias são, exclusivamente, responsáveis pela 
transmissão de todo e qualquer programa, nacional ou estrangeiro, ainda quando se trate de 
transmissões ou retransmissões via satélite.
Além de regular o espectro eletromagnético, compete ainda à instituição vigiar e fiscalizar o 
conteúdo dos programas veiculados, mas sem interferir na programação. O controle é realizado 
após a emissão, para evitar qualquer tipo de censura prévia. Pela lei, o objetivo do Conselho é
11 Todas as informações sobre o Consejo Nacional de Televisión estão disponiveis na página que a agência mantém 
na internet. Disponível em: < http://www.cntv.cl/link.cgi/>. Acesso em: 02 fev. 2004.
zelar pelos valores morais e culturais do país, pelo pluralismo, pela dignidade das pessoas, 
proteção da família; democracia; paz; proteção do meio ambiente e formação espiritual e 
intelectual da juventude.
O Conselho também determina sanções às emissoras que exibirem cenas de violência excessiva, 
truculência, pornografia e participação de menores em atos considerados inadequados. Esses 
conceitos foram definidos e adotados pelo Conselho por meio das Normas Gerais sobre 
Conteúdos das Emissoras de Televisão, aprovadas em sessão de 5 de agosto de 1993. Na mesma 
data, o Conselho também aprovou as Normas Especiais com o objetivo de “proteger os menores 
e a juventude” dos conteúdos considerados nocivos. Pelas regras, os filmes para maiores de 18 
anos devem ser identificados e sua exibição só pode ocorrer entre 22h e 6h da manhã, mesmo 
horário que permite a propaganda de álcool e cigarros na TV.
O estatuto estabelece que qualquer pessoa pode denunciar ao Conselho “infrações às normas de 
funcionamento e a exibição de violência excessiva, truculência, pornografia e participação de 
'menores em atos contra a moral e os maus costumes”. As denúncias devem ser formuladas por 
escrito, indicando o tipo de falha na programação, o canal, o dia e a hora. O Conselho exige a 
identificação do denunciante.
Uma vez que o Conselho tome conhecimento de uma possível infração, entra em contato com as 
emissoras, que têm um prazo de cinco dias para apresentar explicações ou solicitar uma prova das 
supostas irregularidades. O órgão tem poderes de multar, suspender ou mesmo anular as 
transmissões em casos de delitos. A decisão pode ser contestada na Corte de Apelações de 
Santiago e junto à Corte Suprema. No entanto, nos quinze anos de funcionamento o Conselho 
nunca puniu as emissoras com a suspensão ou o anulamento das licenças de transmissão por esses 
motivos, exceto, uma vez, no caso de uma estação que não começou a funcionar dentro do prazo 
legal.
O Conselho ainda mantém um Departamento de Estudos que tem o objetivo de desenvolver e 
estimular pesquisas e a discussão sobre o impacto da televisão na sociedade chilena, 
proporcionando informação e dados, para autoridades do Estado e, ainda, para os consumidores
sobre os diferentes programas de TV. De acordo com o Conselho, a finalidade desse 
departamento é a dar “ferramentas necessárias para um debate informado a respeito do tema”.
Como vimos, em diversos países do mundo funcionam diferentes modelos de conselhos de 
comunicação, de acordo com a tradição política ou a necessidade da sociedade. Podemos 
verificar, que em alguns casos, como nos Estados Unidos, essas instituições são voltadas para a 
definição das políticas de comunicação e também para questões técnicas, como a delimitação do 
espectro eletromagnético e o licenciamento das emissoras. Em outros países, como no Chile, em 
Portugal ou na França, esses órgãos ainda incorporam a preocupação com os conteúdos exibidos 
na programação das emissoras de Rádio e TV e fazem uma mediação entre a sociedade e as 
instituições de comunicação. A seguir, vamos analisar a tradição brasileira no campo da 
comunicação social e a legislação do setor no Brasil.
Capítulo 2: Comunicações e legislação no Brasil
2.1: Histórico
No Brasil, o Poder Executivo tem um papel central na regulação e na elaboração de políticas 
públicas no setor desde os primórdios das comunicações no país. Ainda no período imperial, no 
reinado de Dom Pedro II, com a inauguração da primeira linha telegráfica em maio de 1852, a 
necessidade de regulamentação deste serviço deu origem ao decreto Imperial número 2.614, de 
julho de 1860.
Já em 1872, por iniciativa do empreendedor Barão de Mauá, o Brasil fez a ligação por cabos 
submarinos com a Europa. Cinco anos depois, encantado com a invenção do telefone que 
conhecera um ano antes em Nova Iorque, durante a comemoração do centenário de 
Independência dos Estados Unidos, o imperador Dom Pedro II ordenou a instalação de uma linha 
telefônica na Quinta da Boa Vista. Ainda em 1877, por meio do decreto número 6701, o Brasil se
■ filiou a União Telegráfica Internacional e aderiu à convenção de São Petersburgo.
Anos mais tarde, na comemoração do centenário de independência do Brasil, em 7 de setembro 
de 1922, a população do Rio de Janeiro testemunhou o início da era radiofônica no país. Um 
discurso do então presidente da república, Epitácio Pessoa, foi transmitido por uma emissora 
instalada pela Westinghouse no alto do Corcovado. No ano seguinte, em 1923 os professores 
Roquete Pinto e Henrique Morize foram pioneiros da radiodifusão no país e criaram a Rádio 
Sociedade do Rio de Janeiro. Daí em diante, o país viu proliferar várias emissoras em todas as 
regiões, organizadas como sociedades ou clubes de rádio por pessoas entusiasmadas no potencial 
do novo veículo de comunicação.
Nos anos trinta, surgiu o primeiro diploma legal sobre radiodifusão, o Decreto n 0 20.047, de 
1931. Como explica André Mendes Almeida, a competência exclusiva do govemo para 
regulamentar a telegrafia e a radiotelegrafia foi estendido à radiodifusão, considerada pela nova 
legislação como de interesse nacional e com o objetivo de promover a educação no país. (2001, 
p.49). Para complementar a legislação sobre o assunto, em 1 de março de 1932 o govemo edita o
Decreto n° 21.111, denominado Regulamento para a Execução de Serviços de Rádio- 
Comunicação. Composto por 109 artigos, a primeira legislação para o setor trouxe normas para a 
exploração do novo veículo, definido em seu artigo 11° a natureza pública dos serviços de 
radiodifusão, sendo esses voltados principalmente para a finalidade educativa. A lei também 
reforçou o controle do govemo, criando mecanismos autoritários sobre a atividade. Pelo decreto, 
as licenças para a exploração de emissoras de Rádio podiam ser dadas por um prazo de dez anos, 
mas o govemo tinha o poder de suspender a outorga por motivos de ordem ou segurança pública.
O Decreto também criou a Comissão Técnica de Rádio, subordinado ao Ministério da Viação e 
Obras públicas, para fiscalizar as emissoras. O estatuto do órgão permitiu a publicidade na 
programação das rádios, o que contribuiu de maneira decisiva para a transformação do veículo 
em um meio de comunicação comercial e popular, voltado para o lazer e a diversão. Em seguida, 
outro decreto cria o departamento de Propaganda e Difusão Cultural, no Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, com o objetivo de controlar o conteúdo e a distribuição das frequências.
Do ponto de vista político, a constituição de 1934 fortaleceu o modelo de Estado interventor nas 
políticas de radiodifusão e manteve de forma integral o disposto nos decretos anteriores. Pela 
Carta Magna, foi estabelecido que a exploração dos serviços de radiodifusão eram de privativa 
competência da União, sendo permitido ao govemo fazer concessões desses serviços a terceiros e 
cobrar taxas das concessionárias.
Três anos depois, com o início da nova fase do primeiro govemo de Getúlio Vargas, (1930­
1945), a ditadura do Estado Novo impôs uma nova Constituição que mantinha a competência da 
União sobre a exploração dos serviços de radiocomunicação, correios e telégrafos, mas fechou o 
cerco quanto à censura prévia e à possibilidade de apreensão de jornais.
O regime de censura durou até 1945, com a eleição do general Eurico Gaspar Dutra e a 
redemocratização do país a partir da Constituição liberal de 1946. Os artigos da nova lei 
estabeleciam que a manifestação do pensamento era livre sem depender de censura. No entanto, o 
texto não trouxe mudanças significativas, reafirmando o monopólio da radiodifusão nas mãos do 
Estado, ao manter a competência exclusiva de explorar, diretamente ou mediante concessões,
esses serviços. No mais, permitiu a publicação de livros e periódicos sem necessidade de licença 
e assegurou o chamado direito de resposta.
A constituição de 1946 vigorou em cinco governos democráticos diferentes e viu nascer o 
surgimento da televisão no país, na década de 50, período que coincide com o fim da chamada “ 
época de ouro” do Rádio. Por iniciativa do empresário Assis Chateaubriand, fundador dos Diários 
e Emissoras Associados, foi inaugurada em setembro de 1950 a primeira emissora de TV do país, 
a TV TUPI Difusora, canal 3 de São Paulo. Um ano depois, a maior organização jornalística 
daquele tempo também inaugurou a TV TUPI, canal 6, no Rio de Janeiro. Nos anos seguintes, 
foram criadas a TV Itacolomy, em 1955 em Belo Horizonte e a TV Piratini, em 1959 em Porto 
Alegre. O país entrou assim na era da mídia eletrônica. E para regulamentar o novo veículo de 
comunicação, o Presidente Getúlio Vargas, de volta ao poder em eleições diretas, editou o 
Decreto n° 31 835, que criou a primeira regulamentação para a TV no país.
É importante destacar que até a entrada em vigor do Código Brasileiro de Telecomunicações, em 
.agosto de 1962, o pioneiro Decreto 21.111, vigorou no país em um período marcado pela 
expansão e desenvolvimento da mídia eletrônica. Durante essas três décadas, a radiodifusão no 
país passou a ocupar um papel cada vez mais importante na sociedade, o que, segundo Paulino 
Motter, estimulou o govemo a manter um forte controle sobre o setor. Como explica o autor 
(1994, p. 105-106):
Antes de se chegar ao CBT, o executivo editaria diversos decretos 
alterando as normas sobre radiodifusão e ampliando as interferências 
governamentais, o que gerou uma insatisfação crescente dos 
radiodifusores privados, que reclamavam maior liberdade para a 
atividade.
Em 1962, segundo Sérgio Capparelli, (apud BOLANO, 2001, p.81) “aproveitando a situação 
instável criada pela renúncia de Jânio e as dificuldades de seu vice-presidente em ocupar seu 
cargo, os detentores da indústria da informação manobravam no sentido de criar, finalmente, um 
Código de Telecomunicações de acordo com seus interesses, principalmente reconhecendo a 
atuação da iniciativa privada”. A seguir, analisamos o processo que resultou na elaboração e na 
aprovação do Código Brasileiro de Telecomunicações.
2.2: Código Brasileiro de Telecomunicações
A proposta de criar um código de telecomunicações e unificar a legislação brasileira e decretos 
surgidos, desde 1930, aparece pela primeira vez em 1946. A iniciativa foi tomada pelos 
radiodifusores, após o primeiro Congresso Brasileiro de Radiodifusão, realizado no Rio de 
Janeiro e encaminhado, à época, ao então presidente Eurico Gaspar Dutra, que não se empenhou 
em aprovar a matéria. Outras propostas nesse sentido foram apresentadas nos anos seguintes, 
todas sem sucesso. Finalmente, em 1953, com o apoio dos empresários, o govemo encaminhou 
ao Congresso Nacional um novo projeto do Código de Telecomunicações. Alvo de intensos 
debates e negociações, a matéria teve uma tramitação lenta na Câmara dos Deputados e no 
Senado, sendo aprovada apenas nove anos depois. Como explica Sérgio Euclides de Souza (1990, 
p. 100-101), “após 22 anos de idas e vindas, por onde transitaram 18 projetos diferentes de 
codificação das comunicações nacionais, finalmente o Poder Legislativo aprovou, em 27 de 
agosto de 1962, o Código Brasileiro de Telecomunicações, que, com a sanção presidencial, se 
converteria na lei 4.117”.
A lei com 129 artigos foi encaminhada à sansão do presidente João Goulart, que surpreendeu o 
parlamento e vetou 52 artigos relativos à radiodifusão, tais como o prazo de duração e o processo 
de cassação das concessões. A reação dos empresários do setor foi imediata. Eles organizaram 
um forte lobby junto ao Congresso Nacional e conseguiram derrubar um a um todos os vetos 
presidenciais. O episódio inédito no parlamento deu origem da criação da Associação Brasileira 
de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT), entidade que defende os interesses dos empresários 
do setor.
O CBT confirmou o modelo de regulamentação do Rádio e da TV que havia sido estabelecido 
pelo decreto 21.111 de 1932, mantendo o controle do govemo federal sobre o sistema e a 
execução dos serviços pela iniciativa privada, por meio da outorga de licença para a utilização do 
espectro eletromagnético. A principal modificação trazida pelo novo código foi a regulação dos 
serviços de telecomunicações, que deixou sob controle estatal a exploração e fiscalização dos 
serviços públicos de telefonia, telégrafos e transmissão de dados.
Outra inovação foi a criação do Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL), 
encarregado de fiscalizar os serviços de telecomunicações, conceder as outorgas de licença e 
aplicar as penalidades por eventuais irregularidades. Formado por 14 conselheiros, o novo órgão 
do governo federal era dividido por representantes de sete ministérios, (Marinha, Aeronáutica, 
Exército, Justiça, Educação, Indústria e Comércio e Relações Exteriores), da Empresa Brasileira 
de Telecomunicações (EMBRATEL), do Departamento Nacional de telecomunicações 
(DENTEL) e de três representantes dos maiores partidos no Congresso. O presidente do 
colegiado era indicado pelo presidente da República.
Os artigos do CBT relativos à radiodifusão foram detalhados pelo Decreto 52.795, de outubro de 
1963, que criou o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão. Para confirmar a tradição política 
brasileira na área, o artigo sexto do regulamento centralizou nas mãos do presidente a outorga de 
concessões para licenças de funcionamento de emissoras de televisão e estações de rádio 
nacionais e regionais, cabendo ao CONTEL outorgar permissões para o funcionamento de rádios 
locais. O artigo dezesseis fixava critérios para a escolha dos interessados em explorar as 
frequências de radiodifusão sonora local. No entanto, em caso de mais de um interessado em 
receber concessões de televisão e rádio nacional ou regional, a escolha entre os concorrentes 
habilitados cabia exclusivamente ao chefe do Executivo.
Já no período da ditadura militar, em 1967, a reforma administrativa imposta pelo decreto-lei 200 
criou o Ministério das Comunicações, que incorporou as atribuições do Conselho Nacional de 
Comunicações e passou a dividir com o presidente a decisão sobre as políticas públicas do setor. 
Pela legislação, o CONTEL passou a atuar como uma secretaria do Ministério encarregada pelo 
planejamento das políticas nacionais de telecomunicações e funcionou até 1972, quando foi 
extinto por outro decreto. Como explica Motter (1994, p. 109), “desde então, duas pessoas -  o 
Presidente da República e seu ministro das Comunicações -  decidem de forma centralizada e 
discricionária a quem dar emissora de rádio e TV, modelo que se manteve intacto até a 
constituinte de 1987/1988”.
Pasta fundamental na consolidação da estratégia de segurança e integração nacional dos militares, 
o Ministério das Comunicações foi responsável por implementar as políticas de desenvolvimento
na área. Para impor a Doutrina de Segurança Nacional sobre as emissoras, jornais e revistas, o 
Decreto n°. 236/67 modificou 42 dos 129 artigos do CBT, acrescentando infrações e punições 
mais severas, como multas, suspensão e cassação de licenças, que limitavam a liberdade de 
imprensa e o conteúdo das programações. Também foi revogada a norma que permitia aos 
empresários do setor recorrer à justiça para defender seus direitos.
Em seguida, a criação da chamada Lei de Imprensa, de fevereiro de 1967, deu ao Poder 
Executivo um controle ainda maior sobre o setor, que, durante a ditadura militar, foi utilizado 
para fiscalizar as atividades e cassar as licenças de funcionamento dé várias emissoras. Dentre as 
medidas previstas na Lei n°. 51.250, que vigora até hoje, apesar de conflitar com vários artigos 
constitucionais, destacam-se a pena de prisão para jornalistas e editores responsáveis por crimes 
de “opinião”, o processo de apreensão de impressos e a delimitação de um teto de até 200 salários 
mínimos para indenizações por danos morais.
Ao longo dos anos, vários decretos, leis, resoluções, portarias e atos administrativos buscaram 
modificar o Código Brasileiro de Telecomunicações. Todavia, segundo Motter (1994, p. 111), 
estes dispositivos não alteravam “na essência o modelo autoritário e centralizador do processo de 
outorga de licenças dos serviços de radiodifusão”. Mesmo com a apresentação de vários projetos 
de atualização do Código após a sua promulgação, ele continua sendo a base da legislação do 
setor, mesmo após a promulgação da Constituição de 1998.
2.3: Constituinte de 1988
O capítulo sobre a comunicação na Constituição de 1988 foi alvo de intensa disputa durante a 
Assembléia Nacional Constituinte. O embate se deu, principalmente, entre os interesses de dois 
grandes grupos de pressão identificados com diferentes frentes políticas. A Associação Brasileira 
das Emissoras de Rádio e TV, aliada aos parlamentares da ala conversadora, chamada de centrão, 
e a Federação Nacional dos Jornalistas, aliada aos parlamentares progressistas.
No debate sobre o modelo de regulação do setor, a FENAJ defendia a criação de um sistema 
público de comunicação social, explorado por fundações e sociedades civis sem fins lucrativos. 
De acordo com esta proposta, as políticas nacionais de comunicação seriam estabelecidas, 
supervisionadas e fiscalizadas por um Conselho Nacional de Comunicação, também encarregado 
de analisar as concessões para o funcionamento de rádios e televisões. A legislação sobre o setor 
deveria impedir o monopólio na radiodifusão e a programação dos veículos de comunicação 
deveriam atender a pluralidade de opiniões na sociedade.
Segundo a justificativa dos jornalistas apresentada em uma emenda popular à Assembléia 
Nacional Constituinte, o objetivo era “garantir o amplo acesso aos veículos de comunicação e a 
participação direta dos setores organizados da sociedade civil na definição de uma política 
democrática de comunicação”12.
No entanto, a iniciativa foi combatida pelos empresários do setor. Segundo Paulino Motter (1994, 
p. 144), “as duas propostas aprovadas pelos jornalistas que mereceram as críticas mais indignadas 
'dos donos dos meios de comunicação foram a criação de um Conselho Nacional de Comunicação 
Social e de um sistema público de comunicação”.
De outro lado, em defesa dos interesses dos empresários do setor, a ABERT defendia a liberdade 
do mercado com a manutenção do modelo previsto no Código Nacional de Telecomunicações 
para regulamentar os serviços de radiodifusão. Para a entidade, não seria viável transferir ao 
Congresso nacional a atribuição de conceder as concessões de rádio e televisão. Como explica 
Jambeiro (2000, p.82), “a ABERT defendia que a radiodifusão deveria ser controlada pelo poder 
Executivo e explorada pela iniciativa privada”. O ponto em comum entre empresários e 
jornalistas foi o posicionamento contra qualquer tipo de censura à imprensa
Como vimos na introdução deste trabalho, o impasse em tomo das propostas, na área da 
comunicação, foi marcado pela radicalização ideológica e conflitos de interesses, em todas as 
etapas de elaboração da Constituição. Essa disputa fez com que a Comissão encarregada de
12 A Emenda Popular 091 foi patrocinada pela FENAJ e pela Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior 
(ANDES) e pela Central Única dos Trabalhadores (CUT). A proposta foi subscrita por 32379 eleitores.
elaborar a proposta sobre a comunicação fosse a única das oito comissões temáticas a não 
encaminhar um anteprojeto à Comissão de Sistematização da Constituinte. Somente um acordo 
promovido em plenário, na última etapa da Assembléia Nacional Constituinte, já  em setembro de 
1988, salvou o capítulo da comunicação.
Após longas negociações, os legisladores aprovaram um texto que buscou acomodar as diversas 
posições mas, na prática, desfigurou as propostas iniciais das duas entidades. O artigo 223 definiu 
como competência do Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão. A novidade é que o Congresso Nacional passou a ter a 
prerrogativa de apreciar, em regime de urgência, o ato de outorga e renovação de concessões. O 
mesmo artigo também criou um Conselho de Comunicação Social como órgão auxiliar do 
parlamento.
O novo sistema foi considerado por alguns estudiosos do assunto como um significativo avanço 
democrático (PINTO, 1992, p. 81). A maior crítica é que apesar da participação de novos atores 
no processo, o Presidente da República continuou com o tradicional poder de escolher quem é 
beneficiado com as licenças de funcionamento de emissoras e estações de rádio e TV.
Os prazos para as concessões e permissões foram fixados em 10 anos para rádio e quinze para 
televisão. Pelo texto legal, o cancelamento das licenças, que antes eram de competência exclusiva 
do Poder Executivo, passou a depender de decisão judicial. A renovação das concessões e 
permissões, por sua vez, passaram a depender da aprovação de, no mínimo, dois quintos dos 
deputados e senadores. Segundo Jambeiro (2000, p. 84), com “tal medida tomou-se quase 
impossível recusar-se uma renovação, uma vez que entre 30 e 40 por cento dos parlamentares 
têm interesse direto ou indireto em emissoras de rádio e TV, sendo portanto parte interessada no 
jogo corporativo de influenciação do Congresso Nacional”. No mesmo raciocínio, Motter (1994, 
p. 300) afirma que “no Congresso, os parlamentares que são donos de emissora de rádio e/ou 
televisão constituem-se numa das bancadas mais numerosas e influentes”. Por isso, as novas 
regras de cancelamento e renovação das concessões foram consideradas uma vitória pela 
ABERT, já que garantiu aos empresários do setor maior garantia e independência na exploração 
do serviço.
O capítulo da Comunicação na Carta Magna também aboliu qualquer tipo de censura, seja 
política, artística ou ideológica, determinou a proibição do monopólio e oligopólio dos meios de 
comunicação, a preservação de finalidades educativas, culturais e informativas, a proteção à 
cultura regional, o estímulo à produção independente e a complementaridade entre os sistemas 
privado, estatal e público. No entanto, mais de quinze anos depois muitos desses pontos ainda 
não foram implementados porque necessitam de regulamentação. Isso porque, segundo Motter 
(1994, p.300), “as iniciativas que dependem do Congresso (...) sofrem permanente boicote. Não 
faltam projetos de lei sobre radiodifusão tramitando no Congresso, mas a ausência de vontade 
política na maioria dos partidos em tratar deste assunto faz com que essas iniciativas não 
prosperem”.
2.4: Lei da TV a Cabo
Apesar de ter sido ter sido implantado no Brasil em meados da década de noventa, a história do
• serviço de TV a cabo no Brasil começou em 1974, no Govemo do General Geisel. Na época, o 
Ministro das Comunicações Euclides Quandt de Oliveira tentou regulamentar, por decreto, o 
então denominado serviço de cabodifusão.
De acordo com Herz, a iniciativa, conduzida de forma sigilosa nos bastidores do Ministério das 
Comunicações, “reunia elementos do segundo escalão e algumas empresas do setor numa 
situação de conluio”.13 A situação foi denunciada publicamente por segmentos da sociedade civil, 
provocou reações e disputas no meio empresarial e o projeto de Decreto para regulamentar a 
cabodifusão e terminou sendo vetado pelo presidente Ernesto Geisel. Cinco anos depois, no início 
do Govemo Figueiredo, a mesma proposta foi reapresentada, mas novas denúncias, aliadas a 
conflitos econômicos e políticos, voltaram a prejudicar o avanço da iniciativa. Na época, uma 
decisão do Conselho de Segurança Nacional considerou inadequada a aprovação da matéria por 
decreto e exigiu a sua regulamentação por um projeto de lei. Como explica Ramos (2000, p. 146), 
“mais uma vez um assunto de fundamental interesse público, com amplas aplicações na área
13 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 20 de maio de 2003. Disponível em: 
<www.senado.gov/ccs>. Acesso em: 20 abr. 2004.
social, iria ser regulamentado completamente à margem de qualquer discussão com entidades da 
sociedade civil, através de Decreto elaborado por burocratas do Ministério das Comunicações, 
com o acompanhamento privilegiado de grupos privados de comunicação e de outras indústrias 
do setor”.
Na década seguinte, em dezembro de 1989, no final do Govemo do presidente José Samey, o 
Ministério das Comunicações baixou a Portaria n° 250 criando um serviço denominado DISTV — 
Serviço de Distribuição de Sinais de TV por Meios Físicos, que, segundo especialistas, consistia 
em uma TV a cabo com algumas limitações técnicas. Nos dois anos seguintes, já no govemo do 
presidente Fernando Collor, centenas autorizações foram distribuídas para prestação desse 
serviço. No entanto, no final de 1990 o Govemo Collor determinou o fim da distribuição de 
autorizações para DISTV e iniciou um processo de regulamentação do serviço agora denominado 
de TV a Cabo.
Em 1991, o Ministério da Infra-Estrutura, que incorporou as competências do extinto Ministério 
das Comunicações, surpreendeu e anunciou a realização de uma audiência pública para 
apresentar um projeto de decreto do serviço de TV a cabo. De acordo com Ramos (1999), a 
iniciativa inédita da Secretaria Nacional de Comunicações em regulamentar a TV a Cabo 
encontrou pela frente, além dos empresários e da equipe técnica do govemo, “um movimento 
nacional de luta por políticas democráticas de comunicação renovado, que ganhou, em 1991, a 
forma de um Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), cuja proposta era a 
de organização estadual por comitês, em geral organizados pelos sindicatos locais de jornalistas e 
de radialistas, sob a coordenação nacional, entre outras, da Federação Nacional dos Jornalistas 
(FENAJ) e da Federação Nacional dos Trabalhadores em Emissoras de Rádio e Televisão 
(FITERT)”.14
Durante os debates, o Fórum se contrapôs a tentativa da SNC para caracterizar a TV a Cabo 
como serviço especial de telecomunicações, argumentando que se tratava de um serviço similar
14 RAMOS. Murilo César. Televisão a Cabo no Brasil: Desestatização, Reprivatização e Controle Público. 
Disponível em: <http://www.tver.ore.br/art.asp?art=m 1999123102.htm>. Acesso em: 20 maio 2004.
ao de radiodifusão, e apoiou a tese de que a matéria deveria ser regulamentada na forma de uma 
lei, aprovada pelo Congresso Nacional.
Como explica Ramos (2000, p. 154), o impacto das intervenções feitas pelo Fórum foi 
significativo e “pela primeira vez na história das comunicações brasileiras, entidades sindicais, 
profissionais e acadêmicas foram reconhecidas como interlocutoras formais num processo de 
definição de política pública na área que, certamente, fora sempre a mais impermeável no 
aparelho de Estado brasileiro a esse tipo de diálogo”.
Ainda em 1991, o Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação, por intermédio do 
Deputado Tilden Santiago, apresentou um projeto de lei para regulamentar o serviço de TV a 
cabo. Nos dois anos seguintes, a presidente da Comissão de Ciência Tecnologia, Comunicação e 
in formática da Câmara dos Deputados, Irma Passoni, realizou uma série de reuniões e debates 
buscando agilizar a votação da matéria. Para isso, a deputada também inovou e convocou para 
assessorar a Comissão e debater o projeto um grupo formado por representantes das entidades 
' empresariais, dos profissionais e de diversos órgãos governamentais. Dentre outros segmentos, a 
comissão era composta pelo Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação; a 
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão, as Organizações Globo, a TVA Brasil, 
a Sociedade dos Engenheiros de Telecomunicações, a Universidade de Brasília e o Sistema 
telebrás. Como explica Ramos (2000, p. 157), “essa iniciativa, original na área, punha, no entanto, 
frente a frente, atores e interesses empresariais que não estavam muito bem definidos naquele 
instante da conjuntura”.
No entanto, esse trabalho foi interrompido quando terminou o mandato da deputada Irma Passoni 
à frente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática. Ainda em 1993, o 
Fórum, em conjunto com a Telebrás, voltou a produzir um novo projeto de lei para regulamentar 
a TV a cabo. Nesse substitutivo foram desenvolvidos os conceitos de rede única, rede pública e 
participação da sociedade como base da política a ser implantada. Na prática, a idéia era 
assegurar bases jurídicas, técnicas e econômicas para fortalecer e estimular o desenvolvimento do 
serviço de TV a cabo no Brasil, além de garantir o caráter privado do serviço, mas submetido ao 
controle público.
No final de 1993, a insegurança jurídica das empresas para investir em obras de infra-estrutura no 
setor levou os empresários, do emergente mercado de TV a cabo no Brasil, a buscarem uma 
regulamentação jurídica consistente e a estabilidade normativa capaz de continuar o 
desenvolvimento do serviço no Brasil e atrair novos investimentos para o setor.
Assim, foi criado um grupo de trabalho composto por segmentos empresariais e setores 
profissionais que concluiu seu trabalho em junho de 1994 e entregou seus resultados ao relator 
da matéria na Câmara, deputado Koyu lha. As sugestões da mesa de negociação foram 
integralmente aceitas pelo parlamentar e a matéria foi aprovadà no Congresso Nacional e 
sancionada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso no início de seu primeiro mandato, no 
dia 6 de janeiro de 1995. De acordo com Herz, apesar dos insistentes pedidos do Ministério das 
Comunicações para vetar diversos pontos da lei o presidente “acolheu os apelos de diversos 
setores do empresariado para que fosse preservado o texto original, que constituía uma base de 
acordo negociada com muito cuidado”.15 Ao analisar o processo de negociação que culminou 
com a aprovação sem vetos presidenciais, Ramos argumentou (2000, p. 139) que, do ponto de 
vista político-normativo, o processo de regulamentação da TV a Cabo foi o “resultado de um 
inédito trabalho de busca de consenso por parte de setores profissionais, empresariais, sindicais e 
acadêmicos, sob o amparo de segmentos importantes do Congresso Nacional”.
A Lei 8.977/95 e seus principais dispositivos: De acordo com a Lei 8.977/95, a TV a cabo foi 
enquadrada como serviço de telecomunicações, com estatuto próprio compatível com sua 
importância cultural, política e econômica. Dentre os principais dispositivos da lei, o artigo 4 ° 
determina que sua implantação deveria ser norteada por uma política que desenvolvesse o 
potencial de integração ao Sistema Nacional de Telecomunicações, valorizando a participação do 
poder executivo, do setor privado e da sociedade, em regime de complementação e 
complementaridade.
15 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 20 de maio de 2003. Disponível em: 
<www.senado.gov/ccs>. Acesso em: 20 abr. 2004.
Ainda, conforme esse artigo da lei, a formulação dessa política deveria ser orientada pelas noções 
de "rede única, rede pública e participação da sociedade, operação privada e coexistência entre as 
redes privadas e as das concessionárias de telecomunicações" (Artigo 4o, § Io) e as normas e 
regulamentações atribuídas pela lei ao poder Executivo deveriam ser implantadas apenas "após 
serem ouvidos os respectivos pareceres do Conselho de Comunicação Social, que deverá 
pronunciar-se no prazo de 30 dias após o recebimento da consulta, sob pena de decurso de prazo" 
(Artigo 4o, § 2o).
Pela legislação, as operadoras autorizadas a executar e explorar o Serviço de TV a Cabo além de 
oferecer os canais contratados pelos clientes também deveriam disponibilizar, sem custos 
adicionais aos assinantes do serviço, uma programação formada por canais básicos, que 
transmitiriam os sinais das emissoras geradoras locais de TV em circuito aberto, e os canais 
legislativos, universitário e educativo cultural.
De acordo com Ramos, a nova legislação continha os princípios básicos que nortearam toda a 
negociação para a implantação da TV a Cabo no Brasil, como por exemplo, a participação da 
sociedade por meio do Conselho de Comunicação Social na regulamentação da lei, a 
consolidação do caráter público da rede de TV a Cabo e a garantia da existência de uma rede 
única padronizada. No entanto, com o desenvolvimento do serviço, foi possível verificar que 
nenhum destes três conceitos chaves, seja de participação da sociedade, rede pública e rede única, 
foram preservados. Murilo César Ramos apresenta uma explicação porque a idéia do controle 
público não vingou:
No particular, diante da resistência do Senado Federal em constituir o 
Conselho de Comunicação Social, cuja regulamentação fora objeto de 
acordo entre a Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão 
e o Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação. No geral, 
diante da resistência estrutural, encontrada no seio dos aparelhos 
governamentais, a uma presença maior e mais intensa de entidades da 
esfera pública no processo de definição e implementação de políticas 
públicas, e não apenas para o rádio e a televisão. Resistência que é ainda
maior por parte dos setores mais conservadores, portanto majoritários, do 
empresariado, com destaque aí para o empresariado de rádio e televisão.
Daniel Herz argumenta que este processo que culminou com as dificuldades das empresas do 
setor também se deve a “negligência do Poder Executivo em implementar essas definições legais, 
o que deveria se traduzir em uma política para o serviço de TV a cabo”.17 No entanto, Herz 
acredita que a instalação do Conselho de Comunicação Social, que abriga um grupo temático 
para analisar matérias relacionadas a este segmento, pode preencher a lacuna do envolvimento do 
CCS com o serviço de TV a cabo:
Creio que o Conselho de Comunicação Social tem a grande satisfação e 
honra de recuperar prerrogativas que lhe foram estabelecidas por lei há 
mais de oito anos. Agora essas prerrogativas estão sendo recuperadas. E 
entendemos que, nessa recuperação de prerrogativas, temos pela frente 
um desafio extraordinário: o de assumir a busca de soluções para os 
problemas de um setor de importância muito expressiva no contexto do 
Sistema de Comunicação Social como um todo, que, se for 
adequadamente orientado, poderá produzir resultados econômicos e 
culturais da maior relevância, fazendo com que se cumpram os mais 
elevados objetivos que a lei da TV a cabo estabelece.18
2.5: O Conselho de Comunicação Social: Uma perspectiva de democratização na elaboração 
das políticas públicas de Comunicação
A instalação do Conselho de Comunicação Social como órgão consultivo do Congresso Nacional, 
14 anos depois de criado pela Constituição de 1988, representou um marco na elaboração de 
políticas públicas, no setor de radiodifusão, no Brasil. Na opinião de parlamentares de diversos 
partidos políticos, representantes do Executivo, especialistas no assunto e dos conselheiros 
eleitos, o início do funcionamento do órgão poderia abrir uma perspectiva de democratização, 
com a participação de novos atores no debate de políticas sobre radiodifusão, tradicionalmente, 
centralizadas no Poder Executivo.
16 RAMOS. Murilo César. Televisão a Cabo no Brasil: Desestatização, Reprivatização e Controle Público. 
Disponível em: <http://www.tver.org.br/art.asp?art=tn 1999123102.htm>. Acesso em: 20 maio 2004.
17 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 20 de maio de 2003. Disponível em: 
<www.senado.gov/ccs>. Acesso em: 20 abr. 2004.
18 Ibid.
O funcionamento do órgão era visto como uma possibilidade de inaugurar uma nova etapa 
histórica e um contraponto a essa tradição autoritária, já que, como sustentam as principais 
posições nos debates sobre o tema, “no Brasil, a sociedade civil organizada sempre ficou 
marginalizada da formulação das políticas públicas sobre radiodifusão” (MOTTER, 1994, p.6).
Em trabalho que analisa o ambiente regulatório da comunicação audiovisual brasileira, Murilo 
César Ramos (2002, p. 11) afirma que a regulação das comunicações19 brasileiras seria, até o final 
da década de 90, caracterizada por um ambiente centralizado, muitas vezes autoritário, como foi 
durante o Estado Novo, de 37 a 47, e durante a ditadura militar, de 64 a 85.
Era um ambiente caracterizado por duas vertentes principais de regulação: 
a regulação das telecomunicações, exercida, na prática, pela empresa 
estatal monopolista, e a regulação dos serviços de rádio e televisão, a 
cargo do aparelho burocrático do Ministério, mas sob direta e intensa 
influência da Associação Brasileira de empresas de Rádio e TV, ABERT.
Em outro texto sobre os impasses na instituição do Conselho, a socióloga Anita Simis (1989, p.7) 
afirmou que embora “a Lei 8389 não previsse o Conselho como órgão deliberativo, pretendia-se 
romper com o fechado circuito de tomada de decisões que prevalecia sobre esta área, há algumas 
décadas, sobretudo a partir do regime militar, que confinava os assuntos aos bastidores do 
Ministério de Comunicações com acesso exclusivo do empresariado de comunicação”. Anos
• I Aantes de ser instalado, o Fórum Nacional pela Democratização na Comunicação defendeu a 
idéia de que o funcionamento do Conselho “viabilizaria o primeiro espaço institucional 
especializado no debate das questões da área de comunicações, rompendo o circuito restrito aos 
bastidores do Executivo e acessível apenas ao empresariado de comunicação e alguns 
parlamentares”.21
Já em junho de 2002, após intensa negociação para indicar os representantes do órgão, o mesmo 
FNDC volta a manifestar a crença de que “a instalação do Conselho de Comunicação Social
19 Esse conceito inclui os meios de comunicação social, as telecomunicações e a informática.
20 Em outubro de 1995, o Fórum era integrado por 32 entidades nacionais e 19 Comitês Regionais pela 
Democratização da Cultura que aglutinavam 272 entidades regionais.
21 FNDC. Boletim Informativo do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação. Ano 1. Número 1 -  
Brasília, 1 nov. 1995.
inicia uma nova etapa na luta pela democratização da comunicação ao abrir caminho para
•  22inovadoras relações entre o Estado, o setor privado e a sociedade”.
No entanto, críticas pontuais foram feitas sobre a composição e a representatividade da sociedade 
civil no Conselho. Durante a IX plenária do Fórum Nacional pela Democratização na 
Comunicação, realizada, de 14 a 16 de junho de 2002, no Rio de Janeiro, a Associação Mundial 
de Rádios Comunitárias afirmou, em documento, que a composição do Conselho não era 
democrática e plural e que haveria uma correlação de forças desfavorável para a sociedade civil. 
Já o representante do Instituto de Estudos e Projetos em Comunicação e Cultura (INDECS), 
Gustavo Gindre23, defendeu o ponto de vista de que a composição do Conselho não refletia nem o 
espírito da lei, nem a pluralidade existente na sociedade civil brasileira. Gustavo Gindre criticou 
ainda a participação de personalidades sem representatividade política e denunciou a indicação de 
entidades representativas de empresas privadas para os assentos da sociedade civil. Mas o mesmo 
Gindre considerou o Conselho um importante espaço institucional na luta pela democratização da 
comunicação.
Na primeira reunião de trabalho, no dia 26 de junho de 2002, parte dos conselheiros manifestou 
uma expectativa positiva sobre a participação de novos atores no debate e na formulação das 
políticas de comunicação. Eleito presidente, o jurista José Paulo Cavalcanti Filho, representante 
da sociedade civil, defendeu a possibilidade do debate como instrumento de avanço da 
democracia: “Este Conselho não é espaço de embates em busca de maiorias transitórias. Mais do 
que vencer, é preciso convencer. Este é o espaço do convencimento”24. As palavras do jornalista 
Daniel Herz, representante da sociedade civil e um dos mais ativos militantes a favor da 
instalação do Conselho, seguiram o mesmo raciocínio:
22 FNDC. Tese n° 15. Avaliação dos resultados da luta pelo Conselho. Posição apresentada por Daniel Herz, 
representante da FENAJ, aprovada na IX plenária do Fórum, em 16 de junho de 2002, no Rio de Janeiro. Disponível 
em: <http://www.fadc.org.br/> , a partir dos links Plenárias/teses e relatórios debatidos. Acesso em: 07 mar. 2004.
23 FNDC. Tese n° 1. Proposta sobre o Conselho de Comunicação Social. Posição apresentada por Gustavo Gindre, 
representante do INDECS, aprovada na IX plenária do Fórum, em 16 de junho de 2002, no Rio de Janeiro. 
Disponível em: <http://www.fndc.org.br/> , a partir dos links Plenárias/teses e relatórios debatidos. Acesso em: 30 
maio 2004.
24 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do Conselho de Comunicação Social, dia 26 de 
junho de 2002. Disponível em: <www.senado.gov.br/ccs>. Acesso em: 10 abr. 2004.
Concebemos o Conselho como uma instituição mediadora, que terá 
cumprido as suas funções quando conseguir gerar consenso, porque existe 
no Conselho a presença de um conjunto de segmentos que envolvem 
antagonismos históricos e em decorrência das posições que ocupam na 
divisão do trabalho. Temos inúmeros exemplos de que esses setores, 
mesmo com posições divergentes, até antagônicas em diversos aspectos, 
quando colocam o interesse público acima dos interesses particulares, 
podem equacionar o interesse público e produzir resultados que 
correspondem a um jogo com soma acima de zero, ou seja, que trarão 
benefícios a todas as partes.25
No entanto, a partir de sua instalação e durante o primeiro ano de trabalho, se verificou que 
apesar de ter apenas uma função consultiva, o Conselho praticamente não avançou no debate e na 
apresentação de sugestões e estudos sobre matérias que, pela lei, seriam de sua competência. 
Dentre elas, citamos os projetos de radiodifusão ou as centenas de propostas de outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização de serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens votadas pela Comissão de Educação e no plenário do Senado.
. Como veremos no capítulo cinco, a inoperância, a falta de interação com o Congresso e os 
impasses no funcionamento do órgão também podem ser identificados nas reuniões do Conselho, 
marcadas por divergências de posições e contradições sobre o modelo de funcionamento e de 
deliberação política do órgão. Mas antes, apresentamos a hipótese e os procedimentos 
metodológicos da pesquisa, bem como o marco teórico adotado.
Para buscar entender e explicar as dificuldades verificadas durante seu primeiro ano de atividade, 
a hipótese principal desta pesquisa é a de que o impasse no Conselho de Comunicação Social é 
conseqüência de um desacordo entre os principais atores envolvidos sobre o funcionamento e o 
modelo de deliberação política do órgão. Essa percepção do problema é reforçada quando 
analisamos as diferenças entre as características do atual Conselho e aquele idealizado e 
proposto, originalmente, pela Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) e, em seguida, pelo 
então deputado Artur da Távola, relator da proposta nas comissões temáticas na Assembléia 
Constituinte.
A proposta dos jornalistas apresentada, em 28 de abril de 1987, à Subcomissão da Ciência, e 
Tecnologia e Comunicação defendia a criação do então Conselho Nacional de Comunicação 
como instrumento para garantir, entre outras mudanças no sistema de comunicação, a definição 
de informação como bem público e o controle e a pluralidade dos meios. De acordo com esta 
iniciativa, o órgão teria a competência para estabelecer, supervisionar e fiscalizar as políticas 
públicas do setor, além de autorizar e conceder as licenças para o funcionamento de emissoras e 
estações de rádio e televisão. Formado por quinze membros, com mandatos de dois anos, sua 
composição seria a seguinte: dois representantes de entidades empresariais, cinco de entidades 
representativas de profissionais da área de comunicação, sete de entidades de categorias 
profissionais e de setores populares e um de instituição universitária. A partir do desenho 
proposto, pode-se notar uma clara hegemonia, no Conselho, de pessoas ligadas a entidades de 
categorias profissionais, privilegiando grupos de pressões ligados aos trabalhadores, como 
sindicatos e cooperativas profissionais, em detrimento da participação mais equilibrada de 
empresários do setor.
Por sua vez, Artur da Távola defendeu que a democratização dos meios de comunicação não 
dependia apenas da transferência do poder concedente do Executivo para o Conselho Nacional de 
Comunicação ou para o Congresso (MOTTER, 1994, p.275). Segundo Távola, além de garantir a 
autonomia do órgão, sua proposta inicial previa uma composição a partir de personalidades de
notório saber na área de comunicação, de preferência sem uma ligação estreita com entidades de 
classes:
A idéia original é muito diferente do que se tem hoje, que [o Conselho] 
funciona, ou melhor, não funciona muito pela briga entre os interesses 
contraditórios representados ali. Era a de que o Conselho fosse formado 
por personalidades da área, como jornalistas experientes, como o próprio 
[Alberto] Dines ou o Carlos Chagas, professores e especialistas com 
estudos sobre o tema, como o professor Venício [A. de Lima] da UnB e 
outros tantos que poderiam pensar o problema da comunicação de uma 
maneira mais abrangente. O Conselho seria então uma espécie de espaço 
onde estas pessoas deveriam debater os temas de interesse da área, 
analisar e tomar decisões importantes sobre, por exemplo, a 
democratização dos meios de comunicação, a qualidade da programação 
de TV.26
A partir das declarações do ex-parlamentar fluminense é possível reconhecer um modelo 
idealizado do órgão em que o CCS deveria funcionar como um espaço institucional composto por 
notórias personalidades e também por especialistas sem vínculos com movimentos sociais,
' entidades, empresas ou categorias profissionais, em que as decisões seriam tomadas por meio do 
debate público no qual deveria prevalecer a defesa de idéias e não de interesses específicos.
Sem ignorar a resistência de setores do empresariado e dos próprios poderes Executivo e 
Legislativo na instalação do Conselho, esta pesquisa aponta para as dificuldades e os impasses 
verificados nos debates e votações do colegiado como conseqüência, em grande medida, das 
diferentes concepções sobre o modelo de funcionamento do órgão.
Nessa perspectiva, é possível identificar dois modelos principais de Conselho que sugerem 
diferentes processos de deliberação política e estratégias de participação da sociedade civil em 
seu funcionamento: o primeiro idealiza o órgão como um espaço público onde seus participantes, 
em condição de igualdade e livres de coerções externas, buscam superar seus antagonismos pela 
construção de um consenso alcançado de forma argumentativa. Já o segundo, vê o órgão como 
um espaço de negociação e embate, entre os diferentes interesses dos grupos envolvidos, para 
exercer a direção e conquistar o consentimento e o consenso da maioria, por meio de uma ação
26 Entrevista ao autor
ideologicamente orientada. Como veremos adiante no capítulo teórico, esses modelos de 
deliberação refletem diferentes tradições teóricas, especialmente as que se constituem a partir dos 
conceitos de Esfera Pública e Hegemonia.
3.1: Procedimentos metodológicos
Como argumentam Howlett e Ramesh (apud SILVEIRA, 2002, p. 18), escolhemos o método de 
estudo para nos guiar. Para testar a hipótese desta pesquisa o principal método adotado foi o 
método historiográfico, com o objetivo de investigar e analisar as dificuldades verificadas no 
trabalho desenvolvido pelo Conselho de Comunicação Social, no primeiro ano de mandato de 
seus conselheiros. Assim, o período estudado vai desde a instalação do CCS, no dia 25 de junho 
de 2002, ao dia 30 de junho do ano seguinte.
Essa perspectiva metodológica foi escolhida porque permite maior clareza e precisão na 
investigação baseada em documentos e atas, trabalhos acadêmicos, legislações e em entrevistas 
com atores ligados ao tema, assim como, na reconstituição dos contextos político, social e 
econômico sobre regulação no modelo brasileiro de radiodifusão. Como argumenta Souza (2001, 
173) em sua discussão sobre o método historiográfico, “o bom entendimento de toda a lei e 
jurisprudência demanda tanto o exame de sua forma, conteúdo, filosofia hierarquia e 
aplicabilidade, quanto o estudo dos atores interesses, instituições, e antecedentes a elas 
relacionados”.
No caso desta pesquisa, a ênfase está na leitura das cópias das atas e notas taquigráficas de todas 
as 19 reuniões realizadas pelo Conselho de Comunicação Social no período estudado, o que 
corresponde a mais de duas mil páginas de documentos. A coleta de dados também levou em 
conta o Regimento Interno e os pareceres analisados pelo órgão, assim como a apuração das 
votações no Congresso Nacional de assuntos relacionados ao Conselho (projetos de outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização das emissoras de rádio e televisão ou iniciativas 
que tratem da promoção da cultura nacional e regional e de estímulo à produção independente e à 
regionalização da produção cultural, artística e jornalística). Ainda foram consultadas publicações
sobre o tema e artigos e matérias jornalísticas veiculadas nos principais periódicos do país e na 
internet. O levantamento em jornais e revistas foi desenvolvido com base no recorte de material 
(clipping) disponível nos acervos das bibliotecas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
que mantêm permanente pesquisa e pastas específicas sobre os temas da Assembléia Nacional 
Constituinte e Comunicação Social.
Além do método historiográfico, a pesquisa utilizou o procedimento observacional, com a 
presença do pesquisador em 16 das 19 reuniões do Conselho analisadas neste trabalho. Em 2002, 
foram acompanhadas as sessões dos dias 26 de junho, 5 de agosto, 2 de setembro, 26 de 
setembro, 10 e 14 de outubro, 11 de novembro e 2 de dezembro. Em 2003, estivemos presentes 
nos dias 17 de fevereiro, 17 de março, 7 de abril, 5 de maio, 20 de maio, 2 de junho, 16 de junho, 
e na primeira parte da reunião de 30 de junho, realizada pela manhã. Essa técnica de investigação 
se caracteriza pela coleta de dados, pelo investigador, a partir da observação sistemática dos 
acontecimentos e suas relações no ambiente natural da pesquisa.
O estudo considerou ainda a atuação dos conselheiros, parlamentares e demais atores envolvidos 
nos episódios pesquisados. Também foram feitas entrevistas com 10 dos 13 conselheiros 
titulares, empossados no dia 25 de junho de 200227, e com o líder do govemo Fernando Henrique 
no Senado e então sub-relator do artigo da Comunicação Social na Assembléia Constituinte, 
Artur da Távola.
Após a descrição da hipótese e dos procedimentos metodológicos, apresentamos, em seguida, o 
referencial teórico utilizado nesta pesquisa, com a definição e a relação entre os conceitos de 
hegemonia e de esfera pública com o Conselho de Comunicação Social.
27 Foram entrevistados os conselheiros Paulo Machado de Carvalho Neto, Roberto Wagner Monteiro, Fernando 
Bittencourt, Francisco Pereira da Silva, Berenice Isabel Mendes Bezerra, Geraldo Pereira da Silva, José Paulo 
Cavalcanti Filho, Jayme Sirotsky, Carlos Chagas e Ricardo Moretzsohn. Apesar de vários contatos pessoais e 
telefônicos, por motivos de força maior, não foi possível a realização formal de entrevistas com os conselheiros 
Alberto Dines, Daniel Herz e Paulo Cabral de Araújo. Para ver composição completa, consultar anexo 1.
O presente trabalho estuda a questão da democratização da comunicação no Brasil, a partir da 
análise da participação da sociedade civil, representada no Conselho de Comunicação Social, no 
debate, elaboração e formulação das políticas públicas do setor. Para explicar as dificuldades 
experimentadas pelo órgão no seu primeiro ano de funcionamento, este projeto apresenta a 
hipótese de que essas dificuldades estão relacionadas, entre outros fatores, às divergentes 
concepções sobre seu funcionamento e processo deliberativo.
Para testar essa hipótese, é importante investigar as diferentes perspectivas sobre o conceito de 
sociedade civil e sobre os modelos de deliberação política. Nesse sentido, os conceitos de esfera 
pública e hegemonia são instrumentos analíticos importantes. A escolha desses referenciais 
teóricos, portanto, não é aleatória, já que, por meio do entendimento e da análise desses 
conceitos, foram identificadas as principais controvérsias e discussões sobre o tema analisado.
No caso específico deste trabalho, parte-se do princípio estabelecido por diversos autores, 
segundo o qual a participação da sociedade civil contribui para aprofundar a democracia 
contemporânea (DAGNINO, 2002; PATEMAN, 1992; AVRITZER, 1994; TEIXEIRA, 2001). 
Evelina Dagnino (2002, p. 295), por exemplo, sustenta que há uma significativa unanimidade nos 
relatos das experiências estudadas sobre o tema da participação em relação ao reconhecimento de 
seu impacto positivo sobre o processo de construção de uma cultura mais democrática na 
sociedade brasileira. Diz a autora;
Em primeiro lugar, a própria existência de espaços públicos com a 
participação da sociedade civil confronta, como vimos, tantos as 
concepções elitistas da democracia como as concepções tecnocráticas e 
autoritárias sobre a natureza do processo decisório no interior do Estado. 
Questiona também o histórico monopólio estatal sobre a definição do que 
é público e tem contribuído positivamente para uma maior transparência e 
das ações estatais, colaborando assim para a erosão de uma visão 
“estatista” da política brasileira que ainda predomina na nossa cultura 
política. Em segundo lugar a convivência com as diferenças tem 
promovido nesses espaços o difícil aprendizado do reconhecimento do 
outro enquanto portador de direitos, assim como na existência e
legitimidade do conflito, enquanto dimensões constitutivas da democracia 
e da cidadania.
No entanto, o uso do conceito de sociedade civil é fonte de constante controvérsia e serve como 
ponto de referência para a investigação teórica deste trabalho. Como argumentam Arato e Cohen 
(apud AVRITZER, 1994, p. 159), mais que mero slogan, a reconstrução do conceito de sociedade 
civil pode apontar para a solução de problemas teóricos e práticos enfrentados pelas diversas 
teorias acerca dos atores sociais, além de “esclarecer as possibilidades e os limites dos projetos de 
ampliação da democracia nas sociedades formalmente democráticas”.
Na tentativa de identificar e esclarecer as diferentes concepções e implicações sobre o uso do 
conceito de sociedade civil, tomamos, como base, o estudo, a análise crítica e a comparação dos 
conceitos de esfera pública, formulado por Jürgen Habermas, e de hegemonia, elaborado por 
Antonio Gramsci.
Segundo o filósofo da Ciência James Conant (apud MCCOMBS; SHAW, 2000, p.48), a marca 
distintiva de uma teoria de sucesso é a sua capacidade de gerar continuamente novas questões e 
identificar novos percursos de pesquisa Nesse contexto, os conceitos estudados cumprem tais 
requisitos. Além de acumularem vasta literatura, serem constantemente utilizados por outros 
autores sob diversas perspectivas teóricas e metodológicas, esses conceitos são referências 
importantes nas discussões das relações entre a mídia e os processos políticos contemporâneos.
No esforço de demonstrar e avançar na investigação da hipótese sugerida nesta pesquisa, 
apresentamos, a seguir, uma pequena síntese e comparação das duas teorias. Em seguida, 
buscamos vincular a discussão sobre as diferentes abordagens do conceito de sociedade civil ao 
nosso objeto de estudo analisando os impasses, no primeiro ano de funcionamento do Conselho 
de Comunicação social. Vale destacar que a análise e a comparação dos conceitos de esfera 
pública e hegemonia levam em consideração a complexidade, a natureza problemática e as 
dificuldades desse confronto.
4.1: O conceito de esfera pública
O conceito da esfera pública foi desenvolvido pelo filósofo Jürgen Habermas em sua obra de 
estréia, Mudança Estrutural na Esfera Pública, de 1962, e se tomou uma importante referencia 
para a teoria e a filosofia política contemporâneas. O autor define a esfera pública burguesa como 
um espaço social em que as pessoas privadas se reúnem para debater assuntos públicos que eram 
até então intocáveis. O meio desta discussão seria a argumentação. Como escreve o próprio 
Habermas (1984, p. 42):
A esfera pública burguesa pode ser entendida inicialmente como a esfera 
das pessoas privadas reunidas em um público; elas reivindicam esta esfera 
pública regulamentada pela autoridade, mas diretamente contra a própria 
autoridade, a fim de discutir com ela as leis gerais da troca da troca na 
esfera fundamentalmente privada, mas publicamente relevante, as leis de 
intercâmbio de mercadorias e do trabalho social. O meio desta discussão 
política não tem, de modo peculiar e histórico, um modelo anterior: a 
racionalização pública.
Localizado historicamente no século XVIII, principalmente na França e Inglaterra e, em menor 
escala na Alemanha, e marcado pela decadência da Corte e a ascensão de uma burguesia 
revolucionária, o surgimento desse novo espaço também está relacionado com a consolidação das 
cidades, novo centro vital da sociedade. Esses burgueses, aliados então à parte da aristocracia 
humanista, encontrariam seus canais de expressão nos salões, cafés e nas sociedades comensais. 
Nesses locais seria então inaugurada uma esfera pública política, que acolheria o mais amplo 
debate possível, à época, baseado em críticas, na reivindicação de poder e na argumentação. Essa 
esfera se constituiria em oposição à falta de transparência, característica do espaço dos reis e 
nobres, que então dominavam o Estado Absolutista. Esses lugares, por fim, seriam o berço de 
uma crítica inicialmente literária, e, depois, também política. A multiplicação de jornais e revistas 
verificadas nesse contexto é explicada pela consolidação de uma imprensa literária voltada a 
atender esse grande público e serviria também para garantir a coesão desses círculos.
Segundo o autor, por mais diferentes que fossem entre si os salões e cafés, todos tendiam a 
organizar a discussão permanente entre as pessoas privadas e dispunham, para isso, de uma série 
de critérios comuns. Suas características fundamentais eram a igualdade de condição e status
entre os participantes e a discussão de temas e coisas que, até então, não eram discutidas 
publicamente, como o debate sobre os problemas políticos. Assim, essa esfera pública tornou-se, 
também, o cenário da luta da burguesia contra a monarquia.
Para o autor, essa transformação desenvolveu uma consciência política articulada contra a 
monarquia absoluta, a concepção e a exigência de leis genéricas e abstratas, e que, por fim, 
aprendeu a se auto-afirmar, ou seja, afirmar a opinião pública como a única fonte legítima das 
leis. Assim, as leis que antes eram impostas pelo poder absolutista agora devem ser elaboradas 
com a participação da esfera pública e baseadas na força do melhor argumento.
Habermas (1984, p. 211) argumenta que essa esfera pública entrou em declínio a partir do século 
XIX. Segundo ele, o desmantelamento desse espaço estava relacionado com a crescente 
intromissão do Estado na sociedade e também na economia. Nesse contexto, identificado pela 
privatização do Estado e estatização da família, Habermas aponta o surgimento das grandes 
empresas estatais e dos grandes monopólios, com uma intervenção direta do Estado na economia.
' Por outro lado, a consolidação e a força das grandes corporações econômicas passam a 
influenciar as decisões do Estado. Segundo o autor, essa quebra da separação entre Estado e 
sociedade destrói, pouco a pouco, a base da esfera pública burguesa e dá origem a uma “esfera 
social repolitizada, que escapa à distinção entre ‘público’ e ‘privado’”. A concorrência dos 
interesses privados organizados penetra na esfera pública.
Nesse processo de transferência da função mediadora para as associações, as camadas mais 
pobres e as classes ameaçadas se organizam politicamente e se mobilizam para conquistar uma 
influência que deveria compensar a desigualdade de oportunidades no setor econômico. E, para 
garantir a estabilidade do sistema e sua própria legitimação, o Estado, por sua vez, compensa, na 
política, a falta de participação na economia e representa o início do chamado Estado de Bem- 
estar Social. Essa mobilização abre espaço para uma série de conquistas trabalhistas e também na 
política por meio do direito de voto.
O declínio da esfera pública também dá origem a uma nova forma de argumentação na política, 
que passa a ter espaço por meio de organizações de defesas de interesse ao invés de discussões
argumentivas racionais “desinteressadas”. Nesse contexto histórico, as leis do mercado que 
dominam o intercâmbio de mercadorias e o trabalho social, também, marcam o fim da esfera 
pública literária e transformam a cultura em produto, dando origem a chamada indústria cultural. 
Os novos espaços que substituem os jornais, cafés e salões não são mais espaços de 
argumentação racional. Na era da indústria cultural, as publicações passam a ser consumidas de 
maneira acrítica e são voltadas para interesses comerciais. A cultura deixa de ser consumida 
criticamente e passa a servir de propaganda política e econômica.
Também se modifica a idéia de uma esfera pública voltada para a participação efetiva na 
elaboração e debate das leis. A consciência política, que exigia leis genéricas e abstratas e, 
sobretudo, baseadas na força do melhor argumento, já não faz parte desse processo, que é 
definido pelos interesses de um Legislativo cada vez mais confundido e ligado a um poder 
Executivo centralizador.
4.2: O conceito de hegemonia
O conceito de Hegemonia, tradicionalmente definido como poder ou domínio político, foi 
reelaborado pelo italiano Antonio Gramsci na sua obra Cadernos do Cárcere. Escrita em 
condições difíceis, durante sua prisão pelo regime Fascista, de 1927 a 1935, a obra é uma 
reflexão sobre a política e o Estado moderno. Retrabalhado por diversos autores, o conceito é 
apresentado como uma importante referência da teoria cultural marxista. Para Raymond Williams 
(1979), a construção teórica de Gramsci representa uma alternativa que inclui e ultrapassa as 
definições de cultura e ideologia, já que a cultura é um conceito muito abrangente, e a ideologia é 
uma abordagem demasiada fechada e bem estruturada na análise, interpretação e construção da 
realidade. Como define Williams (1979, p. 113):
A hegemonia é então não apenas o nível articulado superior de ideologia, 
nem são as suas formas de controle apenas as vistas habitualmente como 
manipulação ou doutrinação. E todo um conjunto de práticas e 
expectativas sobre a totalidade da vida: nossos sentidos e distribuição de 
energia, nossa visão de nós mesmos e nosso mundo. E um sistema vivido 
de significados e valores -  constitutivo e constituído -  que, ao serem
experimentados como práticas, parecem confirmar-se reciprocamente. 
Constitui ainda um senso da realidade para a maioria das pessoas da 
sociedade, um senso da realidade absoluta, porque experimentada, e além 
da qual é muito difícil para a maioria dos membros da sociedade 
movimentar-se, na maioria das áreas de sua vida. Em outras palavras, é 
no sentido mais forte uma cultura, mas uma cultura que pode tem também 
de ser considerada como o domínio e subordinação vividos de 
determinadas classes.
Conforme a definição de Gramsci, retrabalhada por Williams, o exercício da hegemonia 
caracteriza a liderança intelectual, moral e cultural exercida pelas classes hegemônicas na 
sociedade civil. Como descreve Silvano Belligni (apud BOBBIO, 2000, p. 580), numa sociedade 
de classes, a supremacia de uma delas se exerce sempre através de modalidades complementares, 
e, de fato, integradas, se bem que analiticamente dissociáveis, do domínio e da hegemonia.
Esse exercício da hegemonia implica ainda uma “sociedade ocidental”, termo cunhado por 
Gramsci para designar sociedades com auto grau de socialização da política, onde o Estado é 
constituído de uma sociedade política - com o poder coercitivo -  e de uma sociedade civil. Em 
estudo sobre o pensamento político de Gramsci, Coutinho (1989, p. 73) explica que a novidade 
na teoria política de Gramsci é a utilização do conceito de sociedade civil “como portadora 
material da figura da hegemonia, como esfera de mediação entre a infra-estrutura econômica e o 
Estado em sentido restrito”.
Como descreveu Gramsci, na década de 30 do século passado, essa sociedade civil seria formada 
pelas associações e organizações que elaboravam e difundiam suas ideologias, como as escolas, 
sindicatos, igrejas e partidos políticos. Se nas chamadas “sociedades orientais” o domínio se 
impõe aos grupos antagônicos pelos mecanismos de coerção da sociedade política, para Grasmci, 
a hegemonia se exerce sobre grupos sociais, aliados ou neutrais, usando os mecanismos 
hegemônicos da sociedade civil, que, como sede da ação ideologicamente orientada, é o lócus de 
formação e difusão da hegemonia. No entanto, como explica Williams (1979, p.l 15), o exercício 
da hegemonia é sempre provisório e não existe como forma passiva de dominação. Outro 
pressuposto desta liderança das classes hegemônicas é deter o consentimento e conquistar o 
consenso da maioria da população.
Nesse contexto, a sociedade civil é, também, palco de um movimento de contra-hegemonia e 
hegemonia alternativa, e a conquista da direção é definida por Gramsci pela metáfora da “guerra 
de posição”. Essa guerra de posição e a “ocupação gradual das trincheiras inimigas”, “implica a 
permanente possibilidade de classes ou frações de classe protagonizarem disputas internas (intra- 
hegemônicas) e/ou externas (contra-hegemônicas), pela direção e pelo consenso” (LIMA, 2001, 
p. 193). Nesse raciocínio, para manter a direção e o consenso da maioria, a permanente presença 
da contra-hegemonia e da hegemonia alternativa tem um efeito significativo, dentro do próprio 
processo hegemônico, com a função de controlá-las, transformá-las, ou mesmo incorporá-las.
Por fim, Williams (1979, p. 117) ressaltou que o principal problema teórico e nos métodos de 
análise dessa perspectiva é a distinção entre iniciativas e contribuições alternativas opostas, feitas 
dentro ou contra uma hegemonia específica, e outros tipos de iniciativa ou contribuição que não 
podem ser reduzidas aos termos da hegemonia original ou adaptativa e que são independentes.
4.3: As diferenças entre esfera pública e hegemonia
Embora os usos dos conceitos de esfera pública e hegemonia possam, por muitas vezes, tratar de 
assuntos relacionados, como a participação da sociedade civil nos processos democráticos, uma 
análise crítica das duas teorias pode identificar diferenças importantes entre elas, que, vale 
destacar, não são reconhecidas de modo adequado. Ignoram-se, assim, as diferentes implicações 
de cada uma delas.
Em uma metáfora simples, mesmo quando utilizadas para analisar um só problema, esfera 
pública e hegemonia trazem em si dois ângulos de visão distintos, como teriam duas pessoas 
posicionadas às margens opostas de um rio, olhando para um mesmo barco que cruza as águas de 
um lado para o outro. O objeto é o mesmo - no nosso caso, a concepção e a estratégia da 
participação da sociedade civil no Conselho de Comunicação Social e a atuação do CCS no 
debate e elaboração de políticas públicas de comunicação - mas o cenário e as implicações no uso 
dos conceitos são diferentes. Apesar das duas teorias terem como base social a sociedade civil, 
esse embate toma-se claro e revela duas perspectivas bem diversas na maneira como ambas vêem
o processo deliberativo e a construção da busca do consenso sobre determinado tema. Na esfera 
pública, pressupõe-se a igualdade de status, entre os participantes num modelo essencialmente 
individualista. Conforme essa abordagem, as deliberações realizam-se a partir de um debate 
racional, baseado na melhor justificativa e no critério do melhor argumento, capaz de obter a 
aprovação e a legitimidade dos membros do grupo. Já na abordagem gramsciana de hegemonia, a 
possibilidade de igualdade entre os participantes é descartada, pois o processo político é marcado 
pelo domínio e subordinação. A sociedade é formada por diferentes classes, que, organizadas em 
modelos associativos, lutam constantemente para alcançar ou manter o consentimento da maioria 
da população e a liderança política, moral e cultural.
O chamado consenso também não estaria baseado apenas na racionalidade e no melhor 
argumento. Além de reconhecer a multiplicação do interesses concorrentes, o que dificulta uma 
formação imparcial da vontade, a hegemonia leva em consideração elementos como a tradição, 
que é seletiva e escolhida por meio de determinada visão do passado, e as chamadas estruturas de 
sentimento, que podem ser resumidas como significados, valores e experiências vividas e
1 sentidas ativamente, não necessariamente de forma racional (ver WILLIANS, 1979). Ou seja, são 
critérios subjetivos que orientam a formação do consenso.
Vale ainda destacar o caráter provisório da hegemonia, sempre desafiada, questionada e 
ameaçada por formas de políticas e culturas alternativas, e que, para se manter, num processo 
denominado equilíbrio instável, necessita sempre controlar, transformar, incorporar ou mesmo 
rejeitar essas pressões. Como explica Williams, a realidade do processo cultural deve, portanto, 
incluir sempre os esforços e contribuições daqueles que estão, de uma ou outra forma, fora ou nas 
margens dos termos da hegemonia.
Outra diferença fundamental na interpretação da realidade promovida pelos dois conceitos diz 
respeito à definição e o papel da sociedade civil no processo político. Como argumenta Hallin 
(1996), esfera pública e sociedade civil referem-se a espaços sociais localizados fora da estrutura 
formal de poder, no qual os cidadãos participam da vida política. No entanto, as teorias da esfera 
pública e da hegemonia localizam socialmente a sociedade civil e sua participação nesse processo 
de maneiras distintas. Habermas situa a sociedade civil no setor privado, representando o setor de
trocas de mercadorias e de trabalho social. Essa abordagem tende a inferir um modelo 
individualista, sem opressão e desigualdades nas relações sociais e de poder, em que todos 
buscam o consenso pela razão. Já Gramsci, enfatiza, principalmente, o papel de grupos 
organizados e socialmente ativos, com interesses contraditórios e em constante luta pela liderança 
moral, cultural e política dessa sociedade civil.
O filósofo alemão aponta o declínio da esfera pública a partir do século XIX. Ele argumenta que 
o desmantelamento desse espaço tem raízes no processo de transferência da função mediadora 
para as associações das classes ameaçadas que se organizam politicamente para conquistar uma 
influência que deveria compensar a igualdade de oportunidades violada no setor econômico. E 
essa mobilização que abrirá caminho para uma série de conquistas trabalhistas e políticas.
De maneira geral, na visão de Habermas, quanto mais se amplia a participação organizada da 
sociedade civil, que passa a ter espaço por meio da defesa de seus interesses, mais a esfera 
pública se enfraquece. Esse processo dá origem a uma nova forma de argumentação na política e 
substitui as discussões argumentativas racionais.
O que pode ser visto como um problema para Habermas, na realidade é uma qualidade para a 
teoria elaborada por Gramsci. Ao contrário de Habermas, que registra o declínio da esfera pública 
a partir do século XIX, o autor italiano situa o ano de 1870 como marco na sua teoria ampliada 
do Estado. A data marca um período que as sociedades européias se “ocidentalizam”, com o 
crescimento e a consolidação das organizações que compõem a sociedade civil. Como descreve 
Coutinho (1989. p. 129 - 130), “o Estado restrito, característico da primeira metade do século 
XIX, toma-se um Estado ampliado, complexo, maciço, no qual o crescente protagonismo das 
massas se traduz na criação de uma rede articulada de aparelhos privados de hegemonia. E isso 
impõe, como Gramsci não deixa de observar, uma mudança de estratégia por parte do movimento 
operário”. Para Gramsci, a socialização da participação política, a criação de múltiplos e 
diferenciados sujeitos políticos coletivos, está na base da criação e do fortalecimento da 
sociedade civil e no impulso à democracia (Id, 1984, p. 25).
4.4: Esfera pública, hegemonia e o Conselho de Comunicação Social
Os conceitos de esfera pública e hegemonia revelam duas perspectivas, com implicações bem 
distintas, sobre o processo deliberativo e a construção da busca do consenso a respeito de 
determinado tema. Essas diferenças nos parecem extremamente úteis para explicar as 
dificuldades verificadas no primeiro ano de trabalho do Conselho de Comunicação Social, já que, 
de acordo com a hipótese dessa pesquisa, este impasse está relacionado às diferentes concepções 
dos conselheiros sobre o funcionamento, a estratégia de participação da sociedade civil e o 
modelo deliberativo do órgão.
Apesar da concepção do Conselho estar relacionada ao conceito de esfera pública, como pode ser 
verificado nos discursos feitos no dia de sua instalação e na posição adotada por parte dos 
conselheiros ao longo do período estudado, a negociação política durante seu primeiro ano de 
funcionamento aponta em outra direção.
■ Na prática, é possível verificar que a estratégia de participação no órgão é mais identificada com 
a atuação da sociedade civil descrita por Gramsci, ou seja, caracterizada pela heterogeneidade
•  •  r  *  28interna de sua representação, com antagonismos históricos e por projetos políticos opostos, 
marcados por interesses contraditórios, pela tensão e pelo confronto.
A seguir, analisamos de forma mais detalhada as divisões e os dilemas existentes no Conselho de 
Comunicação Social sobre seu funcionamento e seu processo de deliberação política.
28 O conceito de projetos políticos adotado é convergente com o elaborado por Evelina Dagnino (1989, p.282), ou 
seja, “os conjuntos de interesses expressos em escolhas políticas”.
Capítulo 5: O primeiro ano de funcionamento e o processo de deliberação política do 
Conselho de Comunicação Social
Esse capítulo analisa o primeiro ano de funcionamento e o processo de deliberação política do 
Conselho de Comunicação Social, após a sua instalação, em 25 de junho de 2002. A partir dos 
dados levantados nesta pesquisa é possível verificar o resultado do trabalho realizado pelos 
conselheiros nesse período e apontar as principais dificuldades e polêmicas na escolha dos temas 
para análise, no debate e na votação dos pareceres elaborados pelo órgão consultivo do 
Congresso Nacional.
5.1: Composição do CCS
Regulamentada pela Lei no 8.389/9129, a composição do Conselho de Constituição Social busca 
garantir uma representação equilibrada entre os setores organizados da sociedade que atuam na 
área das comunicações e na sociedade civil. A lei determina que o colegiado deve ser composto 
por treze conselheiros titulares, sendo um representante das empresas de televisão; um 
representante das empresas da imprensa escrita; um engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social; um representante da categoria profissional dos jornalistas; um 
representante da categoria profissional dos radialistas; um representante da categoria profissional 
dos artistas; um representante das categorias profissionais de cinema e vídeo e cinco 
representantes da sociedade civil. Cada membro do Conselho terá um suplente exclusivo e todos 
serão eleitos em sessão conjunta do Congresso Nacional, podendo as entidades representativas 
dos setores mencionados sugerir nomes à mesa do Congresso Nacional. Os membros do 
Conselho devem ser brasileiros, maiores de idade e de reputação ilibada e a duração do seu 
mandato será de dois anos, permitida uma recondução. A legislação também garante estabilidade 
no emprego durante o período de seus mandatos. O artigo 5o da mesma lei ainda determina que o 
presidente e vice-presidente devem ser eleitos pelo Conselho, dentre os cinco membros da 
sociedade civil, e o presidente será substituído, em seus impedimentos, pelo vice-presidente.
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Mas apesar da legislação buscar garantir uma composição equilibrada entre os setores 
representados no CCS, a falta de critérios objetivos para o preenchimento de vagas da sociedade 
civil causou a primeira polêmica entre os integrantes do colegiado e os líderes partidários 
encarregados de indicar e analisar os nomes para as vagas. Para cumprir o acordo político de 
instalar o Conselho de Comunicação em favor da votação da PEC 05/2002, o presidente do 
Senado formou uma Comissão Especial, integrada pelo presidente da Comissão de Educação, 
Ricardo Santos; pelo primeiro-secretário da Mesa, Carlos Wilson e pelo líder do govemo, Artur 
da Távola. O objetivo da Comissão foi o de adotar um procedimento ágil na composição do
Após anos de espera e considerando as condições favoráveis para a instalação do Conselho, os 
integrantes da FNDC se reuniram, no dia 24 de abril de 2002, com os representantes das 
entidades empresariais para debater a formulação de uma chapa conjunta31. Como afirma Daniel 
Herz:
Os resultados desta reunião merecem uma avaliação especial, porque 
mudou o enfoque até então projetado pelo Fórum. A linha até então 
adotada era: o empresariado indicava duas vagas para a sociedade civil (e 
suplentes) e o Fórum indicava outras duas. A quinta era indicada de 
comum acordo. Ninguém questionava as indicações do outro lado e todos 
defendiam a chapa conjuntamente. Na reunião, optou-se por indicar 
titulares e suplentes de distintas entidades e fazer uma lista de entidades 
sem especificar de que campo eram essas vagas. O resultado era uma 
saudável diversificação das entidades, mas isto conferia fluidez às 
indicações e reduzia ou eliminava o compromisso com o resultado final.32
30 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 25 de julho de 2002. Relato sobre o histórico 
do Conselho feito pelo senador Ramez Tebet. Disponível em: <www.senado.gov/ccs>. Acesso em: 01 abr. 2004.
31 A reunião na sala VIP do Anexo 4 da Câmara dos Deputados foi realizada com representantes das seguintes 
entidades: Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), Federação Interestadual dos Radialistas (FITERT), 
Associação Brasileira de Televisão Por Assinatura (ABTA), Associação Brasileira de Radiodifusão e 
Telecomunicações (ABRATEL), Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária (ABRAÇO), Congresso 
Brasileiro de Cinema (CBC), Associação Brasileira de Empresas de Rádio e Televisão (ABERT), Associação 
Nacional de Entidades de Artistas e Técnicos em Espetáculos (ANEATE), Associação Nacional de Editoras de 
Revistas (ANER), Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação Social (ENECOS), Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) e União Independente de Emissoras de TV (UniTV).
32FNDC. Tese n° 15. Relato do processo de negociação da instalação do Conselho no Senado Federal. Tese sobre a 
avaliação dos resultados da luta pelo Conselho, apresentada por Daniel Herz, representante da FENAJ, e aprovada na 
IX Plenária do FNDC, em 16 de junho de 2002, no Rio de Janeiro. Disponível em <http://www.fhdc.org.br/ >, a 
partir dos links Plenárias/teses e relatórios debatidos. Acesso em: 10 mar. 2004.
Entretanto, alguns dias depois da votação do primeiro turno da PEC 05/2002 no Senado33, a Mesa 
Diretora e a Comissão Especial da Casa surpreenderam as entidades envolvidas no processo de 
negociação para a instalação do Conselho e anunciaram que aceitariam apenas as indicações para 
compor as vagas dos oito setores designados pela Lei 8389. Dessa maneira, os nomes destinados 
para a sociedade civil seriam ocupados com critérios definidos pelo próprio Congresso. Em 
seguida, o Senado ignorou as indicações as sugestões apresentadas pelas entidades e apresentou a 
proposta de ocupar sete das dez vagas (cinco titulares e seus suplentes), com funcionários da 
Câmara e do Senado.
A proposta gerou polêmica e enfrentamentos entre os setores e parlamentares envolvidos no 
processo, já que estava em desacordo com as negociações feitas entre as entidades. Daniel Herz 
explica que o FNDC considerou inadequada e inaceitável a inclusão de funcionários do 
Congresso Nacional nas vagas destinadas à sociedade civil:
Defendíamos, ao contrário, que a sociedade estabelecesse o critério para a 
composição destas vagas. Este, evidentemente, deveria ser razoável, 
publicamente defensável e expressar uma perspectiva de atendimento do 
interesse público. Afirmávamos, com este enfoque, que o Conselho, para 
ser verdadeiramente um órgão da sociedade, deveria expressar 
integralmente uma perspectiva gerada a partir da sociedade. Isto é, para 
ser útil para o Congresso, como um órgão da sociedade junto ao 
Congresso, o Conselho deveria ser composto "à feição" da sociedade e 
não do Congresso (...) Em síntese, se o Congresso não deixasse a 
sociedade -  leia-se: os setores atuantes e mobilizados em relação à área 
das comunicações -  se acertar e expressar as suas perspectivas e, em 
alguma medida, a sua correlação de forças, o Conselho acabaria 
distorcido ou despotencializado. Acreditávamos que a preservação dessa 
dimensão de autonomia da sociedade para definir sua própria 
representação era de interesse do próprio Congresso, para ter, em seu 
auxílio, uma expressão autêntica das contradições e, da pluralidade 
existente na sociedade, em relação às questões da área.34
Durante o processo de disputa sobre a composição do CCS, uma reunião entre os líderes dos 
partidos políticos realizada no dia 14 de maio de 2002 serviu para discutir as indicações da
33 A matéria foi aprovada em primeiro turno de votação no Senado no dia nove de março e contou com o apoio da 
maioria dos parlamentares do bloco de oposição ao govemo Fernando Henrique.
34 FNDC. Tese n° 15. Disponível em <http://www.fndc.org.br/> , a partir dos links Plenárias/teses e relatórios 
debatidos. Acesso em: 10 mar. 2004.
Comissão Especial do Senado, com os nomes dos funcionários do Congresso Nacional para as 
vagas destinadas à sociedade civil.35 O vice-líder do PT, senador José Eduardo Dutra, questionou 
a indicação dos diretores da Secretaria de Comunicação da Câmara e do Senado para os cargos, 
argumentando que os funcionários eram subordinados aos presidentes das duas casas legislativas.
O presidente do Senado, Ramez Tebet, manifestou apoio à composição, afirmando que seria 
difícil encontrar pessoas que não tivessem qualquer tipo de subordinação. No mesmo sentido, o 
então líder do Govemo Fernando Henrique e integrante da Comissão que discutiu o tema no 
Senado, Artur da Távola, também defendeu a lista apresentada e disse que a composição estava 
equilibrada e não corporativa. Ele argumentou que as vagas reservadas para a sociedade civil 
deveriam ser ocupadas por pessoas sem vínculo com as entidades do setor, como representantes 
da TV Senado e da TV Câmara, pois, segundo ele, “são órgãos sem ideologia”.36 Já o senador 
Edison Lobão propôs a indicação de personalidades notórias e reconhecidas para essas vagas e 
citou como exemplo o nome do jurista Saulo Ramos. A discussão continuou, sem consenso, e 
após manifestações favoráveis e contrárias aos nomes indicados, os parlamentares decidiram 
encaminhar a chapa para ser analisada e negociada pela Presidência da Câmara dos Deputados.
Neste momento, o FNDC voltou a apresentar uma lista com entidades da sociedade civil que se 
mobilizaram, postulando presença no Conselho, como a Associação Brasileira de Imprensa, a 
Agência Nacional dos Direitos da Criança, o Conselho Federal de Psicologia e a Associação 
Brasileira de Radiodifusão Comunitária. No entanto, em reunião realizada para decidir o assunto, 
no gabinete da Presidência da Câmara, na tarde de 22 de maio de 2002, o acesso ficou restrito 
apenas aos líderes partidários e ao empresariado da mídia. As propostas do Fórum foram 
defendidas pelo então líder do PT na Câmara, deputado João Paulo Cunha, que afirmou ter
■yn
buscado apenas evitar os “cortes” nos nomes apresentados pelo FNDC.
35 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião de Instalação do CCS, no dia 25 de junho de 2002. 
Resumo da reunião realizada em 14 de maio de 2002, no gabinete da Presidência do Senado. Disponível em:
<www.senado. gov.br/ccs>. Acesso em: 10 abr. 2004.
36 Ibid.
37 FNDC. IX Plenária do FNDC. Tese n° 15. Disponível em: <http://www.fhdc.org.br/> , a partir dos links 
Plenárias/teses e relatórios debatidos. Acesso em: 10 mar. 2004.
De acordo com o conselheiro Daniel Herz, durante o encontro surgiu a informação de que havia 
resistência à inclusão de um representante do segmento de radiodifusão comunitária entre as 
indicações. Segundo Herz, na única vez que foram chamados a opinar sobre o tema, os 
representantes do Fórum manifestaram-se contra qualquer postura de veto: “Esta representação 
do FNDC, entretanto, não teve diante de si qualquer opção, pois não foi acolhida no processo de 
negociação, apenas recebendo no final da tarde, a informação sobre as indicações, que constavam
•  •  •  38da lista apresentada pelo Fórum, que haviam sido aceitos” .
Ao final da reunião, o presidente do Câmara dos Deputados, Aécio Neves, informou que a Mesa 
Diretora e os líderes partidários daquela Casa haviam chegado a um consenso e apresentou as 
alterações que julgaram convenientes, retirando da chapa todos os funcionários do Congresso 
Nacional.
Apesar das dificuldades, ao longo do processo, para definir a indicação dos conselheiros, as 
entidades envolvidas na negociação consideraram a composição equilibrada. Da lista apresentada 
pelo Fórum foram vetados representantes da Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária 
e da Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação. Já o empresariado, não conseguiu 
incorporar ao órgão representantes dos segmentos de publicidade e da Associação Brasileira de 
Telecomunicações por Assinatura. De acordo com um balanço divulgado sobre o episódio pelo 
FNDC:
(...) a composição do Conselho resultou equilibrada entre dois campos 
que se fazem representar no Conselho: o empresarial, empenhado na 
preservação do status guo, e o dos setores que atuam na luta pela 
democratização da comunicação ou tem postura crítica em relação à atual 
estruturação e atuação dos sistemas de comunicação no Brasil; em linhas 
gerais, a composição do Conselho traduz, adequadamente, as finalidades 
estratégicas do Fórum. (...) Reconhecemos que o Conselho foi constituído 
como uma representação consistente dos setores organizados da 
sociedade que atuam em relação à área das comunicações, sendo, 
portanto, um órgão da sociedade que se constituiu junto ao Estado, tal 
como sempre defendemos.39
38 Ibid.
39 Ib id .
Ao analisar o primeiro ano de funcionamento do CCS, o conselheiro Fernando Bittencourt, vice- 
presidente de engenharia das organizações Globo, e representante, no Conselho, dos engenheiros 
com notórios conhecimentos na área de comunicação social, fez uma análise semelhante:
De uma maneira geral, uma análise após um ano de formado, eu acho que 
esta composição é correta. Acho que ela estimula exatamente a 
pluralidade, os diversos pontos de vista, as diversas representatividades 
da sociedade, e a sociedade é composta exatamente por empresários, 
empregados, empresas que compõem o mercado, e aí talvez esteja 
faltando no Conselho empresas da área de TV por assinatura ou da área 
de telecomunicações. Mas o fato é que o Conselho já  é formado por 
entidades que compõem a sociedade brasileira.40
No dia cinco de junho, a atual composição do Conselho de Comunicação Social41 foi aprovada 
pelo Congresso Nacional com o seguinte resultado: na Câmara dos Deputados, votaram 286 
deputados, sendo 217 votos “sim”, 13 votos “não”, 54 votos em branco e 2 votos nulos. No 
Senado Federal, votaram 58 senadores, sendo 49 votos “sim”, 4 votos “não”, 5 votos em branco e 
nenhum voto nulo.
5.2: Atribuições do Conselho de Comunicação Social
Previsto na Constituição de 1988, a função do Conselho de Comunicação Social é auxiliar o 
Congresso Nacional na realização de estudos e recomendações sobre assuntos relativos à 
comunicação social. Nesse sentido, de acordo com a Lei 8.389, o Conselho pode ser chamado 
pelo Legislativo a se posicionar sobre assuntos como a liberdade de manifestação de pensamento, 
de criação, de expressão e de informação; a propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias nos meios de comunicação social; as diversões e 
espetáculos públicos; a produção e a programação das emissoras de rádio e televisão; o 
monopólio ou o oligopólio dos meios de comunicação social e as finalidades educativas, 
artísticas, culturais e informativas da programação das emissoras de rádio e televisão.
40 Entrevista ao autor
41 Ver anexo 1.
De acordo com a legislação, o CCS também tem competência para analisar a propriedade de 
empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens e a outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 
Ainda é responsabilidade do órgão se manifestar sobre a promoção da cultura nacional e regional; 
o estímulo à produção independente e à regionalização da produção cultural, artística e 
jornalística; a complementaridade dos sistemas privado, público e estatal de radiodifusão; e a 
defesa da pessoa e da família, diante de programas ou programações de rádio e televisão que 
contrariam a Constituição.
Para cumprir suas atribuições, a partir das primeiras reuniões, foi proposta e aprovada a criação 
de comissões de trabalho para discutir os principais temas de interesse dos conselheiros ou 
analisar matérias encaminhadas pelo Congresso Nacional42. Durante o primeiro ano, foram 
constituídas cinco comissões de trabalho, seja a pedido dos próprios conselheiros, seja para 
atender consultas elaboradas pela Mesa Diretora do Senado. São elas, a Comissão de 
Regionalização da Programação, a Comissão de Tecnologia Digital, a Comissão de Radiodifusão 
Comunitária, Comissão de TV a Cabo e a Comissão de Concentração na Mídia.43
5.3: A expectativa sobre o funcionamento do CCS e sua interação com o Congresso 
Nacional
Já na primeira reunião do colegiado, em 25 de julho de 2002, a instalação do órgão foi saudada 
pelos conselheiros eleitos e senadores presentes como uma grande conquista e início de uma nova 
etapa no relacionamento do Congresso Nacional com a sociedade civil nos debates dos temas 
relativos à comunicação. Na ocasião, o então presidente do Senado, Ramez Tebet, do PMDB de 
Mato Grosso, disse que a iniciativa representava um exercício explícito de democracia e dotaria o 
Congresso de condições para defendê-la. Além de contribuir para que a programação dos 
veículos de comunicação represente o desejo da família e da sociedade brasileiras. As
42 Ver anexo 3.
43 Adiante vamos aprofundar a análise sobre o trabalho realizado e os impasses verificados no funcionamento das 
comissões de trabalho. Ver composição, atribuições e motivos de criação no anexo 4.
expectativas do presidente do Senado foram direcionadas, sobretudo, a aspectos relacionados ao 
conteúdo da programação:
Imagino uma atuação que nos mostre o Conselho de Comunicação Social 
lutando para que sejam levadas ao público brasileiro programações 
didáticas, sensibilizadoras, principalmente agora, permitam-me dizer, 
quando o Brasil vive momentos dramáticos, procurando vencer o crime 
organizado e a violência e combater por todos os meios a impunidade, 
que está assustando os brasileiros de todas as regiões do nosso País. 
Tenho certeza de que este Conselho ajudará a sociedade brasileira, o 
Congresso Nacional, a família brasileira, defenderá os nossos interesses, 
contribuindo para que haja programações convenientes, do desejo da 
sociedade brasileira.44
Em clima de otimismo, o senador Eduardo Suplicy, então líder do bloco de oposição, também 
elogiou a instalação do Conselho de Comunicação Social e fez votos para que o órgão pudesse 
“realizar plenamente aquilo que os Constituintes definiram”. Segundo o senador do PT de São 
Paulo, os parlamentares esperavam que os conselheiros também pudessem “bem cumprir as 
, finalidades e, assim, dar ao Congresso Nacional todos os subsídios importantes com respeito a 
tudo aquilo que ocorre com as empresas de comunicação no Brasil”.45
No mesmo sentido de estreitamento entre os trabalhos do CCS e o Congresso Nacional, no debate 
sobre temas relativos à comunicação, o então presidente da Comissão de Educação do Senado, 
Ricardo Santos, do PSDB do Espírito Santo, revelou que sua expectativa era de que o órgão 
desempenhasse “um papel fundamental na apresentação de estudos, sugestões e recomendações 
para aperfeiçoar o sistema de comunicação social no Brasil, na sua estrutura, no conteúdo das 
programações, na recomendação para que a programação de rádio e TV atenda aos interesses de 
crianças e adolescentes, seja mais educativa e evite programas de violência, sobretudo em 
horários nobres”.46
O senador capixaba também manifestou confiança de que a Comissão de Educação certamente 
estabeleceria “uma linha de trabalho em parceria com o Conselho de Comunicação Social, na
44 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 25 de julho de 2002. Disponivel em: 
<www.senado.gov/ccs>. Acesso em: 01 abr. 2004.
45 Ibid.
46 Ibid.
medida em que todo o processo legislativo que diz respeito à comunicação social passa pela 
Comissão de Educação”.
A demonstração de interesse dos parlamentares no funcionamento ativo do Conselho de 
Comunicação Social foi bem recebida pelos conselheiros, que destacaram a necessidade de 
integração do órgão auxiliar do Congresso Nacional. Nesse sentido, o conselheiro Daniel Herz, 
defendeu o ponto de vista de que o Conselho deveria ser o porta voz das demandas da sociedade 
e mostrar ao parlamento a sua utilidade:
Trata-se de uma instituição que corresponde à abertura generosa de um 
espaço para a representação da sociedade junto ao Poder Legislativo 
Federal e a um esforço do Congresso de se aproximar do pensamento da 
sociedade, dos diversos setores atuantes em relação à comunicação e dos 
setores preocupados com a atuação da área das comunicações no País.(...) 
Nós, jornalistas representados neste mandato, queremos ressaltar que não 
temos dúvida alguma de que o Conselho não pode ser pensado como um 
miniparlamento, um minicongresso. Tampouco temos qualquer dúvida de 
que nesta Casa quem tem mandato popular efetivamente são os 
Parlamentares. Portanto, o uso que o Congresso Nacional deve fazer do 
Conselho é aquele que a sociedade deve fazer também do Conselho, no 
sentido de que o Conselho deve procurar interpretar as demandas da 
sociedade, equacioná-las adequadamente e mostrar ao Congresso toda a 
sua utilidade.47
No entanto, essa expectativa positiva celebrada na primeira reunião do colegiado de parceria e 
interlocução entre o Conselho de Comunicação Social e o Poder Legislativo, não foi cumprida no 
seu primeiro ano de trabalho. A seguir, vamos analisar dados que apontam a inoperância do 
Conselho e a indefinição do seu papel junto ao Congresso Nacional.
5.4: A inoperância e a indefinição do papel do Conselho junto ao parlamento
Apesar de ter apenas função consultiva, durante o primeiro ano de mandato o Conselho de 
Comunicação Social só conseguiu aprovar dois pareceres elaborados por seus integrantes, ambos 
por consenso: o parecer pela rejeição do PLS 169/02, de autoria do Senador Francisco Escórcio,
que visava a criação de um canal reservado ao tribunal de Contas da União no serviço de TV a 
Cabo, e o parecer contra o PLS 575/99, de autoria do senador Ney Suassuna, que permitia a 
entrada de até cem por cento de capital estrangeiro nas empresas de TV a cabo. O PLS 575/99 
também foi.o único apreciado por uma das cinco comissões de trabalho constituídas a pedido dos 
próprios conselheiros ou para atender consultas elaboradas pela Mesa Diretora do Senado. As 
comissões de Regionalização da Programação, Tecnologia Digital, Radiodifusão Comunitária e 
Concentração na Mídia terminaram o primeiro ano de existência sem concluir os debates, nem 
votar qualquer matéria relativa às suas respectivas áreas.
A partir do balanço sobre as matérias relativas ao tema da comunicação votadas no plenário do 
Senado e na Comissão de Educação, podemos verificar que o colegiado não chegou a se 
manifestar sobre assuntos que, pela lei, seriam de sua competência, como, por exemplo, a 
aprovação da Medida Provisória n° 70, que regulamentou a participação do capital estrangeiro, ou 
de estrangeiros naturalizados brasileiros, há menos de dez anos, até trinta por cento do capital 
social de empresas jornalísticas e de emissoras de rádio ou televisão. A Medida Provisória
• regulamentou a emenda constitucional, aprovada no dia 28 de maio, que abriu o capital das 
empresas de comunicação a estrangeiros e determinou regras sobre o conteúdo da programação, 
proibindo aos sócios estrangeiros ou brasileiros naturalizados, há menos de dez anos, a 
responsabilidade editorial, a seleção e a direção da programação veiculada, além da gestão dessas 
atividades nas empresas.
A inoperância e a indefinição do papel do Conselho, junto ao Congresso Nacional, nesse período, 
também pôde ser constada ao se analisar o número de matérias votadas na Comissão de Educação 
do Senado, responsável por analisar os projetos relativos à comunicação social. Um balanço 
anual feito pela própria comissão mostrou que, em 2002, dos 728 projetos apreciados pelos 
senadores, 639 matérias eram ligadas à área de competência do Conselho. Cabe destacar que 
desse total, 581 tratavam de projetos de decreto legislativo sobre a outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização de emissoras de rádio e TV.
Já em 2003, dos 1050 projetos votados pela Comissão de Educação, 969 eram pertinentes à área 
de responsabilidade do CCS. Quase todos - 960 - tratavam de Projetos de Decretos Legislativos
sobre o funcionamento de emissoras de radiodifusão, todos aprovados pelos senadores, como é 
praxe no Podèr Legislativo.
Outro dado que reforça a passividade do Conselho em relação às matérias em tramitação no 
Congresso Nacional diz respeito às medidas apresentadas pelos parlamentares, nos anos de 2002 
e 2003. Como vimos, além de não se posicionar durante seu primeiro ano de funcionamento 
sobre a maior parte dos projetos votados pelo plenário do Senado, ou pela Comissão de 
Educação, o CCS também não foi chamado a se manifestar sobre os projetos de radiodifusão que 
estão em discussão no legislativo.
Um levantamento realizado pela assessoria parlamentar da Associação Brasileira das Empresas 
de Rádio e TV48 sobre as propostas, em tramitação no Congresso, que tratam de radiodifusão, 
indica que em 2003 o interesse dos deputados e senadores pelo setor teve um aumento 
considerável, com um crescimento de quatrocentos por cento, em relação ao ano anterior, no 
número de projetos para mudar as leis de rádio e TV. Em 2003 tramitaram 119 propostas contra 
24 matérias em 2002.
O estudo também mostrou que a preocupação dos políticos pelo assunto aumentou bastante desde 
a Constituição de 1988. Em 1989, apenas um projeto foi apresentado para análise dos deputados.
O então deputado Paulo Mourão propôs que rádios e TVs fossem obrigadas a transmitir, em 
cadeia nacional e horário nobre, um programa batizado por ele de "Espaço Ecológico" a ser 
criado pelo Ibama. Na justificativa, dizia que "vivemos numa idade essencialmente trágica", e "é 
possível que, em poucos anos, nenhuma forma de vida tenha condições de sobreviver neste 
planeta". Após passar por comissões, o texto está parado na Câmara desde 2001. O cenário 
mudou e 10 anos após a apresentação desse projeto, em 1999 o número de propostas ligadas à 
radiodifusão subiu para 59.
De acordo com a jornalista Laura Mattos,49 dos 119 projetos em tramitação em 2003, havia “os 
desfavoráveis aos interesses de empresários de rádio e TV e aqueles apresentados justamente 
graças ao poderoso lobby do setor no Congresso”. Ela lembra que só na comissão da Câmara 
especializada em avaliar e votar essas propostas, cerca de 30% dos deputados são donos de 
emissoras de rádio ou televisão.
A maior parte das iniciativas aborda aspectos da programação. Entre elas, por exemplo, uma 
proposta proíbe a veiculação de músicas "com conotação sexual" das 7h às 22h. Outra obriga 
todas as rádios e televisões a dedicar pelo menos três horas por dia a programas religiosos. Já 
outros dois projetos buscam criminalizar a execução de música mediante pagamento, o chamado 
“jabá”, e obrigar a exibição de desenhos animados produzidos no Brasil pelas emissoras de TV. 
Uma das matérias mais polêmicas pretende dar mais espaço ao trabalho realizado pelos três 
poderes da República nos meios de comunicação e determina a transmissão gratuita do programa 
"Voz do Brasil" também para as TVs.
Além de realizar a pesquisa por meio de sua assessoria parlamentar, a ABERT também se 
posicionou a respeito de alguns dos projetos listados. A transmissão da Voz do Brasil na TV, por 
exemplo, recebeu críticas da entidade, que recomendou o voto contrário à matéria. Na 
justificativa, defendeu de forma taxativa, que o Legislativo não deve sequer cogitar estender a 
transmissão do programa para emissoras de televisão e argumentou que muitas estações de rádio 
já  questionam, na justiça, a obrigatoriedade da apresentação da Voz do Brasil em rede nacional, 
tendo recebido decisões judiciais favoráveis no sentido de flexibilizar o horário das transmissões.
Segundo Laura Mattos, para os radiodifusores o "boom" pode ter ocorrido pelo menos por dois 
motivos: um seria a alta taxa de renovação da Câmara nas eleições de 2002, já que das 513 vagas, 
240 foram ocupadas por novos deputados; o outro seria o "efeito Fantazzini"50, com sua 
campanha antibaixaria na TV e no rádio, que, de acordo com Mattos, ganhou relativo espaço na
49 “Projetos para mudar leis de radiodifusão têm "boom " de 400%”, Folha Online, 21 jan. 2004. Disponível em: 
<http://www.sulradio.com.br/destaQue7.htm>. Acesso em: 12 abr. 2004.
50 O deputado Orlando Fantazzini, do PT de São Paulo, é presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
dos Deputados e coordenador da campanha "Quem Financia a Baixaria é Contra a Cidadania", que luta pela defesa 
dos direitos do cidadão na programação televisiva. Também é o autor do projeto de lei que institui o Código de Ética 
para a Televisão Brasileira.
mídia. No entanto, apesar de indicar o aumento do interesse e do número de propostas sobre 
radiodifusão, apresentadas na Câmara e no Senado, a análise não levou em conta qualquer tipo de 
influência do Conselho de Comunicação Social, na ampliação do debate sobre o tema, no 
Congresso Nacional.
A falta de interação do Conselho com o Legislativo motivou a aprovação de um requerimento, no 
início de março de 2003, para a realização de uma audiência pública, na Comissão de Educação, 
com o presidente do órgão, José Paulo Cavalcanti Filho, para esclarecer a relação do Conselho 
com a Comissão. Para os autores da iniciativa, os senadores Ideli Salvati, Fátima Cleide e Flávio 
Ams, em nove meses de funcionamento ainda não havia clareza acerca das funções do CCS e 
como, na função de assessoramento do Congresso, aquele colegiado poderia contribuir com a 
Comissão em questões relativas ao sistema de comunicação e telecomunicação. Fátima Cleide 
justificou ser o encontro uma “oportunidade para que a comissão possa conhecer melhor as 
atividades realizadas pelo Conselho e definir de maneira mais precisa seu papel”.51 Entretanto, 
apesar do interesse demonstrado pelos senadores da Comissão de Educação em discutir as 
atribuições do órgão consultivo e sua interação com o Congresso Nacional, a audiência pública 
não foi realizada até o final primeiro mandato dos conselheiros.
5.5: Os dilemas e impasses no Conselho de Comunicação Social
As dificuldades e impasses verificados no Conselho de Comunicação Social puderam ser 
identificados durante as reuniões no plenário, nas comissões de trabalho do colegiado e também 
nas entrevistas realizadas para esta pesquisa. A partir da análise desse contexto foi possível 
identificar um espaço marcado por divergências e contradições entre os conselheiros sobre o 
modelo de funcionamento e de deliberação política do colegiado. O desacordo entre seus 
integrantes está relacionado a diferentes expectativas sobre a forma de atuação do órgão. Parte 
dos conselheiros tem idealizado o Conselho como um espaço institucional, em que as decisões 
seriam tomadas por meio do debate público, no qual deveria prevalecer a construção de um 
consenso, sem levar em conta os interesses específicos dos setores representados no colegiado. Já
51 “Conselho de Comunicação é tema de debate”. Jomal do Senado. Brasília. Edição de 15 de outubro de 2002.
outro segmento vê o órgão como um espaço de negociação e embate entre diferentes posições, 
onde a sociedade civil é caracterizada pela heterogeneidade, por projetos políticos e interesses 
contraditórios.
5.6: O Conselho como espaço de construção do consenso
Já nas primeiras reuniões, vários conselheiros defenderam a superação dos antagonismos entre os 
setores representados no Conselho e a busca de construção do consenso no processo de 
deliberação política. Esta visão pode ser identificada nas posições do presidente do órgão, José 
Paulo Cavalcanti Filho, que mesmo no debate das matérias mais polêmicas, em reiteradas 
oportunidades, fez apelos ao longo das reuniões para que fosse possível encontrar um ponto de 
equilíbrio nas discussões e produzir soluções acordadas. Um bom exemplo pode ser encontrado 
na terceira reunião do colegiado, realizada no dia cinco de agosto de 2002. Nesse encontro, 
marcado para tratar de questões administrativas e definir uma pauta de discussões futuras, com
1 temas como outorgas e renovações de concessões, regionalização da programação e digitalização, 
o termo consenso foi usado 14 vezes, doze das quais pelo presidente do CCS. Como justifica 
Cavalcanti Filho:
Sempre considerei o Conselho como um espaço de convergência. 
Instalamo-nos com esse pressuposto, com a idéia de que, mais do que 
vencer em decisões apertadas, seria preciso convencer. Conseguimos uma 
coisa única, que foi evitar a eleição e, nas conversas que mantive, sempre 
coloco o Conselho como um espaço de convergência. Então, tentaremos 
atribuir esse papel ao Conselho.
Apesar de reconhecer uma composição corporativista no colegiado, o presidente do CCS também 
defendeu que o principal mérito da instituição era a disposição pela busca do entendimento entre 
seus integrantes. Ao comparar o Conselho de Comunicação Social com órgãos similares em 
outros países, Cavalcanti Filho considerou que há vantagens e desvantagens no modelo brasileiro,
mas que as dificuldades poderiam ser superadas com a construção do consenso entre os 
conselheiros:
O sistema brasileiro optou por prestigiar três setores inteiramente 
diferentes entre si, que são os proprietários dos meios de comunicação, os 
sindicatos e a sociedade civil. Há vantagens e desvantagens nestes 
modelos. A maior vantagem é a representação. Tem muito mais 
legitimidade. A desvantagem é que você prestigiando estes setores, ao 
não usar o modelo italiano, que privilegia os estudiosos, eventualmente 
você deixa de ter uma representação com uma qualidade técnica um 
pouco menor. De qualquer forma nós tentamos suprir isto com o 
consenso. (...) O maior mérito é ter percebido a tempo, e eu fico feliz de 
ter responsabilidade nisto, é ter percebido que, sobretudo no nosso início, 
ao Conselho de Comunicação Social não era o momento de avançar, 
apenas avançar socialmente, era preciso conseguir consenso. Em algumas 
vezes é melhor avançar um pouco menos contanto que a gente pudesse 
produzir consenso.53
Outro membro do Conselho que se destaca nesta linha de atuação é o conselheiro Daniel Herz, 
coordenador das comissões de TV a Cabo e de Tecnologia Digital, e uma das principais 
lideranças do Fórum Nacional pela Democratização as Comunicações. Para ele, a instituição só 
avançaria no debate dos temas relativos à comunicação se fosse possível superar as divergências 
entre os atores que compõem o Conselho e construir propostas alternativas para o setor:
Na Federação Nacional de Jornalistas temos uma convicção bastante 
arraigada de que se o Conselho apenas servir para fazer inventário de 
posições, certamente ele até cumprirá um determinado papel, mas não 
estará construindo alternativas. De modo geral, grande parte das questões 
colocadas, em primeira análise, envolvem divergências. Assim, teremos 
uma aferição de posições, e talvez o esforço feito pelo Conselho seja 
desnecessário. Portanto, o grande esforço de posicionamento do Conselho 
seria produzir base de consenso, o que significaria que estaríamos 
construindo uma alternativa que seria diferente da posição original das 
entidades, dos setores, e que, ao se somar às posições de outros, adquire 
uma força social e um sentido de representação que consideramos o mais 
adequado.54
53 Entrevista ao autor.
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O conselheiro lembrou que essa meta já  tinha sido alcançada na elaboração da lei de TV a cabo. 
Daniel Herz também defendeu o CCS como uma instituição mediadora, entre a sociedade civil e 
o Congresso Nacional, que cumpriria as suas funções quando conseguisse gerar consenso e 
colocar o interesse público acima dos interesses particulares:
O grande desafio do órgão é não só de representar segmentos específicos, 
mas de procurar interpretar os interesses do conjunto da sociedade e 
traduzir, nos seus posicionamentos, nos pareceres, nos estudos que 
desenvolver, um esforço de equacionamento do interesse público acima 
dos interesses específicos das diversas categorias e setores que aqui 
representam (...) Fazer com que o Conselho seja um local de aferição de 
forças ou de mera sinalização de posições não corresponderá à sua função 
mais nobre, que é produzir soluções que possam fazer com que o 
Congresso Nacional reconheça que houve consenso em relação a 
determinado assunto (...) É com essa perspectiva que queremos destacar a 
importância de que a condução da organização dos trabalhos e das 
atividades do Conselho seja marcada por esse compartilhamento de 
responsabilidades, assim mesmo como as soluções buscadas, que devem 
corresponder, acima de tudo, ao interesse público.55
Ele destacou ainda que, como representante dos jornalistas, estaria empenhado “na produção 
dessa base de consenso necessária para que as questões da área de comunicação representem a 
pluralidade que existe na sociedade e que deve se fazer representar também na mídia, tanto na sua 
organização como na sua produção.56
Eleito Vice-Presidente do órgão por aclamação, Jaime Sirotzki também defendeu que o consenso 
deveria ser perseguido dentro do organismo que, segundo ele, “tem como metas mais expressivas 
aquelas que, em conjunto, deveremos procurar no interesse coletivo, que se sobrepõe a visões 
circunstanciais, partidárias e ideológicas, desde que isso possa ser efetivamente discutido e aceito 
consensualmente”57.
55 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 25 de julho de 2002. Disponível em: 
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A conselheira Berenice Bezerra também fez um apelo para a busca do diálogo e do entendimento 
dentro do órgão. Em suas palavras, “a tarefa de subsidiar o Congresso Nacional para que possa, 
por intermédio da nossa experiência e do nosso trabalho, levar o país ao avanço e à modernização 
necessária ao segmento, à modernização por que se clama e que se anuncia tão intensa nesse 
momento, faz com que devamos trabalhar muito seriamente na busca do consenso. Entendo que o 
consenso (...) tem uma premissa básica, que é o respeito ao pensamento, ao entendimento, à
• 58vontade, às necessidades e posições de cada segmento aqui representado”.
No mesmo sentido, o conselheiro Carlos Chagas considerou saudável a busca de um esforço 
coletivo para um amplo entendimento entre os conselheiros:
O consenso é sempre salutar, sempre que se pode chegar a ele, e temos 
chegado em alguns casos. Agora é evidente que se tem patrões de um 
lado e empregados de outro, e a sociedade civil, que é constituída de 
empregados, tirando o (Jaime) Sirotsky, que é dos patrões, mas a maioria 
ali é dos empregados e a gente não quer agredir os patrões, porque não 
adianta nada, são eles que mandam nas empresas, mas não lá (no 
Conselho). De qualquer maneira tem se buscado um consenso e é possível 
se chegar a um consenso.59
A disposição de alguns conselheiros em evitar confrontos e buscar soluções consensuais por meio 
do debate, permaneceu ativa, ao longo do primeiro ano de trabalho do Conselho de Comunicação 
Social. Em discussão sobre a escolha dos coordenadores das comissões temáticas de trabalho, o 
vice-presidente Jayme Sirotsky fez um apelo para que os nomes fossem escolhidos, em comum 
acordo, pelos integrantes do colegiado: “Reitero que estamos em busca de soluções consensuais, 
que terão de ser aventadas e amplamente discutidas para que possamos exercitar o papel que foi 
estabelecido para este Conselho (...) Penso que é assim que deve ser um organismo que, desde o 
início, foi imaginado como aquele que buscaria o consenso entre os seus componentes”.60
Na última reunião de 2002, Jayme Sirotsky fez uma reflexão sobre o primeiro semestre de 
trabalho do CCS e defendeu a idéia de que a relação entre os setores envolvidos, no Conselho de
58 Ibid.
59 Entrevista ao autor.
60 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 14 de novembro de 2002.Disponível em: 
<www.senado.gov/ccs>. Acesso em: 20 abr. 2004.
Comunicação Social, avançou de forma positiva, ao longo dos últimos 20 anos, após o fim do 
regime m ilitar Também disse que a sociedade passou a exigir mais responsabilidade dos Meios 
de Comunicação e citou como exemplo desse movimento a pesquisa realizada pelo professor 
francês Claude-Jean Bertrand sobre a criação de conselhos de imprensa e de outros sistemas de 
responsabilização da mídia em várias partes do mundo. Nesse cenário, o empresário, que ocupa 
uma vaga destinada à sociedade civil, voltou a afirmar que o papel do Conselho deveria ser o de 
representar a sociedade sem adotar posições corporativas e visões que representassem uma classe, 
uma categoria ou uma entidade empresarial:
O que estamos vendo hoje aqui, ao concluirmos a agenda de reuniões 
deste ano do Conselho de Comunicação Social, é mais uma 
demonstração concreta dessa realidade. Sem que olhemos, nesse caso, 
algumas coisas que inquietam muitos de nós, como, por exemplo, o 
retardamento na instalação deste Conselho, verificamos que ele próprio 
está sendo um excelente momento de aprendizado comum, de discussão, 
de esclarecimento de posições e que, desde o primeiro momento, do meu 
ponto de vista, deve ser um elemento em que as representações sejam 
muito claras em nome da sociedade. Que se deixem da porta para fora as 
posições corporativas, as visões que representam uma classe, uma 
categoria, uma entidade empresarial. E difícil? Certamente. Mas 
devemos perseguir esse ideal, porque assim vamos tentar construir, 
efetivamente, um elemento que, na sua condição de órgão assessor do 
Congresso Nacional, nos trará condições de satisfação coletiva e 
individual.61
Ao se analisar os resultados, ao longo desse primeiro ano de trabalho, parece que essa estratégia 
de atuação política foi em parte alcançada. Isso porque as únicas votações realizadas nesse 
período conseguiram atingir o desejado consenso e receberam a aprovação de todos os 
integrantes do CCS.
Na mesma direção, todas as comissões de trabalho propostas pelos conselheiros receberam o 
consentimento unânime do grupo e foram instaladas. Já na terceira reunião do colegiado, em 5 de 
agosto de 2002, o plenário aprovou um requerimento do conselheiro Wagner Roberto Monteiro 
para a realização de um debate, entre os quatro candidatos melhor posicionados nas pesquisas
para a eleição presidencial, sobre os rumos da comunicação social no país. A idéia seria discutir 
temas como liberdade da manifestação do pensamento, Lei de Imprensa, Lei Eleitoral, 
classificação etária de horários na televisão, participação do capital estrangeiro nas empresas de 
comunicação, bem como a extinção ou não do programa A Voz do Brasil. No entanto, o debate 
nunca se realizou pela proximidade com o pleito e a falta de tempo na agenda dos candidatos. A 
proposta ainda tentou ser viabilizada, no segundo turno das eleições, com o convite aos 
presidenciáveis Luiz Inácio Lula da Silva e José Serra, mas também dessa vez não foi possível.
Na reunião, no dia 5 de agosto, o Conselho de Comunicação Social aprovou uma moção 
repudiando a resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que proibia a difusão de opinião a 
respeito de candidatos, partidos políticos ou coligações nas emissoras de rádio e televisão. O 
documento sugerido pelo jornalista Alberto Dines, um dos representantes da sociedade civil, e 
elaborado pelo presidente do Conselho, José Paulo Cavalcanti, destacou a preocupação do órgão 
com a garantia do direito constitucional à opinião. Por outro lado, o texto solicitou que o tribunal 
estivesse atento para que corporações vinculadas a interesses políticos localizados não fossem 
utilizadas em favor de candidaturas específicas.
Mas apesar da moção ter sido aprovada por unanimidade, a decisão só foi tomada após muitos 
debates. Daniel Herz defendeu a resolução do TSE, chamando atenção para abusos cometidos em 
emissoras, especialmente de radiodifusão, que, deliberadamente, favorecem candidatos ligados 
aos proprietários destas estações. O representante das empresas de televisão, Roberto Wagner 
Monteiro, reagiu. De acordo com Monteiro, as emissoras de radiodifusão, espalhadas pelo país, 
assim como os jornalistas, não buscavam manipular a vontade dos eleitores e deveriam ser 
tratados como inocentes até que houvesse uma prova em contrário. A solução de consenso foi 
sugerir ao tribunal a adoção de mecanismos que evitassem abusos na cobertura da campanha 
eleitoral.
As primeiras divergências entre os integrantes do Conselho sobre a criação de grupos de 
trabalhos surgiram na proposta para analisar e emitir um parecer sobre a Medida Provisória n° 70, 
que regulamentou a abertura das empresas de comunicação ao capital estrangeiro. Nos debates 
sobre o tema foi possível identificar de forma clara as diferentes posições entre os setores
representados no colegiado. Na ocasião, Daniel Herz criticou o uso de medida provisória para 
regulamentar o assunto e tentou aprovar moção de repúdio à iniciativa do govemo. Para ele, o 
Executivo desrespeitou as prerrogativas do Poder Legislativo e do próprio Conselho de 
Comunicação Social, especialmente porque o Ministério das Comunicações já  havia tomado 
pública a intenção de enviar ao Congresso projeto de lei sobre o assunto.
De acordo com Herz, a utilização da medida provisória não se apresentou como o meio mais 
adequado. Ele afirmou sua “convicção de que deve ser assegurado ao Parlamento o pleno 
exercício da atividade legislativa”62. Já os representantes das entidades empresariais discordaram 
dessa posição e defenderam a medida provisória, sinalizando para as dificuldades por que passa o 
setor. O conselheiro Paulo Machado de Carvalho Neto, presidente da ABERT, explicou que a 
medida contava com o apoio das da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão e 
da Associação Nacional dos Jornais, além de ser objeto de um acordo verbal de todas as 
lideranças partidárias no Congresso Nacional.
• Carvalho Neto defendeu a tese de que “a Medida Provisória foi necessária para viabilizar a 
possibilidade imediata da necessária capitalização das empresas jornalísticas e de radiodifusão”, 
além de proporcionar, “em termos macroeconômicos, benefícios diretos ao país mediante a 
permissão do ingresso de divisas, fator essencial neste momento da economia brasileira num 
setor até então inexplorado pelo investimento estrangeiro”63. No mesmo raciocínio, o 
representante empresarial da imprensa escrita, Paulo Cabral, argumentou que “a situação das 
empresas é dificílima. Em função da crise cambial, da inflação e do aumento dos custos 
operacionais, todas elas estão funcionando no vermelho”.64
Falando em nome da Associação Brasileira de Imprensa, Carlos Chagas voltou a criticar a 
utilização de uma medida provisória para regulamentar a matéria que, segundo ele, seria 
“relevante e urgente para apenas uma categoria, respeitável, mas apenas uma”65. O representante
62 In “Conselho vai analisar MP do capital estrangeiro na mídia”. Jornal do Senado. Brasília. Edição de 15 de 
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dos radialistas, Francisco Pereira da Silva, também lamentou a edição da MP n° 70 e disse que o 
assunto dificilmente encontraria consenso no Conselho. Nesse contexto, a criação de um grupo de 
trabalho foi a solução intermediária, adotada pelo Conselho, entre aprovar moção repudiando a 
medida provisória e apenas ratificar o texto do govemo. Diante do acordo, Herz solicitou que o 
Conselho se esforçasse para “emitir o parecer sobre o conteúdo da MP e buscar um juízo 
conjunto a respeito do mérito da medida”66. No entanto, quatro meses depois, em 17 de fevereiro 
de 2003, sem atingir os objetivos propostos os conselheiros decidiram extinguir a comissão do 
Conselho que estudava a medida provisória do capital estrangeiro nas empresas de comunicação. 
Com a aprovação da lei na Câmara dos Deputados e no Senado, eles avaliaram que a discussão 
da matéria ficou prejudicada.
Ainda na reunião de 14 de outubro de 2002, o Conselho aprovou um requerimento de interesse 
dos setores empresariais representados no órgão e decidiu solicitar, junto à Agência Nacional de 
Telecomunicações, a suspensão dos processos de autorização para o funcionamento de serviços 
de comunicação multimídia. A Anatel havia publicado resolução, permitindo a exploração, por 
meio telefônico, de serviços de comunicação de texto, som e imagem. O documento elaborado 
pelo representante das emissoras de rádio, Paulo Machado de Carvalho Neto, destacou “a 
preocupação que tem o setor de radiodifusão quanto ao tráfego de conteúdo nesse sistema sem 
qualquer tipo de controle”.67
Na mesma linha de argumento, o representante das empresas de televisão, Roberto Wagner 
Monteiro, lembrou que a agência já  havia concedido 130 autorizações para um serviço que 
poderia representar uma competição desleal com as empresas de comunicação. Segundo ele, além 
de uma possível inconstitucionalidade no ato jurídico, “essas empresas beneficiadas não estão 
sujeitas às mesmas regras de funcionamento das televisões e rádios”.°8
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Monteiro ressaltou que o pedido de suspensão dos processos tinha o objetivo de permitir o 
aprofundamento das discussões sobre os serviços de comunicação multimídia69, incluindo as 
formas de fiscalização sobre a atividade. Daniel Herz defendeu a iniciativa e disse que os 
jornalistas, também, partilhavam as preocupações sobre a possibilidade desse tipo de serviço 
ultrapassar as características específicas da telecomunicação e caracterizar-se como um serviço 
de comunicação social. Para avançar nesse debate, foi aprovada, por iniciativa dos conselheiros, 
uma comissão de trabalho para analisar o assunto. No entanto, o grupo não chegou a concluir a 
discussão nem apresentou um parecer ao longo do primeiro ano de trabalho.
O primeiro parecer discutido e votado pelo Conselho de Comunicação Social foi elaborado pelo 
conselheiro Paulo Machado de Carvalho Neto. Ele recomendou a rejeição do projeto de lei que 
criaria a TV do Tribunal de Contas da União (TCU). De autoria do ex-senador Francisco 
Escórcio, a proposta incluía um canal reservado ao TCU no serviço de TV a cabo. Para justificar 
o projeto, Escórcio argumentou que a TV TCU iria peimitir que o público acompanhasse temas 
considerados vitais para o país, como fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta. Após rejeitarem a 
iniciativa, os membros do Conselho acataram uma recomendação para que o TCU utilizasse a TV 
Senado e a TV Justiça. Na opinião dos conselheiros, criar outra emissora institucional, seria um 
gasto desnecessário. A matéria recebeu 13 votos a favor e nenhum contra. O parecer, aprovado 
no Conselho, foi levado em conta pelo relator da matéria na Comissão de Educação, senador 
Antonio Carlos Júnior. O parlamentar também se posicionou contra a matéria por entender que a 
criação de um novo canal iria onerar ainda mais os cofres públicos. Ele também observou que, 
como o TCU é um órgão auxiliar do Congresso Nacional, poderia divulgar suas atividades na 
programação das TVs Senado e Câmara.
A pedido da Mesa Diretora do Senado, o Conselho de Comunicação discutiu e votou um parecer 
sobre o PLS 575/99, que permitia o controle acionário estrangeiro do capital das empresas de 
televisão a cabo. Segundo o senador Ney Suassuna, autor do Projeto, a iniciativa buscava adequar 
a legislação da TV por assinatura à Lei Geral das Telecomunicações e permitir uma solução para 
a crise por que passa esse segmento no Brasil.
69 Um exemplo de serviço de comunicação multimídia seria as rádios via telefonia celular.
A comissão de trabalho encarregada de examinar o PLS 575/99 convidou representantes do setor 
para discutir a matéria e ouviu do diretor-executivo da Associação Brasileira das Televisões por 
Assinatura (ABTA), José Francisco Araújo Lima, uma explicação sobre as dificuldades das 
empresas. Segundo Lima, apenas em 2002, o setor de TV a cabo acumulou um prejuízo de 
aproximadamente 3 bilhões de reais porque as sucessivas altas do dólar transformaram os 
empréstimos contraídos pelas empresas em "um fardo impossível de carregar". Mas apesar dos 
apelos dos representantes empresariais, os conselheiros integrantes da comissão se manifestaram 
pela rejeição do projeto e refutaram os argumentos apresentados.
Na ocasião, o representante das emissoras de TV destacou o receio dos empresários do setor de 
uma eventual concorrência desigual com as TVs pagas, caso essas fossem compradas por grupos 
internacionais de comunicação e popularizadas no país. Já o conselheiro Daniel Herz, que relatou 
a matéria, sugeriu a análise prévia do projeto de universalização, de autoria da própria ABTA, 
antes de uma decisão sobre a participação de capital estrangeiro no setor. Segundo ele, os 
problemas das televisões por assinatura se devem à omissão do Executivo, à falta de participação 
da sociedade no controle do setor e às opções equivocadas dos empresários. De acordo com seu 
parecer “há consenso no Conselho em relação à percepção de que o fim da limitação de 49% ao 
ingresso do capital estrangeiro nas empresas concessionárias não é a única medida para fazer 
frente à crise do segmento de TV a cabo. O Conselho entende que existem outros meios para se 
enfrentar a crise do segmento, além da pura e simples possibilidade de tomar irrestrita a 
participação do capital estrangeiro nas empresas operadoras".70
Dentro da sua função de assessorar o Legislativo, o Conselho de Comunicação Social também 
aprovou a criação de um grupo de trabalho para que fossem identificadas e sugeridas medidas e 
iniciativas que contribuíssem para a superação da crise das TVs por assinatura. O parecer 
destacou que deveriam ser consideradas as propostas de saneamento financeiro e reestruturação 
das empresas de TV por assinatura; de estímulo à universalização do acesso a esse tipo de 
serviço; e de aproveitamento máximo da infra-estrutura atualmente instalada, ampliando a 
inclusão digital com soluções tecnológicas nacionais. O texto, aprovado por unanimidade,
70 “Conselho de Comunicação rejeita controle estrangeiro sobre TV paga”. Jornal do Senado. Brasília. Edição de 8 de 
abril de 2003.
recomendou a atração de investimentos para a ampliação da atual infra-estrutura. Conforme o 
relator da matéria, desde o ano 2000 o serviço de TV por assinatura está com o número de 
assinantes estagnado em cerca de 2,1 milhões, o que representa conexão de apenas 8% dos 
domicílios do país. A abrangência do serviço, segundo Daniel Herz, "é irrisória, se comparada 
aos países como Dinamarca (100%), Holanda (97%), Estados Unidos (84%) e Canadá (79%)".
Apesar de ter apenas função consultiva, o parecer sobre o 575/99 foi seguido pelos 
parlamentares, que rejeitaram a matéria. O projeto do senador Ney Suassuna já  tinha sido 
aprovado em decisão terminativa na Comissão de Educação, com base em relatório do senador 
Gerson Camata (PMDB-ES), mas a proposta voltou a ser analisada no plenário do Senado a 
pedido da então senadora Emilia Fernandes (PT-RS).
Nesse primeiro ano de trabalho, os conselheiros iniciaram uma discussão sobre a escolha do 
padrão de TV digital no país. Para responder consulta formulada pela Mesa Diretora do Senado 
sobre o assunto, o Conselho criou uma comissão de trabalho que se reuniu com especialistas e 
' autoridades do govemo para discutir a implantação da nova tecnologia. De acordo com 
especialistas ouvidos, em breve o Brasil terá que escolher o padrão tecnológico que substituirá 
todos os aparelhos de televisão existentes. Caso contrário, o parque industrial de receptores de 
TV corre risco de ficar obsoleto72. No entanto, uma série de variáveis tecnológicas, políticas e 
estratégicas precisam ser estudadas para a definição do padrão da TV de alta definição no país. 
Nas primeiras reuniões de trabalho, em 26 de setembro e 10 de outubro de 2002, os integrantes da 
comissão discutiram os três modelos que estavam disponíveis no mercado, e que contavam com o 
referendo da União Internacional de Telecomunicações: O Norte-americano ATSC, primeiro a 
surgir, seguido pelo europeu DVB-T, mais moderno e mais difundido, e o japonês ISDB-T, que é 
uma evolução do padrão europeu.
Na primeira reunião, o representante da Anatel afirmou que agência já  vinha realizando estudos 
mais detalhados sobre o assunto e defendeu o ponto de vista de que o sistema a ser utilizado 
deveria levar em conta variáveis socioeconômicas, como a capacidade nacional de produção
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industrial e as compensações tecnológicas industriais e comerciais, decorrentes da tecnologia 
escolhida. O representante do Ministério do Desenvolvimento concordou que os critérios de 
escolha também teriam de considerar as implicações de um aumento da dependência tecnológica, 
além do déficit na balança comercial, já  elevado com a crescente importação, pelos setores de 
informática, telecomunicações e eletrodomésticos, de chips e circuitos integrados. Já o 
representante do Ministério das Comunicações lembrou que, em 12 de setembro de 2002, o 
govemo anunciou a política para a adoção da tecnologia digital na televisão brasileira.
Em ato divulgado no Diário Oficial da União, o então ministro Juarez Quadros do Nascimento 
sustentou a tese de que, à exceção da radiodifusão, os outros meios de comunicação eletrônica de 
massa já  dispunham de tecnologia e infra-estrutura para transmissão digital de conteúdos, 
permitindo serviços diferenciados aos consumidores. O ministro alegou que, depois de 
implantada, a televisão digital poderia oferecer qualidade de imagem e som, consideravelmente 
superior, bem como maior quantidade e diversidade de programação, além de serviços de 
informação e capacidade interativa.73 No entanto, essa medida não foi definida durante os dois 
mandatos do presidente Fernando Henrique e a decisão deve caber às autoridades do govemo que 
o sucedeu. Ainda nas reuniões que discutiram o problema, o professor de engenharia elétrica da 
Unicamp Max Henrique Machado da Costa disse que todos os padrões ainda estavam em estágio 
experimental e, portanto, havia tempo para uma análise mais aprofundada.
Parte dos conselheiros também manifestou uma expectativa, que foi frustrada, de que o colegiado 
pudesse apresentar e votar, ainda em 2002, uma minuta com a posição preliminar sobre a 
questão. O representante dos profissionais de cinema e vídeo, Geraldo Pereira dos Santos, 
ressaltou a preocupação dos integrantes da Comissão de Tecnologia Digital com a elaboração do 
documento de resposta à consulta da Mesa do Senado, tendo em vista a importância do assunto e 
o alto custo de implantação do sistema, em tomo de 100 bilhões de dólares, segundo dados 
preliminares apresentados pelos especialistas.74
O Conselho de Comunicação Social voltou a discutir, em 2003, a escolha do padrão de TV 
digital. Na primeira reunião do ano, em 17 de fevereiro, o coordenador dessa comissão, Daniel
73 “Qualidade de imagem é bem melhor”. Jornal do Senado. Brasília. Edição de 26 de setembro de 2002.
74 “Conselho debate TV Digital com especialistas”. Jornal Da Câmara. Brasília. Edição de 26 de setembro de 2002.
Herz, defendeu a elaboração de um relatório preliminar sobre o tema e fez um apelo para a 
ampliação do debate com setores da sociedade civil relacionados com ele:
• (O relatório) será distribuído para as entidades da sociedade civil
interessadas no assunto e orientará a busca de novos subsídios, propostas 
e posicionamentos. Sua formulação deverá expressar uma 'posição em 
construção' e ainda não será uma posição final do Conselho e da 
Comissão sobre o assunto. Estas posições finais só serão expressa 
quando houver consenso sobre o assunto. Na pior das hipóteses, 
relataremos para o Congresso os pontos de acordo e os pontos 
divergentes. Na melhor hipótese, teremos um único texto.75
Daniel Herz também registrou que a posse do novo govemo gerou uma nova realidade que 
descontinuou as ações estatais, sobretudo as do Ministério das Comunicações e da Anatel: “Os 
cronogramas e as perspectivas até então projetadas foram tolhidos por novos posicionamentos 
que se mostraram inconclusivos”76. De acordo com o conselheiro, o cenário favorecia o 
aprofundamento do debate e o amadurecimento das posições que o país deveria tomar, mas 
também gerava o risco de perder elementos importantes da experiência e do acúmulo de 
informações até então realizado. Neste contexto, Daniel Herz argumentou que o Conselho de 
Comunicação Social poderia ter um papel importante para evitar que, com a mudança de 
Govemo, o debate até então desenvolvido fosse perdido: “Isto é, o Conselho deve procurar ser 
um elemento ativo para preservação do acúmulo desenvolvido, para que as melhores opções do
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Em reunião no dia 30 de junho de 2003, o Conselho de Comunicação Social retomou a discussão 
sobre o cenário tecnológico no país e ouviu uma exposição do conselheiro Fernando Bittencourt, 
engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social. Bittencourt apresentou um 
detalhado estudo sobre as características e o histórico do sistema digital, em outros países, e 
defendeu a importância da adoção dessa nova tecnologia para a sobrevivência da TV aberta no 
país. Ele também fez um apelo para que a matéria fosse tratada como prioridade pelo Conselho 
de Comunicação Social e pelo govemo:
75 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do Conselho de Comunicação Social, dia 17 de 
fevereiro de 2003. Disponível em: <www.senado.gov.br/ccs>. Acesso em: 24 abr. 2004
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A TV digital é absolutamente fundamental para manter a TV aberta 
competindo com as outras linhas todas. Diria que já  estamos muito 
atrasados nisso, porque a discussão sobre a TV digital no Brasil ainda se 
encontra no início, e todas as outras mídias já são digitais, estão em 
processo de evolução rápido. Então a TV digital é uma forma de manter 
a TV aberta competitiva e oferecer, evidentemente, tecnologia grátis, 
como é o caso da TV aberta para toda a população. Eu diria que a TV 
digital tem que ser discutida com uma velocidade maior. Caso contrário, 
dentro de alguns anos a TV aberta será considerada mídia de segunda
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Mas apesar de aprofundar os debates sobre o tema e discutir o assunto com diversos especialistas 
e autoridades, a Comissão de Tecnologia do Conselho de Comunicação Social não chegou a 
apresentar, ao final do primeiro ano de funcionamento, uma resposta à solicitação feita pela Mesa 
Diretora do Senado, nem votou qualquer parecer sobre a adoção da TV digital no país.
Em junho de 2003, o então ministro das Comunicações, Miro Teixeira, surpreendeu a expectativa 
dos conselheiros e anunciou que o governo brasileiro decidira produzir um sistema próprio de 
televisão digital. Para viabilizar a realização de estudos e pesquisas para definir a introdução da 
tecnologia digital no Brasil, o govemo criou o Grupo Executivo do Projeto Televisão Digital, 
constituído por representantes do govemo, especialistas e instituições e entidades relacionadas ao 
tema. O grupo tem como prazo até julho de 2004 para se manifestar sobre a questão. 
Oficialmente, não há uma definição sobre o padrão e a data de implantação da TV digital no país.
5.7: O Conselho como espaço de defesa de interesses
Se os conselheiros se mobilizaram para responder as consultas formuladas pela Presidência do 
Senado Federal e conseguiram atingir o consenso nos dois pareceres elaborados e votados ao 
longo do primeiro ano de funcionamento do órgão, o mesmo resultado não foi possível no 
trabalho das comissões criadas a partir da sugestão dos próprios integrantes do colegiado. No 
período estudado, o Conselho de Comunicação Social registrou impasses que impediram o órgão 
de adotar uma posição comum, ou mesmo, de se manifestar sobre a maioria dos assuntos
colocados em pauta. Ao analisar os dados referentes ao trabalho das cinco comissões constituídas 
nesse período, foi possível verificar o embate entre as diferentes opiniões e identificar a defesa de 
interesses dos setores representados no Conselho nas reuniões das comissões de regionalização 
da programação, de radiodifusão comunitária e de concentração na mídia.
Essas dificuldades se devem, em parte, às divergências entre os conselheiros sobre o modelo de 
deliberação política no órgão. Apesar do constante apelo a favor da construção de um amplo 
entendimento sobre as matérias analisadas, a maioria dos conselheiros considera legítima a 
estratégia de enfrentamento das diferentes posições, a defesa de interesses das categorias e 
setores que integram o CCS e a possibilidade de desacordo no resultado do debate.
Já na discussão sobre a MP 70/2002, que abriu as empresas de comunicação ao capital 
estrangeiro, o conselheiro Fernando Bittencourt alegou que a divisão dos interesses, dentro do 
órgão, dificultaria o alcance do consenso no debate de determinadas matérias, especialmente 
daquelas que afetam diretamente alguns segmentos representados no Conselho. Como afirmou 
' Bittencourt:
Então, querer decidir por unanimidade me parece algo muito difícil no 
Conselho, em virtude da divergência de conhecimento dos assuntos que 
são tratados aqui. Algumas pessoas dominam muito determinados 
assuntos têm capacidade para fazer avaliação correta, mas outras sabem 
pouco deles e precisarão dar algum tipo de opinião. Parece-me que essa 
pretensão da unanimidade é algo impossível de ocorrer a respeito da 
maioria das matérias discutidas neste Conselho.79
Em outra ocasião, o conselheiro reforçou esse argumento. Na opinião de Fernando Bittencourt, 
não é papel do Conselho alcançar a unanimidade e isso não deveria preocupar o órgão80:
Pelo contrário, o fato das discussões não serem unânimes, como a maioria 
delas não é unânime, isto aí está bem claro nas discussões todas que nós 
tivemos até agora, exatamente esta coisa da não unanimidade que é a 
riqueza do Conselho em sentido de contribuir para o Congresso com 
diversas informações. Nós não somos obrigados aqui a ter consenso. Eu
79 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 14 de novembro de 2002. Disponível em: 
<www.senado.gov/ccs>. Acesso em: 20 abr. 2004.
80 Entrevista ao autor.
até chamaria uma imagem do Nelson Rodrigues, que dizia há muitos anos 
que a unanimidade é burra. Nós não devemos ter unanimidade. Eu acho 
que o fato de ser diversas opiniões conflitantes é exatamente a riqueza do 
Conselho.81
A posição de Bittencourt encontrou eco nas manifestações da maioria dos conselheiros sobre o 
processo de deliberação política do órgão. O vice-presidente do colegiado, Jaime Sirotzky, 
considerou idealista a visão de que os conselheiros deveriam sublimar seus condicionamentos 
pessoais e a representação de suas corporações em busca de um amplo e desinteressado 
entendimento82. Segundo ele, esse posicionamento podia ser desejável mas, nem sempre, é o 
possível. O empresário também considerou legítima a visão corporativa dos conselheiros, mas 
reconheceu que a postura dificultava a tomada de decisões:
Inevitavelmente, há a visão de um segmento, a visão de uma corporação 
que é colocada de uma maneira muito forte em detrimento de uma visão 
que pudesse encontrar a consensualização. (...) nós não teremos condições 
de obter consensualidade, muito menos a unanimidade, em muitos dos 
pontos que lá serão discutidos. Mas teremos condições isto sim, de ser 
uma caixa de ampliação das discussões que instruirão a capacidade de 
decidir dos nossos representantes.0-'
O representante da categoria profissional dos radialistas, Francisco Pereira, afirmou que cada 
entidade com assento no Conselho defende o seu pensamento dentro do órgão. Apesar de apostar 
no entendimento como o principal processo de decisão, alegou que a obsessão por esse caminho 
podia ser uma forma equivocada de encaminhar as matérias dentro do colegiado:
Nós aqui durante todo este ano gastamos bastante energia apostando nesta 
construção do consenso. (...) Eu acho que o consenso deve ser buscado 
mas não deve ser um motivo de decepção se não for possível consegui-lo. 
Como democrata acredito na capacidade de se chegar ao consenso, o 
chamado consenso progressivo. Mas se ele não é alcançado, não é 
vergonha batermos votos. (...) Acho que deveríamos gastar menos energia 
-na busca do tão sonhado consenso. Porque aqui nós somos diferentes e 
os interesses são diferentes. Então os estudantes disto podem questionar 
nosso caso é uma casa de compadres. Como é que com interesses tão 
divergentes eles querem fechar as coisas por consenso? Vira um jogo de
81 Ibid.
82 Entrevista ao autor.
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comadres! Aposto no consenso. Mas temos perdido muito tempo na busca 
deste consenso e devemos pedalar apenas o tempo suficiente em busca 
deste consenso.84
Também do lado das categorias profissionais, a representante dos artistas, Berenice Bezerra, 
elogiou a disposição dos conselheiros em busca do consenso. Mas lembrou que a composição do 
colegiado contemplou setores com diferentes interesses, o que pode tomar difícil foijar qualquer 
entendimento sobre determinados temas:
Quando a gente consegue o consenso, não é um consenso só dos 
conselheiros, eu acho que quando a gente consegue isto, depois de ouvir 
especialistas, empresários, de ouvir trabalhadores e sindicalistas, então a 
gente consegue levar uma posição aos senadores que dá mais segurança a 
eles de estarem votando uma legislação conforme a necessidade e o 
interesse público. Agora por outro lado, acho que é impossível você forjar 
o consenso. Isto nem sempre é possível em qualquer sociedade. As vezes 
os interesses são realmente irreconciliáveis. Porém eu acho que a 
democracia é o regime que permite você resolver consensos e dissensos, 
que eles sejam resolvidos de uma forma pacífica. Acho que é o exercício 
democrático que vai mostrando pra gente como é que as coisas podem 
acontecer.85
Na mesma direção, o conselheiro Geraldo Pereira, representante das categorias profissionais de 
cinema e vídeo, destacou que o funcionamento do Conselho “é estritamente político, respira 
política, que tem setores empresariais, setores de trabalhadores e a sociedade civil . Na sua 
avaliação, mesmo com essas características o CCS deveria superar eventuais disputas entre as 
diferentes posições de seus integrantes e ter como foco o interesse da população: “Isto tem que 
ser colocado a frente de qualquer interesse corporativo, o interesse da sociedade , do consumidor
• • • • 5^ 87dos produtos televisivos, radiofônicos, jornais e revistas, como sendo o objetivo principal’ . No 
entanto, ele admitiu um “constante tensionamento natural”, dentro do grupo, que poderia levar ao 
embate e à disputa entre os diversos posicionamentos: “Não podemos tapar a sol com a peneira e
84 Entrevista ao autor.
85 Entrevista ao autor.
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achar que poderemos em todos os caos, cem por cento dos casos, encontrar o consenso e ir voto a 
voto(...). Se tiver de ter o dissenso e ter de ir voto a voto em determinado tema que seja”88.
Essas dificuldades, apontadas pelos conselheiros, em obter o entendimento consensual e avançar 
em determinados temas puderam ser verificadas ao se analisar os dadôs referentes ao trabalho das 
comissões instaladas no CCS. No período estudado, foi possível identificar de forma mais 
acentuada o embate entre as diferentes opiniões e a defesa de interesses setoriais, dentro do 
Conselho, nas reuniões das comissões de Regionalização da Programação, de Radiodifusão 
Comunitária e de Concentração na Mídia, como vemos a seguir.
Radiodifusão comunitária - Os dois principais assuntos que dividiram a opinião dos 
conselheiros, no primeiro ano de mandato, diziam respeito ao debate sobre a concentração de 
propriedade dos meios de comunicação e a radiodifusão comunitária no país. A discussão sobre a 
radiodifusão comunitária foi levada pela primeira vez ao Conselho pelo presidente da instituição, 
José Paulo Cavalcanti Filho, na terceira reunião do colegiado, no dia 5 de agosto de 2002. Na 
data, o conselheiro informou aos integrantes do órgão que poucos dias antes havia se reunido 
com o então ministro das Comunicações, Juarez do Nascimento, para conversar sobre os 
problemas relacionados à área de comunicação. De acordo com Cavalcanti Filho, o resultado do 
encontro foi o reconhecimento de um quadro preocupante e grave sobre a questão da radiodifusão 
comunitária:
O número de emissoras de rádio, por exemplo, citado pelo ministro das 
Comunicações, vai nos levar a adotar uma postura. (...) São oito mil 
pendências, esperando um Govemo que só é capaz de atender a mil por 
ano. Aqui está a combustão de um grave problema! (...) O que significa 
dizer que, se eu tiver tudo pronto hoje: encontrei o lugar, a comunidade 
está de acordo, comprei os equipamentos, estou pronto para funcionar, 
atendi a tudo que o Govemo quer, terei que esperar oito anos para o 
pedido ser examinado. Quantos desses oito mil vão esperar oito anos para 
começar a funcionar? Até perguntaram por que o Conselho não se ocupa 
disso. A minha convicção é de que a modelagem está errada. Estimou-se 
mal qual seria a demanda para esse tipo de rádios. Se o Ministério não 
está dando conta, ou muda o Ministério ou muda a lei. Esse pessoal tem
direito legítimo de acesso a essas rádios, pois fez tudo que é possível, e 
não conseguimos atendê-lo. É um grande problema. Dos problemas de 
que tratei no Ministério, foi o mais grave.89
A manifestação do presidente do CCS, que reconheceu como legítimo o direito dos 
radiodifusores e diagnosticou a inoperância do Ministério das Comunicações em resolver as 
demandas do setor, causou polêmica e dividiu a opinião dos conselheiros. O representante das 
emissoras de rádio e presidente da ABERT, Paulo Machado de Carvalho Neto, reconheceu a 
“extrema gravidade” do assunto mas discordou da possibilidade de uma estação de rádio 
desrespeitar a legislação e entrar em operação sem autorização do Ministério das Comunicações 
ou da Anatel. “Na ABERT, estimamos que haja, em operação no Brasil, aproximadamente 15 mil 
emissoras de rádios ilegais ou piratas, à margem da própria lei. Hoje nos defrontamos com outro 
fato: algumas dessas emissoras, mesmo aquelas devidamente outorgadas, algumas, inclusive, já  
com trâmite pelo Congresso Nacional, estão também, lamentavelmente, operando de forma 
ilegal, porque estão comercializando seus espaços publicitários.90
O conselheiro ainda destacou que o funcionamento de rádios ilegais pode trazer diversos 
problemas e causar interferência nos canais destinados às emissoras comerciais de rádio e 
televisão ou aos órgãos fundamentais para a sociedade e a segurança do país. Como afirma 
Carvalho Neto:
Essas transmissões espúrias têm interferido de forma drástica e dramática 
nas emissões de rádios previamente estabelecidas e nas emissoras de 
televisão. São inúmeras as reclamações que nós, como entidade, 
recebemos -  todas as entidades estaduais também recebem -  de 
interferências espúrias, provocadas por emissoras ilegais que operam à 
margem da lei, de forma absolutamente atabalhoada, ocupando espaço do 
espectro eletromagnético de maneira totalmente descontrolada. Diversos 
órgãos têm sido muito prejudicados por essas emissões espúrias.91
Paulo Machado de Carvalho Neto também destacou que apesar dos problemas detectados, o 
trabalho das autoridades competentes para combater as emissoras, ilegais e piratas, tem sido 
inócuo e ineficiente.
Em seguida, o conselheiro Fernando Bittencourt, engenheiro com notório conhecimento na área 
de comunicação social, concordou com os argumentos do representante das emissoras de rádio. 
Ele explicou ao colegiado que o espectro eletromagnético é limitado tecnicamente, ou seja, cada
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emissora de televisão ou de rádio ocupa um lugar no espectro que nenhuma outra pode transmitir 
para evitar interferências. Assim, segundo Bittencourt, quando uma rádio entra em 
funcionamento sem permissão da Anatel e sem levar em consideração a potência ou o canal 
correto, “com certeza vai estar interferindo em outras estações que já  tiveram autorização para 
operar regularmente”.92
O presidente do Conselho de Comunicação Social retomou o debate e elogiou a explicação 
técnica feita por Fernando Bittencourt. No entanto, José Paulo Cavalcanti Filho se manifestou 
contra o uso do termo “pirata ou ilegal” para designar uma rádio que atende a todos os requisitos 
e está pronta para funcionar, já obteve o consenso da comunidade, tem os equipamentos 
montados, mas deve esperar oito anos pela autorização das autoridades: “A minha consciência 
não aceita bem que digamos que é uma rádio pirata, porque se joga toda a carga de 
responsabilidade pela ilegalidade sobre a rádio, quando há toda evidência de uma culpa pelo 
menos repartida. O Estado não é capaz de cumprir o seu papel de regulamentar em um prazo 
razoável. (...) O fato social é o seguinte: é da natureza humana que uma parte dessas pessoas não 
queira esperar oito anos. Então, é preciso encontrar um outro adjetivo, porque já  estamos usando
o termo pirata para o fraudador”.93
Na mesma reunião, o conselheiro Daniel Herz reconheceu que o tema era marcado por 
divergências de posições entre as entidades còm assento no Conselho. Defendeu um amplo 
debate com os atores envolvidos na questão para discutir o assunto e apontar “uma solução que 
equacione o conjunto de interesses envolvidos nas operações e na organização da radiodifusão
92 Ibid.
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comunitária no País”94. Segundo ele, a iniciativa buscava atender “uma solução mais adequada do 
ponto de vista da regulamentação, visando preservar o sistema privado comercial e, ao mesmo 
tempo, garantir que a prerrogativa de utilização desses serviços pelos mais diversos setores 
sociais seja viabilizada”. O presidente do colegiado elogiou a sugestão e manifestou esperança de 
que as posições trazidas pelas entidades pudessem construir uma posição consensual.
Na sessão seguinte, no dia 2 de setembro de 2002, o assunto voltou a ser debatido pelo Conselho 
de Comunicação Social. Na data, o representante dos jornalistas ficou encarregado de apresentar 
um breve inventário das proposições encaminhadas pelas entidades ligadas ao setor. Nessa 
reunião, Herz explicou aos conselheiros as dificuldades de expor os diversos pontos sobre os 
problemas da radiodifusão comunitária. Segundo ele, o fato devia-se, em boa parte, ao descrédito 
dos prestadores de serviço de radiodifusão comunitária sobre o papel do Poder Executivo e do 
Congresso Nacional. Segundo o conselheiro, essas entidades ou pessoas “vêem poucas 
possibilidades de avanço na regulamentação do serviço, no sentido de atender ao que esse setor 
identifica como interesse público e na forma de conduzir a apresentação das propostas”95.
Na sua avaliação, o ponto crítico e imediato para aperfeiçoamento do serviço era o 
reconhecimento da incapacidade do Poder Executivo de processar os pedidos de autorização, “o 
que acaba frustrando os direitos de instituições que reúnem condições legais para executar o 
serviço e não estão podendo fazê-lo, fundamentalmente porque o Poder Executivo está 
desaparelhado para isso”96. Para ele, a insatisfação sobre a regulamentação do serviço atinge 
tanto os radiodifusores comunitários quanto as emissoras comerciais:
Ao lado da insatisfação das entidades que atuam no segmento de 
radiodifusão comunitária, especialmente pelos limites a que o serviço está 
reduzido em função das restrições da Lei n° 9.612, há uma grande 
insatisfação do ponto de vista das empresas no sentido de reconhecer o 
aspecto essencial de que a Lei n° 9.612 não resolveu o problema, não 
deteve as operações sem autorização e não foi suficiente para organizar o 
segmento. O número de entidades interessadas em prestar o serviço, 
reunindo ou não as condições para uma operação regular, ultrapassou
94 Ibid. __
95CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 18 de setembro de 2002. Disponível em: 
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todas as expectativas, de tal forma que o puro e simples incremento da 
repressão não resolve o problema. Ele pode conter, residualmente, uma 
parte das operações que se estão impondo mais de fato que de direito, mas 
está longe de conseguir organizar o segmento.97
Na ocasião, o representante dos jornalistas sugeriu a criação de um grupo de trabalho para 
discutir uma eventual proposta de alteração da Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
regulamenta o serviço. A iniciativa foi aprovada por unanimidade.
A radiodifusão comunitária voltou a ser discutido pelo CCS no início de 2003, já  na primeira 
reunião do ano, e, mais uma vez, causou polêmica entre os conselheiros. Na reunião, os 
integrantes do órgão receberam, por solicitação da conselheira Regina Festa, um estudo 
elaborado pela Consultoria Legislativa do Senado sobre a situação do segmento no Brasil. O 
documento apontou como principal problema do setor a morosidade na análise dos processos e 
defendeu alterações na legislação e na rotina do Ministério das Comunicações. Segundo o texto, 
até o início de 2003 existiam cerca de vinte mil emissoras de rádios comunitárias no país e em 
breve o número chegaria a trinta mil. Desse total, o Congresso Nacional aprovou o 
funcionamento de apenas 565 e o Ministério das Comunicações teria autorizado outras 1142, 
porém sem outorgas.
O estudo também indicou a existência de mais de 7300 processos parados no Minicom. Na 
avaliação de Regina Festa, o quadro apresentado demonstra uma demanda reprimida e a 
incapacidade dos órgãos responsáveis em dar resposta aos problemas. Festa também exigiu mais 
empenho dos conselheiros para tratar o assunto: “O tema requer ampla discussão na sociedade e
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há grande expectativa acerca do nosso papel como Conselho de Comunicação Social” . Em 
sentido contrário, o conselheiro Roberto Wagner Monteiro, representante das empresas de TV, 
disse que o colegiado não deveria “embarcar na defesa de um tema tão sagrado e tão importante 
sem os cuidados necessários para evitar que haja manipulação espúria da lei”99. Para justificar sua 
posição, argumentou que o sistema de rádio comunitária foi totalmente deturpado e as estações
97 Ibid. __
98 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 17 de fevereiro de 2003. Disponível em: 
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estão sendo utilizadas como negócio ou para manipular politicamente comunidades carentes, 
além de não prestar os serviços que a lei originária previu:
O sistema hoje é anárquico, está sendo usado, em grande parte, para a 
concorrência desleal com o sistema de radiodifusão legal. O sujeito monta 
uma rádio comunitária numa praça e, em seguida, todos os comerciantes 
em volta daquela praça -  porque são 500m de raio, portanto lkm de 
diâmetro — são procurados para a venda de publicidade. A idéia 
originária era patrocínio, não era a venda de publicidade. Sistema de 
rádio comunitária no Brasil virou um negócio, e não posso admitir que o 
Conselho seja usado para defender negócios, sobretudo negócios 
escusos, de sorte que acredito que devemos ter muito cuidado daqui para 
frente com o uso do Conselho para atender a negociantes de 
radiodifusão.100
A reação de parte dos conselheiros foi imediata. O representante da categoria profissional dos 
radialistas disse respeitar as considerações de Roberto Wagner mas destacou que discordava em 
“gênero, número e grau” dessa posição. Na avaliação de Francisco Pereira, caberia ao Conselho 
“atacar verdadeiramente essa discussão, a fim de que efetivamente saiam as concessões e 
possamos dar nossa contribuição”101. Já a conselheira Berenice Bezerra repudiou a opinião do 
representante das emissoras de TV e considerou inapropriada a referência aos radiodifusores 
comunitários como negociantes da radiodifusão. Na avaliação de Bezerra, “se há essa distorção, 
isso ocorre por conta da tremenda concentração dos meios de comunicação nas mãos de
pouquíssimos grupos empresariais e empresários que foram - cá entre nós - bastante subsidiados
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Já o conselheiro Geraldo Pereira lembrou que, em diversas localidades, as rádios comunitárias 
vivem um clima de terror porque continuam sendo fechadas e seus responsáveis presos com uma 
inadequada atuação da Polícia Federal. Ele afirmou que era obrigação do Conselho estudar o 
assunto e provocar os órgãos competentes, como o Ministério das Comunicações ou a Anatel 
para discutir e buscar resolver o problema. A partir dessa idéia, um mês depois, em 17 de março 
de 2003, o Conselho convidou para debater a questão o secretário de Serviços de Radiodifusão do 
Ministério das Comunicações, Eugênio Fraga. Na audiência Fraga anunciou que o Minicom iria
criar um grupo de trabalho, para, em um prazo de 90 dias, agilizar o processo e analisar o 
andamento de mais de quatro mil pedidos de funcionamento de rádios comunitárias que estavam 
à espera de autorização. A equipe conta com representantes do Conselho de Comunicação Social 
e da Comissão de Educação do Senado, entre outros órgãos. Diante do anúncio, os integrantes do 
Conselho mostraram-se otimistas com a postura adotada pelo Executivo e escolheram o 
conselheiro Daniel Herz para integrar o grupo de trabalho.
No debate, o secretário de Serviços de Radiodifusão esclareceu que, ao final dos três meses, nem 
todos os processos que aguardavam a decisão do Ministério das Comunicações estariam prontos 
para serem encaminhados ao Legislativo, mas, pelo menos, os pedidos receberiam uma resposta 
do poder público. No entanto, segundo levantamento da jornalista Laura Mattos103, após noventa 
dias, o grupo encerrou seu trabalho com um balanço desanimador para a entidades interessadas: 
foram revisados 4,4 mil processos em três meses e desse total, apenas 73 rádios comunitárias 
tiveram a autorização publicada no "Diário Oficial" da União. Do restante, foram arquivados 
1.889 processos e os demais continuariam tramitando em fase de negociação e solicitação de 
documentos. De acordo com os integrantes do grupo, o número de autorização foi baixo porque o 
ministério não tinha um manual de procedimentos para conceder as rádios. No mesmo período, a 
ABERT inaugurou uma campanha contra a radiodifusão ilegal. O material divulgado no site da 
associação argumentava que "muitas emissoras de rádio que se dizem 'comunitárias' ou 'livres' 
são na verdade ilegais". Além disso, a entidade se ofereceu para colaborar com a Agência 
Nacional de Telecomunicações no combate ao problema.104
Em maio de 2003 o CCS também realizou uma audiência pública com o superintendente de 
Radiofreqüência e Fiscalização da Anatel, Edilson Ribeiro dos Santos, para debater a fiscalização 
feita pela agência e os efeitos da proliferação de emissoras não autorizadas e de rádios 
comunitárias. Na ocasião, Santos explicou aos conselheiros que as interferências provocadas por 
sinais de emissoras não autorizadas, ou mesmo por autorizadas funcionando em freqüência 
inadequada, podem causar prejuízos financeiros decorrentes da perda de qualidade de
103 “Comunitárias convocam cadeia nacional contra Anatel”. Disponível em: 
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transmissão das emissoras comerciais e, o comprometimento dos sistemas de radionavegação que 
controlam portos e aeroportos.
Em seguida, b superintendente da Anatel esclareceu aos conselheiros que a agência é responsável 
por definir a freqüência em que as emissoras autorizadas devem transmitir. Ele também destacou
o papel de fiscalização do uso do espectro pelas emissoras e defendeu a necessidade de coibir o 
funcionamento de estações ilegais: “Na hora em que o Govemo, a Agência, não atuar em cima 
disso, essas mesmas rádios que funcionam legalmente vão colocar as suas ilegais. E aí o uso do 
espectro vira uma loucura, ninguém consegue mais ter o menor controle sobre isso. A enxurrada 
de água que vai descer por esse rio vai ser algo incontrolável”105. Edilson Ribeiro dos Santos 
argumentou ainda que as questões relacionadas à concessão e ao conteúdo da programação 
ficariam a cargo do Ministério das Comunicações.
Ao longo da reunião, os representantes da empresas de radiodifusão voltaram a manifestar 
preocupação com as concessões para emissoras comunitárias e com o desvio de finalidade dessas 
instituições. O conselheiro Roberto Wagner Monteiro revelou de forma contundente o temor das 
estaçõe§ comerciais em relação ao assunto: “Eu represento a Abratel, uma entidade de rádio e 
televisão. Para nós, sobretudo sócios da Abratel e de rádios, está se criando grande temor sobre a 
quantidade de rádios comunitárias que estão sendo examinadas, de forma atropelada”106. Já o 
conselheiro Daniel Herz destacou a grande demanda por novas concessões, especificamente nas 
grandes cidades e pediu ao representante da Anatel que enviasse ao Conselho cópia do estudo 
técnico que aponta a proliferação de emissoras comunitárias como risco à radionavegação. Esse 
foi o último debate feito pelo Conselho de Comunicação, no primeiro ano de funcionamento, 
sobre o tema da radiodifusão comunitária. Ao final do encontro, os integrantes do grupo temático 
sobre radiodifusão comunitária acertaram, por iniciativa de Paulo Machado de Carvalho Neto, 
que deveriam se reunir com representantes de órgãos técnicos do govemo, como a Empresa 
Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária, a Infraero e o Departamento de Controle do Espaço
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Aéreo do Ministério da Aeronáutica, para discutir as interferências causadas pelos sinais das 
emissoras, não autorizadas, no tráfego aéreo.
Concentração de Mídia - A discussão sobre concentração de propriedade dos meios de 
comunicação foi levada ao colegiado, no dia 17 de fevereiro de 2003, pelo conselheiro Alberto 
Dines, que classificou a prática como "a mãe de todos os problemas, porque envolve o 
desenvolvimento das empresas, promove a abertura do mercado de trabalho e atende às 
demandas sociais para uma informação qualificada e, sobretudo, diversificada”107.
Logo no início de sua exposição, o conselheiro admitiu as dificuldades em debater o assunto no 
Conselho de Comunicação Social, formado por representantes de entidades com diferentes 
posições e interesses. No entanto, ele defendeu a necessidade de analisar o tema com 
profundidade para garantir a pluralidade de opiniões e o exercício da cidadania no país.
Tenho certeza que grande parte deste Conselho tem posições muito claras 
sobre a questão da concentração da mídia e a propriedade cruzada de 
diferentes veículos de uma mesma região. Empresários de um lado e 
profissionais de outro defendem pontos de vista, em geral, opostos e 
aparentemente irreconciliáveis. Não tenho a menor pretensão de 
convencer as partes. Não quero mostrar as vantagens de adotar algum 
tipo de regulamentação da propriedade de meio de comunicação numa 
mesma região nem defender a manutenção do status quo, livre de 
qualquer compromisso social, mas a sociedade civil, o cidadão 
consumidor de informações, também tem exigências no tocante ao 
assunto. O cidadão quer diversidade, o cidadão quer alternativas, o 
cidadão quer competição sadia e, sobretudo, qualidade informativa. 
Aliás, parece ter sido esse o espírito da recente alteração no art. n° 222 da 
Constituição, que permitiu a democratização do capital das empresas, 
estimulando a desconcentração e a expansão da mídia no Brasil.108
Na primeira audiência marcada para discutir a concentração de propriedade dos veículos de 
comunicação, realizada em dois de junho de 2003, a exposição de Guilherme Canela, pesquisador 
do Núcleo de Estudos sobre Mídia e Política (NEMP) provocou divergências entre os
107 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Ata da reunião do dia 17 de fevereiro de 2002. Disponível em: 
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conselheiros. Canela afirmou que, em algumas regiões do Brasil, o fato de jornais e emissoras de 
rádio e televisão serem controlados por um único empresário impede a diversidade de opiniões. 
De acordo com o pesquisador, a dificuldade de enfrentar o problema estaria relacionada ao fato 
de existir um' oligopólio, na propriedade de veículos de comunicação, concentrados nas mãos de 
políticos e famílias.
O caso brasileiro é apontado, assim como outros países da América 
Latina e do sul da Europa, como um forte caso de concentração nas mãos 
de algumas famílias, de oligopolização da mídia. (...) Enfim, não sei 
como perguntar a um parlamentar que participou da Constituinte se o que 
está na Constituição Federal é o que acontece na realidade, porque o § 5o 
diz que não podemos ter oligopólio, e o caso brasileiro, nos meios de 
comunicação de massa, é um caso de oligopólio. Então é preciso 
descobrir quais são as regulações efetivas, para que se possa agir. (...) E 
difícil discutir esses temas num Congresso que é tão proprietário de meios 
de comunicação de massa. A Folha de S.Paulo, esses dias, mencionou 
que a Comissão responsável por discutir esse assunto é recheada de 
empresários do setor.109
1 Guilherme Canela ainda argumentou que a concentração de mídia em nosso país potencializa o 
poder de determinados grupos políticos ligados aos principais veículos de comunicação, limita a 
discussão entre diferentes opiniões e pontos de vista na sociedade, compromete a esfera pública e 
prejudica a democracia:
A grande questão é que, se tivermos um único meio, a mensagem será a 
desse único meio; se tivermos dois, será desses dois; se tivermos dez, 
será desses dez. Então a redução do número de players no mercado de 
comunicação leva também a uma redução da mensagem. Esse é um fato 
com que, inacreditavelmente, muita gente não concorda, mas parece que é 
quase que lógico e matemático. A presença de forças antagônicas é 
ftindamental para a democracia, e é isso que não está acontecendo.110
A apresentação foi elogiada por parte dos conselheiros e pelo presidente do órgão, José Paulo 
Cavalcanti Filho, que pediu o retomo de Canela em outra oportunidade para fornecer mais dados 
sobre o assunto. No entanto, o representante das emissoras de TV rebateu os argumentos 
apresentados pelo pesquisador. Roberto Wagner Monteiro afirmou que era uma “bobagem”
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voltar a discutir o tema, já  que a tendência mundial, segundo ele, é diminuir a regulação sobre a 
mídia.
No Brasil, não existe concentração, senhor presidente. No Brasil, existem 
seis ou sete emissoras abertas. Cada emissora tem um grupo que a 
domina. É o caso da Rede Globo, que tem o grupo da família Marinho; a 
CNT, o grupo da família Martinez; a Record, o grupo da Igreja; a Rede 
TV! tem o grupo do Amílcar Dalevo; o SBT, o grupo do Sílvio Santos; a 
TV Bandeirantes, o grupo do Saad. De sorte que não há concentração no 
Brasil. Aliás, no Brasil há desconcentração. (...) Então é uma bobagem 
repisar esse assunto quando isso no Brasil nunca aconteceu; é démodé. A 
tecnologia já mostrou, esse assunto de concentração é velho. O futuro é a 
total desconcentração, pelo absoluto número de televisões que vão 
existir.111
Em seguida, o conselheiro Carlos Chagas, relator do grupo de trabalho, pediu desculpas ao 
expositor e contraditou a posição de Roberto Wagner Monteiro de que seria bobagem discutir o 
assunto. Na ocasião, Chagas também indicou que a dificuldade do Conselho em avançar na 
deliberação sobre as matérias mais polêmicas estaria ligada à falta de competência deliberativa do 
colegiado, que funciona apenas como órgão consultivo do Congresso Nacional.
Não é bobagem discutir sobre esse assunto de concentração. Muito pelo 
contrário. (...) Vamos levar muito tempo para discutir essa questão e não 
vamos resolvê-la sequer até o fim do ano. Porém, meu querido Roberto 
Wagner Monteiro, continuaremos o debate sobre a questão da 
concentração, que não é uma bobagem; pelo contrário, é muito 
importante. Vamos continuar fazendo isso e, depois que tivermos 
condições, democraticamente, pelo voto, decidiremos se encaminharemos 
à Mesa do Senado nossas sugestões, porque não nos resta fazer mais 
nada, haja vista a nossa desimportância.112
Os representantes das categorias profissionais defenderam a necessidade do debate e criticaram a 
concentração de propriedade dos veículos de comunicação, existente no Brasil. Para Daniel Herz, 
a complexidade do mercado brasileiro tem as suas características: “Se no plano nacional a 
caracterização da propriedade cruzada envolve algumas nuanças, no plano regional ela se 
expressa de forma brutal e vai muito além do exemplo emblemático -  embora esse seja
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realmente emblemático que é o caso de Santos113”. Ele rebateu os dados apresentados pelo
conselheiro Roberto Wagner e explicou que as seis redes nacionais de televisão aglutinam mais 
de seiscentos veículos de comunicação:
Com exceção da CNT, todas as demais redes e suas afiliadas têm, no 
plano regional, emissoras afiliadas em que a regra é a propriedade 
simultânea -  além da geradora que retransmite a programação nacional -  
de emissoras de rádio e, não raro, jomais. É claro que isso está 
relacionado com o porte das redes dos grupos regionais, pela ordem: 
Globo, SBT, Bandeirantes, Record e assim por diante. Estabelece-se 
uma hierarquia na estruturação desses grupos regionais. Em nenhum 
Estado do Brasil deixam de existir vários casos. E todas as capitais — sem 
exceção -  envolvem propriedade cruzada com a situação típica de que os 
grupos regionais são estruturados a partir do veículo mais forte: a 
televisão, que é a geradora que retransmite programação das redes 
nacionais. Em tomo dela se articulam e a ela pertencem as empresas 
emissoras de rádio e jomais, que são os principais veículos. Ou seja, os 
principais jomais, em regra os jomais regionais e locais, são ligados aos 
grupos que detêm simultaneamente emissoras de televisão e de rádio.114
' Na mesma linha de opinião, o conselheiro Geraldo Pereira dos Santos acrescentou que o 
fenômeno é evidente no Brasil: “A propriedade cruzada, a concentração e o poder da mídia no 
Brasil hoje são patentes, visíveis. Não há dúvida sobre essa questão. Há ainda as questões 
menores, como a democratização da comunicação, o acesso à comunicação, o direito de informar 
e não apenas de ser informado ou mal informado, porque nós somos mal informados”.115 O 
conselheiro Jorge da Cunha Lima, representante, suplente, da sociedade civil, elogiou a sugestão 
feita por Alberto Dines de o Conselho de Comunicação Social estudar o assunto e defendeu a 
idéia de que no Brasil a concentração da propriedade dos meios de comunicação é responsável 
pela falta de diversidade de informação nos veículos:
A concentração é muito mais cruel do que parece, porque ela é uma 
concentração na diversidade. Estou falando de comunicação eletrônica de 
massa. Temos todas as emissões citadas pelo companheiro Roberto. No 
entanto, se, no contexto da iniciativa privada industrial, a quantidade de 
indústrias produz diversidade, no Brasil, na comunicação, a quantidade 




jornalismo, as mesmas casas dos artistas; todas as televisões, se tivessem 
dinheiro, produziriam as mesmas novelas. Então há uma crueldade em 
que o formato e o conteúdo da televisão brasileira estão inteiramente 
paradigmatizados. Não há diversidade.116
A polêmica sobre o tema prosseguiu na reunião que fechou o primeiro ano de mandato dos 
conselheiros. No dia 30 de junho de 2003, o Conselho de Comunicação Social voltou a discutir a 
concentração da propriedade na mídia e ouviu do pesquisador Guilherme Canela uma exposição 
sobre o cenário internacional e as características desse mercado nos Estados Unidos. Canela 
explicou que, a partir das novas regras aprovadas em 2003 pela FCC para regulamentar a questão, 
há uma expectativa de aumentar a concentração de propriedade na mídia americana e argumentou 
que o principal problema relacionado a esse tema, naquele pais, é a concentração na produção de 
conteúdo:
É mais ou menos isto que está ocorrendo lá: não há concentração de 
empresas, mas muitas empresas pequenas, de diferentes donos, associadas 
a grandes cadeias que transmitem o mesmo conteúdo. Esse é o 
problema. Mesmo assim, em alguns casos, como no de jomais, há forte 
concentração: em 1923, havia 500 cidades nos Estados Unidos que 
tinham pelo menos dois jomais competindo. Em 1980, caiu para 50 e, na 
década de noventa, existiam 10 cidades com dois jomais competindo, o 
que é um absurdo. Em 1920, as cadeias de jomais controlavam 1,4% dos 
jomais; hoje controlam 80% dos jomais. É essa a diferença. Agora, o 
número de jomais continua sendo o mesmo. Aqui mesmo, há jomais de 
propriedades diferentes, mas quando se lê o conteúdo, o que é veiculado 
por agências é muito grande e o que fica para conteúdo local é pequeno. 
As rádios também são um grande exemplo. Ainda hoje, há 12 mil 
emissoras de rádio nos Estados Unidos, mas as três maiores cadeias 
dominam 70% do mercado. Na TV aberta, as quatro grandes redes 
dominam 75% do mercado.117
O pesquisador voltou a comentar o caso brasileiro e disse que, em nosso país, a grande influência 
de grupos de interesse no setor traz dificuldades para alterar e modernizar a nossa legislação. De 
acordo com ele, “no Congresso, existem vários projetos, inclusive muito bons, que tratam do 
controle de propriedade cruzada, de conteúdo, de rádios comunitárias e de novas 
complementações. Então não há necessidade de se reinventar a roda. Existem parlamentares que
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já estão pensando sobre isso há algum tempo, mas, infelizmente, todos os projetos estão parados 
há vários anos”.
Em seguida, o fundador do Núcleo de Estudos de Mídia e Política da Universidade de Brasília e 
consultor do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), Venício A. de Lima, 
reforçou a idéia de que a concentração da propriedade dos veículos de comunicação não é um 
fenômeno apenas brasileiro e destacou que o interesse pelo tema tem sido uma constante 
preocupação dos estudiosos do setor. Segundo os dados apresentados por Lima, as comunicações 
aparecem ao lado das indústrias de chocolate, bebidas e pasta de dente como os setores onde é 
maior a concentração econômica no país, fruto de uma série de aquisições e fusões nos últimos 
anos. O pesquisador também registrou que existe no Brasil um ambiente propício à 
concentração: “A legislação do setor tem sido historicamente tímida, por intenção expressa do 
legislador, ao não incluir dispositivos diretos que limitem ou controlem a concentração da 
propriedade, o que, aliás, vai no sentido inverso do que ocorre em países como a França, a Itália
e o Reino Unido, preocupados com a pluralidade e a diversidade no novo cenário da
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Ainda segundo Venício Lima, há um verdadeiro oligopólio dentro do segmento de TV aberta no 
Brasil: em 2001, 78% dos gastos com propaganda foram para a Rede Globo e seus associados. As 
chamadas "concentração vertical", que é o controle da produção e veiculação de programas por 
uma emissora, e “concentração cruzada”, que é a propriedade cruzada na radiodifusão e na mídia 
impressa, também são práticas dos principais conglomerados de comunicação no Brasil e estudos 
revelam que 90% do que é transmitido no país é produzido pelas próprias emissoras. Ao debater 
os efeitos dessa situação sobre a democracia, Venício Lima defendeu que o fenômeno tem sérias 
implicações, pois prejudica a pluralidade e diversidade de conteúdo e coloca em risco a 
democracia liberal:
Como se sabe, dois princípios fundamentais da democracia liberal são a 
pluralidade e a diversidade nas comunicações. A pluralidade significa 
garantia de competição ou ausência de oligopólios e monopólios, além de 
provisões legais que proíbam o mesmo proprietário de controlar no
mesmo mercado meios de comunicação distintos, por exemplo: jomal, 
televisão ou rádio. Em outras palavras, leis que não permitam a 
propriedade cruzada -  isso é pluralidade. Diversidade, por outro lado, 
significa presença na mídia de conteúdo que expresse as muitas opiniões 
que existem na sociedade. Deve haver, portanto, provisões legais que 
garantam a diversidade de fontes produtoras de informações e de 
entretenimento. (...) Nas comunicações, poucos proprietários além de 
significarem menos concorrência, também significam menos diversidade 
de conteúdo ou a possibilidade de restrições explícitas ou implícitas, 
diretas ou indiretas, à livre manifestação do pensamento. Numa 
sociedade com pluralidade, propriedade e diversidade de conteúdo na 
mídia, estariam asseguradas as condições indispensáveis para constituir 
uma opinião pública livre e autônoma por meio do debate de idéias. Fica 
claro, portanto, que concentração da propriedade nas comunicações 
coloca em risco os próprios fundamentos da democracia liberal 
representativa.119
A exposição sobre o tema gerou controvérsias e dividiu as opiniões dos conselheiros. Roberto 
Wagner Monteiro argumentou que apesar de existir propriedade cruzada, não existe concentração 
de propriedade no Brasil. Segundo ele, “essa confusão de propriedade cruzada com concentração 
é que leva à distorção do raciocínio”.
O conselheiro Fernando Bittencourt considerou interessante a contribuição dos dois expositores, 
mas reconheceu que o assunto é polêmico e discordou da crítica generalizada da situação 
brasileira. Ele defendeu os benefícios da chamada "concentração vertical" para a qualidade das 
TVs abertas no Brasil. De acordo com o engenheiro, “a qualidade da TV aberta deve-se ao fato
de ela produzir a sua própria programação. Não acredito que, se fosse algo feito de maneira
•  •  •  120 aberta, genérica, a televisão brasileira teria a qualidade que tem hoje”.
Em contraste, a representante dos artistas, Berenice Bezerra, se contrapôs aos conselheiros 
Roberto Wagner Monteiro e Fernando Bittencourt e disse que o fato de os programas serem 
produzidos no país não garante a identidade cultural:
Gostaria que ficasse claro que muitas pessoas, muitos produtores 
independentes, sobretudo aqueles de televisão e de vídeo independente,
119 Ibid.
120 Ibid.
todos aqueles detentores de um acervo histórico fantástico e inédito no 
País, porque não conseguem exibi-lo na televisão, nas emissoras pelo 
sistemático descumprimento da lei, baseado nessa premissa de que é 
melhor vender para poucos muito caro, é melhor falar com muitos uma 
única bobagem, não posso deixar "passar batida" essa posição de que a 
Rede Globo, em especial, e de que o processo de verticalização do modo 
de produção da telecomunicação da televisão no Brasil é salutar. Não é 
salutar, não assegura a diversidade brasileira, não garante a identidade 
cultural do povo brasileiro; ao contrário, infantiliza a nossa população, 
homogeneiza padrões de comportamento que não podem ser 
homogeneizados.121
Bezerra defendeu a idéia de que, ao contrário do que foi exposto por ambos, existe no país a 
concentração horizontal, concentração vertical, a propriedade cruzada e o monopólio em cruz, 
“e os dados, os fatos, os números, os balanços, tudo isso está aí na literatura, nos jomais, nos 
cartórios, comprovando-se no dia-a-dia”. De acordo com ela, “pode-se até chegar à conclusão de 
que não seja nefasto, mas, dizer que não existe, não dá! Ela efetivamente existe!”.122
A comissão que trata de concentração de mídia dentro do Conselho de Comunicação Social 
encerrou seus trabalhos nesse primeiro ano de mandato sem concluir um relatório ou fechar 
qualquer posição oficial sobre o tema. O relator da matéria, conselheiro Carlos Chagas, afirma 
que é antiético e pernicioso para a democracia o domínio de diversos veículos de comunicação 
por uma mesma família ou grupo empresarial. Mas na sua avaliação, o CCS deve continuar a 
discutir o assunto com os lados interessados na questão para sugerir ao Congresso que se vote 
uma legislação gradativa sobre o assunto123.
Regionalização da programação - O tema da regionalização da programação nas emissoras de 
rádio e televisão motivou a criação da primeira comissão temática no Conselho de Comunicação. 
Já na segunda reunião de trabalho, o grupo foi formado para analisar os projetos, em tramitação 
no Congresso Nacional, sobre o assunto. Conforme a Constituição, no artigo 221 do capítulo da 
Comunicação Social, a produção e a programação das emissoras de rádio e televisão devem
121 Ibid.
122 Ibid.
123 Entrevista ao autor.
atender ao princípio da regionalização da produção cultural, artística e jornalística. No entanto, a 
lei que regulamentaria esses percentuais nunca foi votada no Parlamento.
A proposta de discutir o problema foi apresentada pelo conselheiro Roberto Wagner Monteiro. 
De acordo com ele, caberia ao Conselho de Comunicação Social analisar o projeto, então em 
tramitação na Câmara dos Deputados, de autoria da deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ) que 
trata do assunto. Roberto Wagner Monteiro, presidente da Associação Brasileira de Radiodifusão 
e Telecomunicações, entidade que congrega a Rede Record, Rede TV, CNT e Rede Mulher, já  
tinha manifestado, poucos dias antes, em audiência sobre o assunto na Câmara dos Deputados, 
que a matéria estabelece percentuais “impraticáveis” em muitas localidades. As emissoras de TV 
também acreditam que esse tipo de proposta é inviável, técnica e economicamente, num mercado 
competitivo que disputa espaço inclusive com empresas internacionais. Na ocasião, o conselheiro 
ainda defendeu a concessão de incentivos, pelo governo, à produção desses programas124.
Além da proposta ainda em debate na Câmara, o Senado já havia aprovado na Comissão de 
Educação o substitutivo do senador Casildo Maldaner (PMDB-SC) que obriga as emissoras a 
dedicarem pelo menos 30% de seu horário nobre para programas de caráter regional ou local. O 
texto original, do senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT), determinava 50% de programação 
regional.
Apesar de ser o primeiro grupo temático formado pelos conselheiros, a Comissão de 
Regionalização da Programação não avançou, no debate da matéria, no período estudado. No 
primeiro ano de mandato, os conselheiros tampouco chegaram a se reunir para discutir o assunto. 
No entanto, vale destacar que a proposta voltou a ser analisada com muita polêmica, no final de 
2003, quando o projeto da deputada Jandira Feghali foi aprovado na Câmara e encaminhado para 
votação no Senado. A discussão do tema, no CCS, foi marcada pela radicalização de posições e 
pela falta de consenso entre os setores empresariais e profissionais. Após cinco reuniões e duas 
audiências públicas com representantes de redes de rádio e televisão, especialistas da área, do
124 “ Avança debate sobre regionalização na TV”. Agência Câmara. Brasília. Disponível era:
<http://www.camara.gov.br/interaet/agencia/materias.asp7plF2048 l&pesq=roberto%20wagner |> . Acesso em: 18
maio 2004.
Govemo Federal e da sociedade civil foram apresentados três relatórios, sendo dois votos em 
separado elaborados pelos representantes das emissoras de rádio e TV.
Em uma votação disputada, que durou aproximadamente 4 horas, no dia três de maio de 2004, o 
Conselho de Comunicação Social aprovou por 7 votos a 5 o parecer de Berenice Bezerra, relatora 
e coordenadora da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação. No texto, Bezerra 
justificou que o projeto foi amplamente debatido na Câmara, onde tramitava, desde 1991, e ainda 
enfatizou que a proposta original foi amenizada para atender boa parte das exigências do 
empresariado da comunicação125.
Mesmo contando com a maioria dos votos, o plenário do Conselho decidiu apensar os relatórios 
vencidos ao parecer aprovado para ser remetido aos senadores. Para evitar o confronto entre as 
diferentes posições, logo no início da reunião, o conselheiro Alberto Dines, representante da 
sociedade civil, propôs que não houvesse votação e que os três relatórios fossem encaminhados 
aos parlamentares como contribuição do Conselho. Um dos pontos mais discutidos da proposta 
'foi a obrigatoriedade da exibição de produção independente e de filmes brasileiros. Os 
radiodifusores criticaram o texto aprovado e afirmaram que o projeto é inconstitucional. Para os 
representantes das empresas de rádio e TV, a matéria também representa uma ingerência na 
programação das emissoras, ferindo a liberdade de escolha da programação para atender 
determinada comunidade de uma região.
Já a relatora Berenice Bezerra, defendeu a iniciativa que poderia facilitar o ingresso dos 
pequenos produtores, artistas, técnicos e publicitários no mercado de trabalho. Para ela, a livre 
iniciativa dos produtores independentes estava sendo cerceada pela concentração da produção nos 
meios de comunicação. Ela afirmou que “os empresários não têm interesse em regulamentar o 
artigo 221 da Constituição e farão tudo para que a proposta não seja aprovada”.126 A avaliação da 
conselheira se mostrou correta. Ao final da reunião, o representante das empresas de Televisão, 
Roberto Wagner Monteiro, disse que não apoiaria o texto. Também adiantou que procuraria os 
senadores para explicar a posição das emissoras e defender os interesses do setor. O conselheiro
125 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. “CCS aprova regionalização da programação de Rádio e TV”. 
Release do CCS sobre votação do relatório de regionalização da Produção. Brasília, 2004.
126 Ibid.
lembrou que era a favor da regionalização da programação, mas defendeu que essa deveria ser 
feita de maneira viável para as TVs.
Paulo Machado Carvalho Neto, representante das emissoras de rádio, registrou seu esforço, no 
âmbito da Comissão, no sentido de encontrar a um substitutivo ao projeto que obtivesse o 
consenso do Conselho. Segundo ele, o projeto tinha pontos que mereceriam revisão, como a 
obrigatoriedade da exibição de produção independente. Para ele, “estímulo e fomento são muito 
diferentes de obrigação”.127 Ele também defendeu mudanças que venham atender aos anseios de 
quem exibe, produz e principalmente de quem assiste.
Já o Conselheiro Fernando Bittencourt, destacou a necessidade de se atualizar a discussão da 
regionalização da programação, para incluir outras mídias que surgiram, desde 1991, quase todas 
sem regulamentação em relação ao conteúdo e à distribuição. Ele ressaltou que, se aprovado o 
projeto como está, a TV aberta e o rádio poderiam perder parte do mercado para essas mídias não 
regulamentadas. Para Regina Festa, representante da sociedade civil, a grande ausente na 
discussão do projeto foi justamente a sociedade civil, em especial as minorias, a infância, a 
adolescência e as mulheres. Ela enfatizou que a regionalização é parte do processo de 
descentralização da mídia.
O presidente do CCS, José Paulo Cavalcanti Filho, defendeu a extrema prioridade e o apoio 
recebido pelo projeto e disse que o texto foi “radicalmente debatido no CCS e de forma 
democrática”.128 Cavalcanti Filho manifestou que a definição de um modelo de produção 
independente é necessária à democratização da informação e da produção cultural, e que, o 
projeto também merecia alguns aperfeiçoamentos. Para entrar em vigor, a matéria deve ser 
discutida e aprovada nas Comissões de Educação e de Constituição e Justiça e no plenário do 
Senado. Caso sofra alterações, a proposta volta a ser analisada pela Câmara dos Deputados.
A presente dissertação analisou o trabalho realizado pelo Conselho de Comunicação Social em 
seu primeiro ano de funcionamento, entre 25 de junho de 2002 a 30 de junho de 2003. Uma 
bandeira de entidades atuantes na questão da democratização dos meios de comunicação no país, 
de parlamentares de diversos partidos políticos, de especialistas no assunto e dos conselheiros 
eleitos, a instalação do CCS foi saudada como uma grande conquista democrática, que daria 
início a uma nova etapa no relacionamento do Congresso Nacional e do Poder Executivo com a 
sociedade civil nos debates e na elaboração das políticas públicas de radiodifusão.
No entanto, a análise dos dados e o balanço das atividades realizadas pelo Conselho, nesse 
período, indicam que essa expectativa não se realizou e apontam a inoperância e a indefinição do 
papel do órgão junto ao Poder Legislativo. Conforme a hipótese levantada por essa pesquisa, foi 
possível determinar que as dificuldades e impasses verificados no Conselho de Comunicação 
Social são resultado, em grande medida, das diferentes concepções entre os conselheiros sobre o
* modelo de funcionamento e de deliberação política do colegiado.
Nessa perspectiva, foram identificados dois modelos opostos, que estão relacionados a distintos 
processos de tomada de decisão e estratégias de participação da sociedade civil no órgão. O 
primeiro considera o colegiado como um espaço público onde seus participantes, em condição de 
igualdade e livres de coerções externas, buscam superar seus antagonismos pela construção de 
um consenso alcançado de forma argumentativa. Já o segundo considera a heterogeneidade 
interna de sua composição e o conflito de interesses dos setores representados no Conselho, com 
antagonismos históricos e projetos políticos conflitantes, marcados pela tensão e pelo confronto. 
Como vimos, tais divergências existentes no CCS refletem diferentes tradições teóricas, 
especialmente as que se constituem a partir dos conceitos de esfera pública e hegemonia.
Na prática, durante o período estudado, apesar do constante apelo feito por parte dos conselheiros 
para superar disputas setoriais dentro do órgão e a favor da construção de um amplo 
entendimento sobre as matérias analisadas, o Conselho de Comunicação Social registrou 
impasses que impediram o órgão de adotar uma posição comum ou mesmo se manifestar sobre a
maioria dos assuntos colocados em pauta. Isso ocorreu porque a maior parte dos seus integrantes 
considerou legítima e adotou a estratégia de enfrentamento entre as diferentes posições e 
interesses que existem dentro do Conselho, com a possibilidade de dissenso no resultado do 
debate.
Assim, apesar de ter apenas função consultiva, os conselheiros só conseguiram aprovar dois 
pareceres elaborados por seus integrantes. Foram eles, o relatório peita rejeição do PLS 169/02, 
para incluir um canal reservado ao tribunal de Contas da União no serviço de TV a Cabo, e o 
parecer contra o PLS 575/99, que permitia a entrada de até 100 pór cento de capital estrangeiro 
nas empresas de TV a cabo. Vale registrar que as duas matérias foram encaminhadas para a 
análise do Conselho pela Mesa Diretora do Senado e ambas foram rejeitadas por consenso.
No entanto, nesse primeiro ano de mandato, o colegiado não se manifestou sobre centenas de 
matérias que, por lei, seriam de sua competência. Por exemplo, a medida provisória que abriu a 
participação do capital estrangeiro nas empresas de comunicação, projetos sobre radiodifusão que 
estão em tramitação no Congresso Nacional ou decretos sobre a outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização de emissoras de rádio e TV.
Por outro lado, ao analisar os dados referentes ao trabalho das cinco comissões formadas no CCS, 
durante esse primeiro ano de funcionamento, foi possível verificar a tensão e o embate entre as 
diferentes posições e interesses dos conselheiros nas reuniões dos grupos de trabalho sobre a 
regionalização da programação, a radiodifusão comunitária e a concentração na mídia. Como 
vimos, o debate de cada um desses temas, levados ao CCS por sugestão dos próprios integrantes 
do colegiado, causou polêmica e dividiu a opinião dos representantes dos setores empresariais, 
profissionais e da sociedade civil. Na impossibilidade de se alcançar consenso em um contexto de 
defesa de posições pré-estabelecidas, o resultado foi o impasse e a inoperância.
Dessa maneira, esta pesquisa conclui que a estratégia política de construir o consenso no 
colegiado só foi alcançada em matérias que contavam com o apoio e o interesse dos conselheiros. 
A principal delas, a proposta que permitia ao capital estrangeiro o controle total das empresas de 
TV a cabo, foi duramente criticada por todos os setores representados no Conselho. Por outro
lado, os assuntos mais polêmicos não avançaram e fecharam o período estudado sem a conclusão 
ou a votação de relatórios sobre os temas analisados. Essa conclusão vai ao encontro do balanço 
feito pelo representante da sociedade civil, Ricardo Moretzsohn, sobre o primeiro ano de 
funcionamento do Conselho. Indicado pelo Conselho Federal de Psicologia, a umca entidade 
dentro do CCS sem um vínculo específico com o setor das comunicações, Moretzsohn explicou 
que a votação das matérias e a construção do entendimento no Conselho de Comunicação Social 
só foi possível nos assuntos que interessavam aos próprios conselheiros:
Neste prazo foi uma tentativa de negociar com os empresários 
determinadas questões. Tipo assim, vocês não podem ter tudo, mas o que 
vocês podem dar? Aí, entra o projeto de regionalização da programação, a 
questão da TV a cabo, a concentração de mídia, as rádios comunitárias, 
que também interessa a eles. Acho que ainda é uma construção muito 
rudimentar. Uma construção ainda baseada nos interesses. (...) Eu tenho 
uma dificuldade, às vezes, de aceitar esta forma de que aqui se aposta 
muito na construção de um consenso, se aposta o tempo inteiro na 
construção de um consenso. Vem do perfil da presidência inclusive, vem 
da característica dos representantes. Eu às vezes penso que a gente tem 
que destampar esta lata mesmo.129
Um bom indicativo para confirmar essa conclusão foi a votação do projeto sobre regionalização 
da programação, já no segundo ano de funcionamento do órgão. Na ocasião, a discussão do tema 
foi marcada pela radicalização de posições e pela falta de consenso entre os setores empresariais 
e profissionais e pela sociedade civil. Ao final de cinco reuniões e duas audiências públicas com 
representantes de redes de rádio e televisão, especialistas da área, do Govemo Federal e da 
sociedade civil, foram apresentados três relatórios, sendo dois votos em separado, elaborados 
pelos representantes das emissoras de rádio e TV. No dia 3 de maio de 2004, em uma votação 
disputada, o Conselho de Comunicação Social aprovou por 7 votos a 5 o parecer da conselheira 
Berenice Bezerra que estimula a produção independente e a regionalização dos programas de 
Rádio e TV. Mas, mesmo contando com a maioria dos votos, o plenário do Conselho decidiu 
encaminhar aos senadores os três relatórios analisados pelo Conselho. Insatisfeitos com o texto 
aprovado, os radiodifusores defenderam mudanças no projeto e afirmaram que não apoiariam o 
documento. Os representantes das empresas de comunicação também adiantaram que 
procurariam os senadores e autoridades para explicar a posição das emissoras e defender os
129 Entrevista ao autor.
interesses do setor. Esse comportamento, historicamente arraigado na tradição política do setor, 
contribui para o enfraquecimento do papel institucional do Conselho de Comunicação Social 
junto ao Congresso Nacional e às autoridades do Executivo. Como afirmou Daniel Herz:
Há um problema de conduta que devemos revisar. Devemos decidir se é 
adequado buscar o Executivo nos bastidores e afirmar os interesses de 
determinados setores, como historicamente vem-se fazendo no País, se 
vamos adotar a postura necessária, adequada, de fazê-lo publicamente, 
trilhando os passos necessários para a formulação de um processo 
legislativo que permita a mais ampla incidência da sociedade, como é o 
que se dá por meio do Congresso Nacional, ou se vamos repetir as 
práticas antigas. As práticas antigas eram estas: recorrer ao Executivo 
nos bastidores, atender aos interesses de determinados setores e fazer 
com que as matérias fossem regulamentadas via de decreto ou medida
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Por fim, esta pesquisa reconhece as suas limitações em abordar apenas alguns dos aspectos que 
podem explicar as dificuldades e os impasses registrados nesse primeiro ano de funcionamento 
do Conselho de Comunicação Social. Nesse sentido, é necessário levar em consideração o pouco 
tempo de existência e de experiência do órgão e dos conselheiros na função de auxiliar o Poder 
Legislativo, a proximidade dos fatos, as características do período estudado, marcado pelo 
esvaziamento do Congresso Nacional devido à realização de eleições  ^gerais no segundo semestre 
de 2002, e ainda, como vimos, a concepção inédita de funcionamento do Conselho em 
comparação a organismos similares em outros países do mundo.
Como sugestão para pesquisas futuras sobre esse tema que traz, em sua concepção original, uma 
expectativa positiva para a democratização das comunicações no Brasil, vale registrar alguns 
pontos, pouco estudados, que merecem uma atenção especial. Entre eles, destacamos os impasses 
para a instalação do órgão, que, apesar de previsto na Constituição, demorou 14 anos para entrar 
em funcionamento, a possibilidade de ampliação da composição existente com o acesso de outras 
entidades ligadas à área das comunicações e o impacto da participação de novos atores no debate 
e na formulação das políticas públicas do setor.
Essas questões e parâmetros ainda carentes de investigação são fundamentais para aprofundar o 
entendimento e a avaliação desse órgão, ligado à regulamentação das políticas públicas de 
comunicação no Brasil - uma área com importantes impactos na vida política, social e cultural do 
país.
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Fonte: Conselho de Comunicação Social: Composição atualizada em 19.01.2004
1 Presidente e Vice-Presidente eleitos na Ia Reunião do Conselho, realizada em 25.6.2002.
2 Vaga ocupada, até 04.08.2003, por CARLOS ROBERTO BERLINCK, que renunciou ao mandato, 
conforme comunicação lida na Sessão do Senado Federal desse dia
3 Vaga ocupada, até 23.12.2003, por PAULO CABRAL DE ARAÚJO, que renunciou ao mandato, 
conforme comunicação lida na Sessão do Senado Federal desse dia.
ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO:
(Legislação Pertinente)
1) Constituição Federal: Capítulo V - Da Comunicação Social, arts. 220 a 224;
2) Lei n° 8.389, de 30 de dezembro de 1991.
1) CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CAPÍTULO V
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL
Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer 
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta 
Constituição.
§ Io - Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de 
informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 
5o, IV, V, X, XIII e XIV.
§ 2o - É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.
§ 3o - Compete à lei federal:
I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a 
natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua 
apresentação se mostre inadequada;
II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se 
defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 
221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e 
ao meio ambiente.
§ 4o - A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e 
terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, 
sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso.
§ 5o - Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de 
monopólio ou oligopólio. ,
§ 6o - A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de autoridade.
Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes 
princípios:
I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;
II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente que objetive sua 
divulgação;
III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais 
estabelecidos em lei;
IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.
Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é 
privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País.
§ Io Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das 
empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, direta ou 
indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão 
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação.
§ 2o A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada 
são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de 
comunicação social.
§ 3o Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para 
a prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no art. 221, na forma de lei 
específica, que também garantira a prioridade de profissionais brasileiros na execução de 
produções nacionais.
§ 4o Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § Io.
§ 5o As alterações de controle societário das empresas de que trata o § Io serão comunicadas ao 
Congresso Nacional. (NR)
Redação anterior à Emenda Constitucional n° 36, DE 2001:
Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é 
privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais caberá a 
responsabilidade por sua administração e orientação intelectual.
§ Io - É vedada a participação de pessoa jurídica no capital social de empresa jornalística ou de 
radiodifusão, exceto a de partido político e de sociedades cujo capital pertença exclusiva e 
nominalmente a brasileiros.
§ 2o - A participação referida no parágrafo anterior só se efetuará através de capital sem direito a 
voto e não poderá exceder a trinta por cento do capital social.
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da 
complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.
§ Io - O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2o e § 4o, a contar do 
recebimento da mensagem.
§ 2o - A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.
§ 3o - O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
§ 4o - O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.
§ 5o - O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu 
órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei.
2) LEI N° 8.389, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991
Institui o Conselho de Comunicação Social, na forma do art. 224 da Constituição Federal e dá 
outras providências.
Art. Io É instituído o Conselho de Comunicação Social, como órgão auxiliar do Congresso 
Nacional, na forma do art. 224 da Constituição Federal.
Art. 2° O Conselho de Comunicação Social terá como atribuição a realização de estudos, 
pareceres, recomendações e outras solicitações que lhe forem encaminhadas pelo Congresso 
Nacional a respeito do Título VIII, Capítulo V, da Constituição Federal, em especial sobre:
a) liberdade de manifestação do pensamento, da criação, da expressão e da informação;
b) propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias nos 
meios de comunicação social;
c) diversões e espetáculos públicos;
d) produção e programação das emissoras de rádio e televisão;
e) monopólio ou oligopólio dos meios de comunicação social;
f) finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas da programação das emissoras de 
rádio e televisão;
g) promoção da cultura nacional e regional, e estímulo à produção independente e à 
regionalização da produção cultural, artística e jornalística;
h) complementariedade dos sistemas privado, público e estatal de radiodifusão;
i) defesa da pessoa e da família de programas ou programações de rádio e televisão que 
contrariem o disposto na Constituição Federal;
j) propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens;
1) outorga e renovação de concessão, permissão e autorização de serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens;
m) legislação complementar quanto aos dispositivos constitucionais que se referem à 
comunicação social.
Art. 3 o Compete ao Conselho de Comunicação Social elaborar seu regimento interno que, para 
entrar em vigor, deverá ser aprovado pela mesa do Senado Federal.
Art. 4o O Conselho de Comunicação Social compõe-se de:
I - um representante das empresas de rádio;
II - um representante das empresas de televisão;
III - um representante de empresas da imprensa escrita;
IV - um engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social;
V - um representante da categoria profissional dos jornalistas;
VI - um representante da categoria profissional dos radialistas;
VII - um representante da categoria profissional dos artistas;
VIII - um representante das categorias profissionais de cinema e vídeo;
IX - cinco membros representantes da sociedade civil.
§ Io Cada membro do conselho terá um suplente exclusivo.
§ 2o Os membros do conselho e seus respectivos suplentes serão eleitos em sessão conjunta do 
Congresso Nacional, podendo as entidades representativas dos setores mencionados nos incisos I 
a IX deste artigo sugerir nomes à mesa do Congresso Nacional.
§ 3o Os membros do conselho deverão ser brasileiros, maiores de idade e de reputação ilibada.
§ 4o A duração do mandato dos membros do conselho será de dois anos, permitida uma 
recondução.
§ 5o Os membros do conselho terão estabilidade no emprego durante o período de seus mandatos. 
Art. 5o O presidente e vice-presidente serão eleitos pelo conselho dentre os cinco membros a que 
se refere o inciso EX do artigo anterior.
Parágrafo único. O presidente será substituído, em seus impedimentos, pelo vice-presidente.
Art. 6o O conselho, presente a maioria absoluta dos seus membros, reunir-se-á, ordinariamente, 
na periodicidade prevista em seu regimento interno, na sede do Congresso Nacional.
Parágrafo único. A convocação extraordinária do conselho far-se-á:
I - pelo Presidente do Senado Federal; ou
II - pelo seu Presidente, ex officio, ou a requerimento de cinco de seus membros.
Art. 7o As despesas com a instalação e funcionamento do Conselho de Comunicação Social 
correrão à conta do orçamento do Senado Federal.
Art. 8o O Conselho de Comunicação Social será eleito em até sessenta dias após a publicação da 
presente lei e instalado em até trinta dias após a sua eleição.
Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.
Comissões de Trabalho
01 - Comissão de Regionalização da Programação
(constituída na Reunião de 26/06/2002)
Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão)
Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)
Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas)
02 - Comissão de Tecnologia Digital
(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta n° 1, de 2002-CCS, formulada 
pela Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social)
Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) -  Coordenador 
Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) -  desde 14/10/2002 
Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) -  desde 14/10/2002 
Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) -  desde 
14/10/2002
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária
(constituída na Reunião de 02/09/2002)
Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) -  Coordenadora 
Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão)
Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas)
Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social)
04 - Comissão de TV a Cabo
(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o PLS n° 175/2001, e 
mantida para atender à proposta do Parecer n° 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e 
apresentação de medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor j
Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) -  Coordenador 
Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão)
Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)
Carlos Chagas (Representante da sociedade civil)
05 - Comissão de Concentração na Mídia
(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas 
empresas de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras)
Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) -  Coordenador 
Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão)
Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo)
Alberto Dines (Representante da sociedade civil)
Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil)
